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de um fato para inCerir regra:o gerais. Para ele, 0:0 "tecnó-

logos", por ignorarem as regras da argumentaç50 dedutiva, 

não poderiam senão praticar o genero judiciário e tentar 

captar o favor dos juízes. Ora, para Aristóteles, na ordem 

moral e política, o deliberativo de qualidade su-

perior porque as questões de que trata interessam ao con­

junto da comunidade e neste o auditor defende melhor 

sua independência de julgamento. 

Outra Ce fundamental) semelhança entre a Retórica 

e a que ambas criam condições de persuadir os 

contrários; daí sua utilidade. 

A ê útil o e 
o tendo que eon­

não 
eomo convem, e o 

to 
de que, em de 

que de 
da di 

o 
pela ao 

dada a 
de 
e como 

igualmente ao da ma 
de f 

apto a o 
de como 

não 6a­

não 6e deve o que imo­
a de não como 

poem a6 e ha um 
a apto a 

6uta-lo. Nenhuma pode con­
a não a 

ca e a uma e 
aplicam de modo 6emelhante ã6 con­

Não que que lhe 
zem 
6alando de modo 

e 
ao 

i.to gZ6 tico e ã ão. (Re­
l, 1, 20-37) 
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Como nao queria ser confundido com os sofistas e 

imoralistas, Aristóteles previne sobre qualquer mal-entendi 

do: não se deve aconselhar indiferentemente sobre uma boa 

ou ma ação, nem persuadir sobre coisas imorais. Mas, lembra 

que é preciso estar atento ?i :Irgulllentaçilo do adversiÍrio a 

fim de estar em condições de refut5-1a. Porque, se é infa-

mante para o homem não poder se defender com seu -corpo, e 

ainda lIlais vergonhoso não poder r:L~ê-lo peja jiIlgll<lgClIl, pOI~) 

a linguagem, maIS que o corpo, é próprio do homem ( J , 1 , 

Definição de Retórica 

Enunciadas as características, Aristóteles define 

a retórica menos como uma arte de persuadir que de descobrir 

tudo o que um determinado caso comporta de persuasivo, como 

a medicina, que é menos uma arte de curar que de tratar um 

doente que sofre determinada afecção. Mas, enquanto as ou­

tras artes e ci~ncias se diferenciam por seu objeto, o per-

suasivo sendo indeterminado, o g~nero da Retórica, como o 

da Dialética, nao é absolutamente determinado (Re~5~ica, I, 

2, 1355b, 2555). 

Dos lugares na Retórica 

C: pelo estudo dos lugares (;tópo,{j que u Retórica 

mais se aproxima ela Dialética, isto é, dos T5p<,cofJ, em cujos 

Livros TI e VII Aristóteles Cl1lllller:1 os "tópicos ou lugures" 

por meio dos quais se pode "estar bem munido de linhas de 
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argumentação com respeito aos diversos problemas que se nos 

apresentam" (Tôp;.eob, VII, S, final). 

Na acepção original, lugar (tôpo~) indica onde se 

pode encontrar argumentos e m6todos de argumentação. Tal de 

veria ser a concepção de um lc)gico, assinala Dufour, mas se 

t r a d II Z i u e s t a paI Q V r a, .t ô p o ó, P o r me t â f o r a s que ex p r llnem 

muitos sentidos, como fonte, poço, arsenal. Assim, na Retõ-

fl.;.c.a, a palavra lugar significa "uma região onde se poJe cn 

contra r argumentos; um terreno rico em determinado tipo de 

caça, um veio de determinado mineral". Metáforas que Dufour 

toma de Cícero (1967 b, p.33 e 1967 a, p.43). 

Embora no Livro I da Retôfl.ic.a Aristóteles se refi-

ra aos lugares comuns aos tr~s g~neros oratórios, ~ no 1.1-

vro 11, sobretudo, que inllica abundantes exemplos da csco-

lha de lugares, como por exemplo, no capítulo 23, onde arro 

la 28 lugares comuns aos entimemas. 

Cauteloso como sempre, Aristóteles afirma que -so 

se pode escolher bem os lugares dominando bem o assunto de 

que se vai tratar. 

pIo. 

Em pfl.imcifl.o lugafl., ~ mi~tefl. c.ompfl.eendefl. 
bem o a~~unto de que no~ vamo~ oc.upafl. ou 
6obfl.e o qual vamo~ fl.ac.ioc.inafl., ~eja fl.a­
c.ioc.Znio eolZtic.o ou n~o, e tefl. nec.e~6a­
fl.iamente a di6po6icão 06 lug44e~ a ele6 
fl.e6efl.ente~, 6enão todo~ pelo meno~ al­
gun6, poi~ 6e não tiVefl.m06 nenhum, do na 
da n~o podemo~ tifl.afl. uma c.onc.lu6~o. (Re~ 
tórica, 11, 22, 4-6) 

Didaticamente, Aristóteles nos proporciona um exem 

Se formos aconselhar os atenienses a fazer a guerra, 

~ preciso conhecer seu poderio militar; saber se t~m ex6r-

cito de mar ou terra, ou ambos; quaIs seus efetivos, os 



, 
t 
ri 

.' 

... 

1 
I 

recursos do - . crarlo 

inimigos ... 

p~bljco dlsponfvcis, que aliados ou 

f ••• ] o~ o~ado~e~, quando acu~am ou de-
6eHdem, 6undamentam ~ua acu~ação ou apo­
logia no~ elemento~ que têm ã di~po~ição 
[ ••• 1 16to ~p aplica a qualque~ mati~ia, 
pu~ exemplo: t~atando-~e de_ju6tiç~, 6e 
~e p~etende mo~t~a~ que ela e ou nao um 
bem, deve-~e ti~a~ a a~gumentacão do~ ca 
~acte~e~ peculia~e~ ã ju~tiça uu au be~ 
r ••• ] !o~ o~adoJte~J não ti~am 6ua a~gu­
mentação de toda e~picie de p~opo~ic5e~, 
ma~ 65 da~ que ~e encont~am em cada a6-
~unto pa~ticula~ que ve~6am. (Ret5rica, 
11, 22, 9-10) 

Nos T5pico~, Arist6teles fornece indicações ainda 

mais pr~ticas: consultar os manuais de argumentaç~o e orga-

nizar listas classificat6rias dos argumentos, em caprtulos 

separados, como por exemp10: "Do Bem", "Da Vida" etc. (1,14, 

10Sb,1S). 

f ••• ] como digo no~ Tópi..c.olJ (I, 14]: e.m 
p~imei~o luga~, pO~6ui~ pa~a cada a~~un­
to uma ~elecão de p~opo~ic5e6 ~ob~e o 
que i po~~Ivel e mai~ acomodado ã cau~a; 
em ~egundo luga~, 6ob~e o que i imp~ovi­
~ado, devem a6 pe~qui6a6 p~o~~egui~ no 
me~mo caminho, 6ixando o olha~, não em 
p~opo~ic5e6 indete.~minada6, ma~ naquela6 
que pe~tence.m ã mat~~ia do di6CU~60, in­
cluindo ne.~te o maio~ n~me.~o de. p~opo~i­
c5e~ que. com e.le. ~e ~e.lacione.m mai~ de. 
pe.~to. POi6, quanto maio~ n~me.~o de.~~a~ 
p~opo~ic5e~ a6e.~e.nte~ ao a6~unto tive.~­
m06 ã di6pO~icão, mai~ 6âcil ~e.~â p~o~~e. 
gui~ na de,mo n~t~acão. .. CRet5rica, I C; 
22, 11) 

Os tres gêneros orat5rios 

E célebre a passagem da Re:t5tr.ica em que Arist6te­

les distingue os tr~s g~ncros orat6rios. Com a clareza c o 
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ros oratórios: 
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habituais, assim caracteriza os gene-

O~ gên~~o~ o~atô~io~ ~ão em nume~o de 
;{flêó pOJrque I'lão há ~enão jflê~ :t--ipoó de 
audito~e~. Todo di6CU~~O componta tn~~ 
el('mpnjo~ ron~t--itujivo~: aqupjp quP ~a­

f a, () a ~ 6 ti t'll u ~ (J V 1L(1 o q u a t ó a ta, a ({ 11 (lf (' 

a quem ~e di~ige. O 6im do di~cun~o 6e 
H'6(>JrP a r6:te uLU.mo, que c.hamo aad;:toJr. 
E plleci60 que o auditon ~eja nece66aJr;a­
mente e~pectadon ou juiz. S~ exence a 
6uncão de juiz, ~e pnonuncia~a ou ~ob~e 
o pa~6ado ou ~obne o 6utu~o; aquele que 
~e pnonuncia 60bne o 6utuno ê, pon exem­
plo, o membno da a~~emblêia; aquele que 
~e p~onuncia ~obne o talento do onadon, 
o e~pectadon. Há, pontanto, nece~6a~ia­
mente, tn~6 g~neno6 de di6cuh606 em ne­
tônica: o delibenativo, o judiciánio e o 
epldZ:tico. (Ret5rica, I, 3, 1358a, 36 -
1358b, 1-7) 

A seguir, indica as caracterfsticas de cada gene-

ro: no deliberativo, se aconselha ou se dissuade; no judi-

ciário, se acusa ou se defende; no epidítico, se louva ou 

se recd mina. 

Os tempos (l que se referem esses g6neros s50 dife-

rentes: delibera-se sobre o que convém fazer no futuro; jul 

ga-se sobre fatos passados; louva-se ou recrimina-se atos 

contemporâneos. 

Os objetivos a que servem esses discursos também se 

prestam a uma outra distinção: o deliberativo só tem em vis 

ta ° útil ou o nocivo; o judiciário, o legal ou o ilegal; o 

epidítico, o belo ou o feio (Retônica, I, 3, 1358b, 8-27). 

Aristóteles recomenda que, em primeiro lugar, o 

orador disponha das premissas sobre aqueles pontos, passan­

do a indicar os lugares próprios e os lugares co.uns (em 
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que encontrar as premissas) nos três generos oratórios. De­

senvolve todo um raciocínio lógico para chegar a conclus~o 
de que os lugares comuns aos tr~s g~neros oratórios são: o 

possfvcl c o impossívcl; o grandc c o pcqueno (segundo se 

os considere em v;llor ;Ihsoluto 011 rcl;ltivoJ; o mais c () mc-

nos; o universal c o individual (Rrt5~iea, 1, 3, I 3 5 ~ a, ()-

25) . 

Os generos oratórios são estudados no I,ivro 1 da 

Re;t5~;'.c.a, na seguinte ordem: primei ro, o de] iberativo (caPI 

tulos 1-1-1); segundo, o epidítico (capítulo ~); terceiro, u 

judiciirio (capítulos 10-14) . 

o gênero delibcrativo 

Só se delibera, isto ~, só se aconselha ou se dis-

suade sobre o bem e sobre o lIlaI, identificados segundo o l~ 

g;1r do possível c cio impossível, jií qlle nao se pode deI ibe-

rar sobre o incvitiível, nem sobre o impossível. J:ntre os 

possíveis estão excluídos os posslvcis naturais e os possí-

vcis fortuitos; restam os possíveis cujas iniciativas depe~ 

dem de nós. 

Aristóteles tem consci~ncia de que nao se pode fa-

zer um levantamento exaustivo nem uma classificação rigoro-

sa dos temas da deliberação, o que "seria função de uma ar­

te que exige mais inteligência e comporta mais exatidão", 

segundo os Tôp~co~: é preciso tratar premissas e problemas 

em filosofia segundo a verdade, dialeticamente, segundo a 

opinião (I, 14, 10Sb, 30), conforme lembra Dufour na Intro-

dução do Livro I da Retô~~ca (1967 a, p.4S). 
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Os temas de deliberação de que trata a Re.tófL.tc.a -

sem usurpá-los à PoLI.t.tc.a -- s50 (nesta ordem): as rendas, 

a guerra e a paz; a proteção do territôrio; a importação e 

a exportação, a legislação (1,4, 1359b, 23-28). 

O fim de toda deliheração 6 a felicidade (I, 5 , 

1360b, 4-14). 

mac.o: 

A RetófL.tc.a define assim a felicidade: 

A 6el.tc..tdade ~ u bem v.tvefL que. acumpanha 
a v.tfLtude., ou a ~u6.tc..tênc..ta do~ me..to~ de. 
~ub~.t~tênc..ta, ou a v.tda ma.t~ agfLadáve.l 
c.om 4e.gufLan ca§ ou a pfLo~pefL.tdade d06 be.n6 
e. do~ c.OfLp06 3 

, c.om a 6ac.uldade de. c.on-
4e.fLvafL un~ e. 6aze.fL u~o d04 outfL04. A qua 
~e total.tdade d06 homen4 ac.ofLda em 6azen 
c.on~.t~t.tfL a 6e.l.tc..tdade em uma ou mu.tta6 
den,tfLe e4ta~ c.o.t6a~. CI, 5, 1360b, 14-17) 

A noçao de suficiência é definida na tt.tc.a a N.tc.o-

o bem que fLeal.tza no6~O 6.tm pafLec.e. 6e.fL 
4uó.tc..tente. pOfL ~.t me4mo [ ... 1 c.onc.ebem04 
c.omo 6uó.tc..te.nte aqu.tlo que pOfL ~.t 4Ó tOfL 
na a v.tda de.~ejáve.l e. não de.txa 6altan 
nada; é em tal v.tda que, ~egundo n0460 
4ent.tme.nto, c.on4.t4te a óel.tc.tdade. (I, 
6, 1097b, 7ss) 

São partes constitutivas da felicidade: a nohreza 

de sangue, o grande número de amigos honestos, a riqueza, o 

mérito, o número de filhos, a velhice feliz, as qualidades 

físicas (como a saúde, a beleza, o vigor, a estatura eleva-

da), a reputação, a honra, a chance, a virtude ou partes d~ 

la como a prudência, a coragem, a justiça, a temperança. 

: Com efeito, se atingirá a mais completa suficiência se, ao 

33 Informa o tradutor que por corpos deve-se entender: escravos e bens 
de capital. 
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mesmo tempo, se possuir os hew-; illteriores c 0::5 bell:-; exte­

riores. Os primeiros são os que concernem à alma, os sc-

gundos residcm no corpo (RetóJt--tca, 1,5, 1360b, 18-29). 

São definições apenas para a RetóJt--tca; Arist6teles 

é mais explícito Jl,1 sua tt-tca. J\ssim tamhém s6 se rerere 

às virtudes corporais; uma vez que a virtude moral é o lu~ 

gar de todo elogio, ela serE tratada a prop6sito do g6nero 

epidítico (capítulo 9). 

Portanto, a felicidade é o fim de toda delibera-

çao, mas nao se delibera sobre o fim, mas sobre as açoes 

que permitem atingi-lo; estes meios são, pois, úteis e o 

útil é bom. O fi16sofo vai a seguir descobrir os 

ou elementos sobre o bem e o útil. J\ definição de 

proposta menos pela verdade que pela opinião: 

lugares 

bem -e 

Adm--ttamo~ que o bem ê o que ê pJteóeJtZvet 
em ~--t e po~ ~--t, em v--t~ta do quat pJteóeJt--t 
mo~ uma co~~a a outJtaj aqu--tto que de~e~ 
jam todo~ o~ ~eJte~, ou todo~ o~ que po~­
~uem ~e~~--tb--tt--tdade ou Jtazão f ••• ] tudo 
aqu--tto que a Jtazão un--tveJt~at atJt--tbu--t a 
cada um e tudo o que a !tazão --t~d--tv--tduat 
at!t--tbu--t a cada um em !tetação a cada co--t­
~aj e--t~ o que ê bom pana cada um. (Retó­
rica, I, 6, 1362a, 21-28) 

Para a dcfinição do bem, distingue tr6s condições: 

uma formal: portar-se bem produz a saúde; uma externa e ne­

cessária: os alimentos produzem saúde; uma freqUente: o 

exercício produz a saúde. 

o genero epidítico 

Barbara Cassin (1993), ao tratar do elogio, esta­

belece relação entre o discurso epidítico e a ep--tde--tx--t~: 
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arte ele "mostrar diante", na presença de um público. /\ ep-<--

de,{x.,{~ pode sc.:r JIlelhor compreendida se relacionaua com a 

-({p(Jde,{x-<~: arte de mostrar "a partir de", a partir do <flle e 

lIlostraoo, baseando-se apenas /lO objeto a ser mostr;ldo; "de-

Na qú d {' {. xi f" o o r ;t d () r s c s e r v e li a q II i 1 o q li C e x i h c : 

um exemplo, um paradigma, que lhe permite mostrar mais; tr~ 

ta-se de mostrar () que o orador sabe fazer a propr)s i t o de 

um objeto ou de e]e próprio se mostrar em seu talento, "no 

mais". 

A t~aducão ma~~ ge~al de epideix~ ~e~~a 
a~~~m algo como "cort6e~êrtc~a". t artte~ 
de tudo rteéJ~ e ~ ertt~do mu-tto ma~éJ g~ai que 
a epideix~ é. o rtome t~ad~c~ortal do one 
man .6hOfA1 .60 61..tdico , em opo~-<.cão ao (Uã.eo 
go po~ pe~gurtta~ e ~eéJpoéJta~ que c.a~ac.t~ 
~-<.za a d-<,al(;t-<.ca ~oc~ãt-<.ca. (Cass i fi, 1~~.-r, 
p.38-3~) 

E a ep~de-txi~ que d~ seu nome ao g~nero epidftico 

na concepçao aristotélica: o discurso epidítico não se diri 

ge ao cidadão ou ao juiz, mas ao espectador; nao concerne 

ao passado -- como o judici~rio -- nem ao futuro -- como o 

deliberativo -- mas ao presente. 

[ ••• J a (J 9 ~ rL (' ~ o e p -<. d 1..1: -< co p (' h t (' rt C (' rJ tz .lvl­
c-<palmente o ptz('~('nt('; é {'m tzaúi(} de 
acorttecimertto~ contempo~arteoéJ que todo~ 
o~ado~e~ louvam ou ~ep~eendem; ma~ 6~e­
qaerttemertte éJe ext~a-t a~gumertto do pa~~a 
do e do 6Utuho a pa~t~~ do p~e~ertte~ 
CRet6rica, I, 3, 1358b, 18) 

No discurso epidítico, o espectador deve se pronu~ 

ciar sobre o talento do orador. Ao invés de relacionar tu-

do ao útil ou ao nocivo -- como no conselho -- ou ao justo 

e ao injusto -- como na defesa -- o elogio tem - . por unlCO 



171 

objetivo o "belo e o vergonhoso" (l~(',túJt,{ca, 1, 13:;8b, 2H). 

"Belo e feio" no sentiuo grego de "estética como lndice de 

ética", como lembra Cassin (1993). Por isso Aristóteles dis-

tingue dois tipos ele elogio: o panegírico - que celebra 

grandes feitos, bcl;IS ações -- e a "louvação" (r,paJY!oó) 

que destaca uma maneira de ser, mesmo quando nada se fez, 

"pois se pode louvar alguém que nada fez" (I, 9, 13(l7b, 27, 

32ss) . Epa.-iY!o.6 baseia-se, portanto, na ética, na virtllde, 

já que "a virtude é o lugar mais próprio aos elogios" (I, 

5, 1362a, 13). 

Cassin Cop.cit., p.40) considera o discurso epidí-

tico como "o mais retórico" - uma vez que ele poe em jogo 

apenas o poder do orador sobre o espectador -- e o "gênero 

mais ético" -- por ter como tarefa dizer a excelência, o va 

lor a cada vez que a ocasião Cka,{/tó.6) se apresenta. 

Em diversas passagens de algumas dentre as suas 

obras, Perelman também reconhece que com os discursos epi­

díticos trata-se de julgamentos de valor, de recriar a co­

munhão sobre valores; de fornecer premissas que servem de 

base aos outros gêneros de discurso, o deliberativo e o ju­

diciário. Mas Cassin discorda de Perelman quando este afi! 

ma que nem os antigos, nem Aristóteles, perceberam que no 

discurso epidítico trata-se de reconhecer valores. "Ij pre­

ciso constatar que Aristóteles de qualquer modo percebe is-

so", afirma Cassin Cop.cit., p.42), reportando-se 
~ 

a passa-

gem em que o filósofo sugere as conversões recíprocas entre 

o elogio e o conselho: "se queres aconselhar, procura o que 

possas elogiar" 0, 9, 1367b, 36ss). Há, portanto, pressu-



", 

172 

A 

postos cOllluns ao elogio e ao C()l)~;(·lho, o que difere e o es-

til0. 

j\ri stótc 1 cs 1 emhru a i ndu que no cp i d Ít i co é: prcc J-

50 considerar o auditório 

l ... l diantf do qual 6e p~onun~~a o elo­
gio; como dizia S5c~ate6, n~o i di6Icil 
louva~ Atena6 diante d06 atenien6e6. Con 
vi~â, POi6, t~ata~ do que cada audit5~io 
con6ide~a como hon~a. Po~ exem~lo, 06 
cita6, 06 lacedemônio6, ou 06 6il560606. 
(Retórica, l, 9, 1367b, 7-10) 

o gênero judiciário 

Para encontrar as premissas do genero judiciário, 

a acusação e a defesa devem investigar: primeiro, as razões 

que levam a cometer o ato injusto; segundo, os habitus dos 

agentes; terceiro, os habitus e os caracteres do paciente 

(Retõ~ica., l, 10, 1368b, 1-5). 

O ato injusto é definido segundo a opinião: con­

siste em prejudicar voluntária e ilegalmente; o que suben­

tende três condições: ? responsabilidade, a intenção e a 

violação da lei. 

Essas definições sao "retóricas", "sem serem rlgo-

rosas, não são obscuras" (l, 10, 1369b, 1-5). 

Aristóteles, ressalta o comentarista, considera a 

justiça e seu contrário, a injustiça, não especulativame~ 

te, do ponto de vista du mOfal illdividual ou social, como 

na Etica. Os atos injustos são apreciados em vista de sua 

sançao penal; trata-se, pois, da justiça reparadora e 



não da justiça Jistriblltiva.'1/ 

o ato voluntário é definido como a açao na qua1 os 

agentes têm pleno conhecimento do que fazem, sem sofrer qual 

quer coaçao. Mas, alerta Âristóteles: nem sempre os atos 

colha, se sahe o que se faz, porque a escolha exclui a Ig-

nor311cia. () filósof'o rctOJna aquI os pontos prillcip;tis da 

tt/ca a N.{cômaco, e com t;J1 lllcidez que as recolllc/\(];l<.;(JCS PC) 

deriam se transformar em verdadeiros aforismas. Âo distin-

gUlr o <lto voluntário do ato invol11ntáYJo, afirma: 

Todo ato cometido po~ igno~ância ê não 
voluntã~io; todo ato que p~oduz algum ~o 
ó~imento e do ~ual o agente ~e a~~epen~ 
de, ê involunta~io. Agi~ po~ igno~ância 
não ê igno~a~ o que ~e óaz, como no ca~o 
da emb~iaguez ou da cãle~a, a igno~ância 
ê mai~ con~eqUência do que cau~a. Po~que 
a igno~ância to~na involuntã~ia a acão 
do agente. Inve~~amente, o ato ê volun­
tã~io quando ~eu p~inclpio ê o p~ãp~io 
a~ente e quando e~te conhece a~ ci~cun~­
tancia~ pa~ticula~e~ de ~eu ato. A e~co­
lha tem uma exten~ão meno~ do que a acão 
voluntã~ia; pode-~e que~e~, ma~ não e~­
colhe~ algo impo~~lvel ou que não depen­
da de nã~. sã delibe~amo~ ~ob~e o que 
depende de_nã~ e ~ob~e o que ê óactlvel. 
A e~colha e ou a ~azao que de~eja ou o 
d e~ ej o q ue ~acio cina. (Etica a Nicômaco, 
II I, 1, 111 Ob, 1, 9, 18, 22, 24, 30; I V, 2, 
1139b, 4-5) 

34 O qualificativo de injusto em Aristóteles se aplica a duas espécies 
de indivíduos: aquele que desobedece à lei e aquele que quer ter 
mais que sua parte, isto é, aquele que revela cupidez. O justo é 
aquele que obedece à lei e que se contenta com sua parte. A obe­
diência à lei determina todas as virtudes socialmente exigidas; a 
lei pode exigir qualquer virtude, a coragem, a honestidade etc. Por 
tanto, "a justiça enquanto conformidade à lei não tem um conteúdo 
próprio". Ao contrário, a justiça que consiste em tomar a parte que 
nos cabe, é uma virtude específica da justiça. Esta virtude especí­
fica é diferentemente compreendida em cidades diferentes e segundo 
a concepção que elas têm do que deve caber a cada um: é a justiça 
distributiva. Mas existe também uma justiça comutativa que visa 
que ninguém usurpe os direitos de outrem (Perelman, 1980, p.40). 
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são causas gerais das intenções delituosas: 
, 

o Vl-

cio e a intemperanç~. O vIcio 6 o contririo da virtude; a 

intemperança 6 a incapacidade de refrear as paixões. 

As causas particulares das ações humanas são, urnas, 

i n t c r i o r e s: o h :í bit (), ; I r (' r I c x :1 o, : 1 c ól e r a, o li e s c j o. Oll t r; I : , , 

exteriores: a chance, a natureza, -a coaçao. "Toda s as :J <,:õc c; 

têm, pois, necessariamente sete causas" (1, 10, 1368b, 37). 

riqueza, a idade, ~ pobreza. 

o ato legal e o ato ilegal -sao considerados a par-

tir de dois tjpos ele lei: a lei particular e a lei comum, a 

partir do indivIduo e da comunidade. A lei particular, es­

crita ou não escrita, 6 aquela que um povo (uma cidade) de-

terminou para si (1, 10, 1368b, 6-8). A lei comum ~ não es­

crita e todos os homens têm consciência dela e a ela se sub 

metem por dever. "Por lei comum entendo a lei natural" (1, 

13, 1373b, 4-6). ~ ela que Antígona invoca ao infringir a 

lei de Creonte e enterrar seu irmão Polinice: "Lei que não 

é de hoje, nem de ontem, mas eterna e em seu nome eu não de 

via temer a vontade de nenhum homem", conforme a tragégia 

. de Sófocles, 456-457, a quem Aristóteles remete na passagem 

1375a, final, 1357b, 
. , . 
InIClO. 

~ também em nome de um direito natural que Empédo-

cles se julga autorizado a proibir que se mate qualquer ser 

animado, porque nao se pode pretender justo um ato para al­

guns e nao para outros CRe.,tõ/L..i.c.a., 1, 13, 1357b, 4-15). 

Segundo o procedimento estabelecido pelo direito 

ãtico, que distingue a ação privada e a açao pGblica, Aris 
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tôtelcs distingue os delitos em relação ao indivíduo e em 

relação ã cidade. 

Os delitos nao previstos pelas leis escritas dizem 

respeito i lei universal. A virtude que corresponde ~ lei 

ulliversal é a cqUidadc: just i<;;l que ultrapas~;a a lei p;lrt i-

cuIar e escrita e complementa suas lacunas. 35 

Aristóteles atinge a I:tica quando e1eva suas (011-

siderações acima da lega1idade, no sentido estrito do ter-

mo, e redige passagens que constituem alguns dos pontos a1-

tos da moral, como exemplificam as passagens a seguir. 

o eqUitativo óe a~~emelha ao ju~to, maó 
~ o ju~to que ult~apa~~a a lei e~~~ita 
cuja~ la~u~aó, da pa~te do o~ado~, ~~o, 
umaó volu~tá~ia~, out~a~ i~volu~tá~ia~; 
i~voluntá~ia~ quando o ~a~o (em exame) 
lhe eócapa; voluntá~ia~ qua~do, ~~o po­
de~do de6i~i-lo, ~ óo~cado a emp~ega~ 
uma 6õ~mula ge~al -- que ~~o ê u~ive~­
~al, ma~ válida ~a maio~ia do~ ca~oó, já 
que é di6Z~il p~eci~a~ dia~te da i~6i~i­
dade de ca~oó r •.• ] Se o ~úme~o de ca~o~ 
~ i~6i~ito e, e~t~eta~to, é p~ecióo le­
gi~la~, ~e ~ 6o~cado a óala~ em ge~al. 
(Retórica, l, 13, 1374a, 26-34) 

35 Em Aristóteles, "a lei não esgota o conteúdo da justiça"; ao 
da ju~tiça legal, Aristóteles reconhece a eqUidade. A eqUidade 
indispensável nos casos em que cada elemento da realidade não 
sa ser previsto. 

lado . 
sera 
pos-

Os juízes que procuram conciliar a regra com a eqUidade devem recor 
rer à interpretação da lei, uma vez que ela não pode ser considera= 
da clara em todos os casos. Mas uma interpretação extensiva demais 
da lei, em proveito da eqUidade, pode gerar a inseguranca jurídica; 
existe sempre uma tensão entre a segurança jurídica e a eqUidade 
quando da interpretação da lei. Quando um juiz decide pela eqUida­
de, deve estar atento às conseqUências de sua decisão e à inseguran 
ça que elas podem introduzir na vida social. O juiz não é um autô= 
mato, porque deve comparar a importância dos valores em jogo e que 
por vezes podem ser opostos. 

'~ristóteles não se preocupou com a lei injusta, mas com a lei incom 
pleta, inadaptada; sob este ponto de vista, ele é menos revolucionã 
rio que Platão" (Perelman, 1980, p.41). 



A seguir, Arist6teles especifica os casos que de-

vem (e os que não devem) ser ;lprcciat!os segundo a eqlJi(hde, 

assim como especifica os tipos de homens que não têm direi-

to ã eqUidade. 

Tf~ eqUidade ~ 6e~ indulgente ~6 6~aque­
zaó humanaó; ~ ~onóide~a~ n~o a lei, ma6 
o legiólado~; n~o a let~a da lei, ma6 a 
intcnc~o do lcgi6lado~ que a ~on~ebe; n~o 
a ac~o, maó a intenc~o; n~o a pa~te, maó 
o todo; n~o o pótado atual do acu6ado, 
maó o que 6ua ~u~duta ~oi óemp~~ a maio~ 
pa~te do tempo; e tambem lemb~a~-óf maió 
do bem que noó 60i 6eito do que o mal; 06 
benc6I~ioó ~e~ebidoó maió do que 06 óen­
vicoó qu{' p~"ótamoó. t óabc.n óupo~tatz a 
inju6tica; ~ p~e6e~i~ ~eóolve~ uma deóa­
vença pela Ralav~a e n~o pela aç~o (no 
t~ibunall; ~ p~e6e~i~ óe óubmete~ a uma 
a~bit~agem que a um julgamento noó t~i­
bunai6, po ~q u e. o ã~ bit~o ~o n6 ide~a a eqUi­
dade, o juiz a lei. Oó ã~bit~06 60~am 
juótamente in6tituld06 pa~a pe~miti~ o 
eX(!Aclri.o da ~_qUúlad(' .. (Retórica, I, 1:), 
1374b, 10-21) 

A analogia com a Eti~a a Ni~6ma~o 
~ 

e putente, como 

mostra a transcrição abaixo: não há diferença de 
~ 

genero, 

mas de grau, entre o eqUitativo e o justo; o eqUitativo é o 

justo num grau superior; o justo segundo a lei não escrita. 

Já que é impossível ao legislador prever todos os casos po~ 

sÍveis, o eqUitativo completa a lei e a corrige: 

[ ••• J o eqUitativo, embo~a óupe~io~ a uma 
e6pi~ie de juótica, ~ juóto, e n~o i, ~o 
mo coióa de ~laóóe di6e~ente. que i melhotL 
que o juóto. A meóma ~oióa, POi6, é juó 
ta e eqUitativa, e, embo~a amboó 6eja~ 
bon6, o eqUitativo i óupe~io~. O que 6az 
óu~gih o p~oblema i que o eqUitativo i 
juóto, po~ém n~o o legalmente juóto, e 
óim uma ~onhec~o da juótica legal. A ~a­
z~o dióto i que toda lei ~ unive~óal, mM 
a hcópeito de ~ehta6 ~oi6a6 n~o i poóóI­
vel 6aze~ uma a6i~mac~o unive~óal que óe 
ja COhJr.eta. Noó ~a606, POi6, em que e 
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llecC'óóá.JtÁo 6a.ta1t de modo un.iveJtóa.t, maó 
n.ão ê poóólvel 6azê-lo cOJtJtetamen.te, a 
lei con.óideJta o caóo maió uóual, óe bem 
que n.ão ignoJtP a poóóibilidade de eJtJto. 
E nem pOJt ióóo tal modo de pJtocedeJt dei­
xa de óeJt cOJtJteto, poió o eJtJto n.ão eótá. 
n.a lei, n.em no legióladoJt, maó n.a n.atuJte 
za da pJtôpJtia coióa, já que oó aóóun.toX 
pJtá.ticoó óão de6óa eóp~cie de n.atuJteza. 
POJttan.to, quando a lei óe expJteóóa uni­
veJtóalmen.te e óuJtge um caóo que n.ão ê 
abJtan.gido pela declaJtação un.iveJtóal, ê 
juóto, u.ma ve.z que o legióladoJt na . .thou 
e eJtJtou poJt exceóóo de óimplicidade, cOJt 
JtigiJt a omi66ão, dizeJt o que o pJt~pJtÁ~ 
legióladoJt teJtia dito óe eótiveóóe pJte­
óen.te e que teJtia in.cluldo n.a lei óe ti­
ve.óóe con.hecimento do caóo. PoJt ióóo, o 
eqUitativo ê juóto, óupeJtioJt a uma eópê­
cie de juóticaj n.ão ã juótiça abóoluta, 
maó ao eJtJto pJtoven.ien.te do caJtáteJt abóo­
luto da diópoóição legal. E eóóa i a n.a­
tUJteza do eqUitativo: uma cOJtJteçao da 
lei quando ela ê de6icien.te em Jtazao da 
óua univ~Jtóaeidade. (fltica a Nic6maco, 
V, 10, 1137b, 5-25, na tradução de J.. 
Vallandro e G. Bornheim) 

Na análise da AJtte RetôJtica de Aristóteles, nos 

ativemos aos Livros I e 11 porque: o primeiro, ao conter a 

teoria das deduções que constituem as provas lógicas e ob­

jetivas da argumentação, pode ser visto como sua parte dou­

trinaI; o segundo, ao tratar, na sua maior parte, das pro-

vas morais e subjetivas, pode ser visto como a seqUência 

lógica do primeiro. Enquanto que o Livro Irr, por consti­

tuir um tratado sobre o estilo e a ordem das partes do dis-

. curso, nos parece de menor interesse na pesquisa das fon-

tes do pensamento de Perelman ao elaborar a Nova Retórica. 

A atenção de Perelman se volta para a RetôJtica de 

Aristóteles por ela constituir, por seu conteúdo 

t;cnica que emprega, uma ramificação da Dial~tica 

e 

e 

pela 

da 

Tópica (RetôJtica, I, 2, 1356a, 20-34). Contudo, ao ampliar 
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o campo da argumcntaç~o, Pcrclman traz inovaçõcs. 

1\ scguir, examinaremos em que Pcrclrnan se mostra 

afasta ao rCJbilitar:t retórica . 

.... 

.... 

,", 
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V I 

RAíZES DO PENSAMENTO DE PERELMAN 

NA ELABORACÃO DA NOVA RETÓRICA 
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"0,6 pJtÓp«O,6 e,6CJU;tO,6 de PeJte1man -tncUc.am 
d~ v~ c.omplementaJte6 de aboJtdagem de 
,6eu pe,n6ame,nto: pOJt um lado, a teotU.,a da 
aJtgumentacão pode e deve ,6 eJt apJteencUda 
no c.ontexto dM a,tu~ cLú,c.U,6~Õe.6 ,6obJte a 
Jtelacão entJte 6o~mo e linguagem na­
tuJtal; pOJt outJto, c.oJtJte6ponde a Jte6oJtmu­
lacão, em teJtmo~ do .6êc.u.f.o XX, do velho e 
- mo~tJta PeJtelman - peJtma.nente con6Jtonto 
entJte Jtetõ«ca e 6Uo~o6.ia. ou, m~ am­
p~ente, entJte JtetõJtica e e.p.i6Úl11e.t. que 
ja. c.ontJrapMeJta, na GJtéc.ia. antiga, Soc.Jta­
te6, P.e.M:ão e Atr.i6tõtele6 ao~ ~o6~tM." 

José Américo Pessanha (1989 a, p.222) 

liA ftazão JtetóJt-tc.a de6encUda pOJt PeJIe1man, 
peJtmanec.e pJto6undamente maJtc.ada pelo~ mo­
delM em que ,6e -tn6piftou: a cUnâm.i.ca do 
CÜ6C1J1t60 c.onUJn, a a1:Ã..v.iclJuk frUo.6ófriea e 

J:L_:~_ " 
o~. 

Max Loreau (1963, p.120) 
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A) PERELMAN E A LINGUAGEM 

"A T e. o tUa da Mgumentação pode, MUl. UJYl­

c.eb..i..da como a aYliieMe ~..L6temâ;ttc.a de, 
60JunM ~ui. geneJt.i.6 do l.ogo~ e c.omo tal 
vem plte.eYlc.hVt um upaço que, utava va­
z..i..o eYltJte a lte.tóJt..i..ca aYlt..i..ga, W c.omo a 
c.oYlc.eb..i..a M..L6tóte-te-6, e a tógÃ..c.a 60Junat 
pUfta." 

Eduard Nicol (1963, p.66) 

"Se e-6tamoJ.J Yla plte-6 eYlça de uma UYlgua­
gem Ylão uYlIvoc.a, Ylão temo~ Ite.tação c.om 
a demoYl~tJtação e, 1te.c...[pltoc.amente,J.Je Ylão 
.temoJ.J Ite tacão c.om a demoM {Jzacão _. 
MYlda que J.Jejam apUc.ado~ e-6quemM de 
dedução - ê que Ylão utamo~ em plte-6 eYl­
ça de uma UYlguagem wuvoc.a. Ac.Jted.{ta­
moJ.J qUe!. (J..6ta c.on~:tMacão C.OMWu..i.. um 
Mo c.ondutolt pltec...[oJ.Jo paJta o utudo do 
ltac.Ã..ounÃ..o e da UYlguagem." 

Chaim Perelman 

("Les notions et l'argumentation", 
in C.A., 1970, p.80) 



.. 

\ 
ri , 
" 

l' 

1HZ 

lJ ma d II P ]; 1 i 11 V C s t i g; H; il o p e r p as s a a v u s ta {) b r; 1 de 

Perelman e fundamenta a elahorac;ilo da Nova !{etórica: o es-

tudo da natureza, das funções e <.los limites <.la linguagem e 

cLt 1':1:::10 COIlC 1"('1:1 <111(' (' :1 110';',:1 r:Ii'.:lo h llJlla 11:1 • 

Sabe-se CjllC; !'c'rc!JrlaIl, enquanto lógico, jlH'ist;t e 

filósofo de formação, no início <.le sua carreira <.le<.licou-se 

Zi 1 Ô g il a f o rma I c ;1 r i los o r i:1 :111:1 I í 1 i c;t. /'or olltro !:Id(), :1 

import~ncia readquirida pela retórica no s6culo XX 36 e o 

desenvolvimento d:1 teoria cLt :lrglllll(,lltat.~ilo de Pere1111:11l :-;e 

inscrevem nas discussões sohre as relações entre filosofia 

e linguagem, como revelam as refer~ncias a Frege, a Witt-

genstein, a Peirce, ao Crupo de Oxrord, entre outrus, eIlCOIl-

tradas nos seus textos. 

Se hoje se reconhece que os sistemas formais não 

possuem car5ter absoluto, significam antes que o campo da 

efic5cia do m6todo formal 6 I imitado, Perelman reconhece 

que foi o desenvolvimento da lógica formal que permitiu co­

locar com acuidade o problema relativo ao papel do raciocí­

nio não formalizado e, por extensão, o papel da linguagem 

natural. 

"A limitação interna dos formalismos" serve apenas 

para dar forma mais precisa ao domínio do racional, adverte 

Jean Ladriere (citado por Pessanha, 1989 a, p.225). Mas, 

complementa Perelman: de um certo domínio do racional, da-

36 Veja-se a respeito L'Emp~e Rhêto~ue, 1977, p.177-178. 



quele que IIt i I i za lllll:1 I inguagerrt illteirameIlte fOrInal iza<la, 

deixando escapar todo um outro e vasto domínio do racional 

que utiliza a linguagelJl llão forlllalizada, natural. Fora <le 

.. 
lIll I voe :l ~; • 

-;1 n:lo ",(:1' em l'C'I:I(::IO :1 IIIfI dOll\Írlio 

cunhecido e determinado. 

l\ 1 j m i t a c,: ij () i n t e r II :J ti o s f o r mal i smo s, P e r c 1 rn a II a c r c s -

cc:nta as limitLl(;ões cxtcrn:l', illlpost:ls pela linguagem n:ltl1r:lI. 

Se por muito tempo se pensou que a polissemia <los 

termos, a confusão entre as -n()(:oc s , fossem aleijões, derei-

tos, atualmente se considera que a indeterminação dos con-

ceitos é indispens;Ível em muitos domínios. 1\ retórica, por 

exemplo, não sendo rormaliz:1L!", implica sempre ambig!lid:ldc. 

Neste sentido, iv1ax Lorcau (1963) confere a l1ercl-

man urna importante contribuição as filosofias da ambigUida-

de (no plural), por tentar explicar corno, no seio da inde­

terminação de uma linguagem não formalizada, se pode intro­

duzir uma racionalidade que nao elimina o caráter indeter-

minado das noções utilizadas. Neste sentido, 

a ~etõ~iea pe~elmaniana, ao me~mo tempo 
que anali~a o~ p~oeedimento~ pa~a e~tu­
da~ e~ta indete~minacão, vi~a p~e~e~va~ 
a ex~~têne~a de uma indete~minacão pa~­
eial eomo ea~ãte~ e~~eneial da~ nocõe~ 
que têm po~ óuncão pe~maneee~ abe~ta~ ã 
expe~iêneia ó utu~a. Cp. 114) 

E neste sentido que Perelman afirma que a ambigUi-

dade sempre suhsistirá na argumentação social, política e 

filosófica. E ~ a partir deste pressuposto que a reabili-

tação da retórica e o desenvolvimento da teoria da argumen-

tação de Chaim Perelman se inserem no amplo e diversi ficado 
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i n t c r e s se pc 1 a 1 i n g u a g <.: /li 111 a 11 i fe s t a ti (J P ü r v á r i a s c () r r <.: !l t e s 

do pensamento contemporâneo, como as filosofias da vida, dos 

valores e a pragmática, como revela em "Rhétorique et Phi-

losophie" (in C.A., 1970 ô p.221-222). 

Francis .Jaeques (1982), ao estudar a evolução da 

pragmática, utiliza em sua análise o paradigma da comunica-

-bi1idade, restringindo-a a pesquisa de uma teoria adequada 

do uso comuniclcion:tl da lingtwgcrn, visando ;lprcendcr ;J Jin-

guagem sob a forma do discurso e o discurso sob a especlc 

da comunicação, na forma can6nica do di510go (p.77-95J. 

Preocupado com o caráter dinâmico da linguagem e 

insatisfeito com a teoria clássica da comunicação, corno tran~ 

missão direcional de urna mensagem, ,Jacques confessa: "Estou 

à procura de novas categorias ela comunicação" (op.cit., p.84). 

Ora, Perelman ao concei tuar a retórica corno a "teo-

ria da comunicação persuasiva" (E.R., 1977, p.177) c ao eon 

ceber persuasão como ação oferece, a nosso ver, uma fecunda 

e inovadora concepçao. 

man: 

No T~aité de l'A~gumentat~on (1970), afirma Perel-

A ut~lizac~o da~ noc5e~ de uma lZngua V~ 
va ~e ap~e~enta mu~to 6~eqUentemente, nao 
c.omo ~imple~ e~ c.o.tha do~ dado~ aeuc.ávw a 
out~o~ dado~, ma~ c.omo c.on~t~ucao de teo 
~~a~ e inte~p~etac~o do ~ea.t, g~aca~ ã~ 
no cô e~ que e.ta~ ~e~mitem e.tabo~a~. E m~: 
a l~nguagem n~o é apena~ me~o de c.omun~­
c.ac~o, é também ~n~t~umento de ac~o ~o­
b~e O~ e~pZ~~;to~, me~o de peJt,6ua~~o.(p.l77) 

Quando se trata da adesão de um auditório, há que 

se considerar que os valores admitidos, o prestigio do ora-

dor, a linguagem de que se serve, estão em constante inte-



r;lçao: a arguJIleIlt:ll;ilo tem de considerar o dinamismo da }in-

guagcm e o dinamismo do pensamento. 

A 1 () g i c a f" () rlll a 1 , 1 elIl!J r;1 Pe te 1 fila n , cl illlinoll ludos 

esses elementos de Sll;l técnica dcmoJlstrutiva gral;as a lllll 

conjunto de COIIVCII<:é)(,:; rlllld;ldo 1111111 d()mÍnio do s;l!>cr Pllr;l-

mente teórico, mas nilo se pode desconhecer os aspectos fun-· 

darnentais do pensamento humano, Ignorar a influência que as 

e o pensamento. 

A UrU6;C~U que e6taGelecemu6 en(he a J~­
mon6t~acao e a a~gumentacao nao con~;6tr 
em que a pnime;~a ope~e 6ob~e nuc~e~ 6u~ 
mal~zada6, e a ~egunda ~ob~e nocõe~ nao 
6o~mal~zada~, ma~ que o U60 da6 nocõe~ 
na angumentacao t~an66o~ma e6ta~ nocõe6 
tanto no ~nlc~o como no 6inal do p~oce~­
~o a~gumentativo. e"Les notions et ] 'ar­
g um e n t a t i o n ", i n C. A., 1 9 7 O, p. 8 4 ) 

Se Perelman recorre a pesquisas já desenvolvidas 

no estudo da linguagem 37
, faz observações que revelam as-

pectos parciais destas pesquisas por nao recorrerem ou ne-

gligenciarem o aspecto retórico do pensamento e da lingua-

gemo 

Pa~ece-me que, ao lado da~ ciénc~a6 con6 
t~tulda6, a an~l~6e da a~gumentacao dev~ 
p~ocu~a~ um a6pecto mai6 ~adicalmente d~ 
nâm~co; ~ p~ec~6o pe~aunta~ 6e 6e deu a 
atencao dev~da ~ ~elacao e~t~e~ta que, 

37 Como por exemplo, estudos relativos ~s funç~es da linguagem; ao po­
tencial afetivo das noções; as consideraç~es sobre os fenômenos da 
evolução das noções; sobre os fenômenos de extensão e de redução do 
campo de aplicação das noções. Contudo, observa Perelman que o estu 
do dos lingUistas, embora hist6rico, refere-se a situações est~ti= 
cas, no sentido de que registra o costume lingUístico em sucessivos 
momentos de uma cultura. E mais, segundo ele, não se colocou ainda 
em evidência a influência da argumentação sobre a maleabilidade das 
noções (T.A., 1970, p.176). 
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~egundo pen~amoó, exi6te ent4e a evolu­
cão da6 nocõe6 e 6ua in6e4cão n06 4a~io­
~lnioó não-~onót4ingente6. A 6impleó uti 
lizacão da6 nocõeó neóteó 4a~io~lnioX 
age 6ob4e elaó p04 6ua p45p4ia natu4eza. 
(lfLes notions et l'argumentation lf , in 
C.A., 1970, p.RS) 

Toda arguIlll'/lt:tl,:;1O p:lrte do que Percllll:ln C!J;tlll;t 01>-

jetos de acordo: fa tos, vercl;ldcs, presunçõcs, vaI ores, h i c-

rarquias de valores, ] uga rcs comuns no scntido antigo do 

l<;IIfIO. Mas ess<;s ()hjcto~; de ;IUH<!U :,<; e:xpr/lIlelfl at r;tve:, de: 

noçoes, que constituem um dado cio qual é preciso se serVIr 

da melhor forma possível, o que supõe analisar as noçoes no 

campo da argumentaç~o, isto 6, no quadro da linguagem nao 
.. 

Ulllvoca. E precisamente no campo da anil1 ise das noções qllC 

a contribuição de Perclman i ril se mostrar fecunda e original. 

Perelman identifica do~s impedimentos ~ llnivocida-

de: a necessidade de se chegar, em certos casos, e a todo 

custo, a uma decisão,e a possível surpresa trazida por uma 

nova experiência. Impedimentos que, segundo ele, constituem 

"um duplo aspecto de um mesmo fenômeno: a intrusão do con-

tingente, do não-previsto, que se precisa enfrentar" Copo 

cit., p.8l). 

Outra fonte de imprecisão da linguagem resulta da 

existência de noções que se formam pela oposição de seu com 

plemento às classes definidas no âmbito de um conjunto In­

determinado. Noções que "sintetizam não apenas nossos co-

nhecimentos como também nossa ignor5ncia, pelo recurso a 

uma totalidade relativa a um conjunto indeterminado de ob­

jetos". A imprecisão da noção é dissimulada pelo uso desses 

complementos e pelo desconhccimcnto da totalidade que os determina. 
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coisas aos scrcs, introdllZ-sC lima noção complementar também 

necessariamente 
. , 

ImprecIsa. I:stalllos, pois, conclui Pc rc I HJ.:lIl, 

"em presença do desconhecido e elo indeterminado", em pre-

sença do domínio das noções confusas. 

Para Perelman, a anilise da argumentação poeler5 

trazer alguma clareza sobre a gênese e a dissociação de ccr 

tas noções confusas; o que não significa dizer que o confu­

so seja indispensável ou irredutível e venha a suprimir a 

. necessidade da investigação. 

r ... ] nO~4o e66o~co vi4a comp~eende~ co­
mo a ftocão cOft,u~a é maftejada, qual o 6eu 
papel e ~eu alcance. Pen4amo~ que e6te 
e66o~co te~á po~ ~e6ultado mo6t~a~ que M 
noc5e4 que 6e con6ide~a ge~almente como 
ab40lutamente cla~a6, n~o o 6~O, a n~o 
6e~ pela eliminac~o de ce~to6 equlvoco6 
dete~minado6. Longe de 4e comp~aze~ na 
con6u6~o, t~ata-6e de leva~ a análi6e 
da6 nocõ{J.éJ tão longe quanto p06éJlveR., mM 
com a convicc~o de que e4te e~6o~ço n~o 
pode chega~ a uma ~eduç~o de todo pen~a­
mento a elemento6 pe~6eitamente cla~06. 
Impo~ta não apenaéJ dete~mina~ o 6entido 
da6 noçõeéJ, ma6 tamb~m a intenção daque­
le que 6ala, a 6igni6icação e o alcance 
do que diz. E6te6 éJão p~obR.ema6 6unda­
mentai.éJ pafla a Ite;tólt.ica. ("Logjque et 
Rh~torique, in Rh.Ph., 1952, p.31-32J 

Ao estudar as noçoes confus;1s, Perelman -remete as 

an51ises de Vilfredo Pareto e, embora reconheça seu valor 

crítico, destaca sua pequena repercussão pelo fato de Pare-

to ter estudado essas noções soh o prisma do ridículo, ClI-
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quanto que as anuI i ses de Duprêel :johre as IlO~;OCS confllsa'; 

interferem de modo posjtivo no projeto de Perelman. 

Ao evocar as noções confusas, Perc]man 1lI0st r;l-se 

tributurio da concepção e1aborada por Dupréel 38
• 

Em ~az~o de 6eu alcance 6~lo666~co, a 
anãl~6e de Vuphêel 60bhe a noç~o con6u6a 
6ehã paht~culahmente 6ecunda paha no660 
objeto de e6tudo e junto com a anãl~6e 
do julgamento de valoh, um d06 ~n6thumen 
t06 ~nd~6pen6ãve~6 ao e6tudo da het6h~~ 
ca. Ma6 pen6am06 que, hec~phocamente,a 
anãli6e da ahgumentaç~o podehã t~azeh ai 
guma claheza 6ub~e a g~ne6e e 6ubhe ~ 
d~66ociaç~0 de alguma6 noç5e6 con6u6a6. 
("Logique et Rhétorique", in Rh.Ph., 1952, 
p.31) 

São confusas as noçoes que expl Ícita ou impl icita-

- ~ mente se referem a um conjunto indeterminado; noçoes que so 

podem ser aplicadas quando se evidenciam alguns de seus as-

pectos incompatíveis com outros (T.A., 1970, p.17?). 

Uma noção como a de número, cujo uso é perfeitame~ 

te unívoco num sistema formal, deixa de ter esta limpidez 

quando utilizada, suponhamos, em ontologia. Inversamente, 

uma noção eminentemente confusa, como as noções de liberda-

de, de justiça, pode ter alguns dentre seus usos clarifica-

dos num sistema jurídico, por exemplo. 

Em "Les notions et l'argumentation", afirma Perel-

man: 

38 DUPRÉEL, Eugene. "Sur les rapports de la logique et de la sociolo­
gie ou théorie des idées confuses", Revue de Métaphysique et de Mo­
rale, juil. 1911. "La logique et les sociologues", Revue de l'Ins­
titut de Sociologie Solvay, 1924, n9s 1 e 2. "La pensée confuse", 
Annales de l'ecole des Dautes etudes de Gand, T.III, 1939; reedita­
do em Essais pluralistes. Paris: PUF, 1949. (In: C.A., 1970, p.82; 
T.A., 1970, p.177.) 
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Ent~e a6 noc~e6 cuja con6U6aO ~ e66en­
cial, 6i9u~am 06 valo~e~ univeh6ai6, co­
mo ve'ldad(J-<.~u, /wlo, bem. E~.t:e,6 valo~r,6 
6uncionam como um quad~o vazio que 65 ad 
qui~e 6ua 6i9ni6icac~0 pela adjunc~u d~ 
valo~e6 dive~6o~ in6e~id06 a cada vrz; o 
que cnhactehiza e66a6 nuçbe6 ~ p~eci,6a­
mente a e6theita imbhicaçao enthe um qua 
d~o vazio e uma multiplicidade de valo~ 
~e6, 06 ~n-<co~ a lhe6 da~ um 6entido em 
um dado cOl1te.xto. (in C.A., 1970, p.82-H3) 

Toda precisão da noç~o utiliz~vel, que Dupr6el de-

fine como "instrtllllctl10s de !lcrsll;lsilo sempre di~.;r)(JlJívci~,", 

dever5 ultrapassar este quadro vazio e evidenciar um dos 

elementos da noção, incompatível com outros . 

Perelman estabelece cinco tipos de -noçoes em \lma 

língua viva: 

- noções formalizadas, como "rou")'! no xadrez; 

- noçoes semi-formalizadas, corno as noções cientí-

ficas e jurfdicas; 

- noçoes da experi~ncia expfrica vulgar, corno a no 

çao de ouro; 

- noçoes confusas no sentido estrito do termo, co-

mo as noções de liberdade, de justiça; 

- noçoes concernentes a totalidades indeterminadas 

ou complementares em relação a tais totalidades, corno as nQ 

çõe s de universo, de coisas vivas, de não -vi vo ri bidem, p. 83) . 

-Para incluir uma no<;iio em um ou outro grupo, e nc-

cessiírio referir-se sempre ?is condil;ões de seu emprego; In­

dicar o sistema no qual é inserida. Assim, a maior ou menor 

39 o termo mantido no original significa no jogo de xadrez ao mesmo 
tempo o bispo e o movimento em diagonal executado por esta peça. 
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clareza de ullla Jl()(;;jo ê sempre relativa a um uOIllÍJlio Ué apli 

caça0 porque nao apenas a maior parte das noc;ões de llma I Ín 

gua viva não sao noções formal izad:1s, mas ainua, somente o 

sao em apenas (]lguns de seus empregos. 

Quando seu sistelll:1 de referência -nao é indiC<ldo c 

não pode ser supr i do de m:JTlC Ira 
- . llnlca, ou mesmo quando ;1 s 

noçoes sao integradas em sistemas ideol6gicos muito difere~ 

c i;l\]os II!lS dos Oll! r()s, ;IS 
-

11 () \," () (' ~) COII f"IIS;1 S pc Im i 1 e'll ;1 (1;1 r i-

ficação através de um esforço geral de boa vontade, corno !lO 

exemplo evocado por Jacques Maritain a prop6sito da Declara 

ção dos direitos do homem (in T.A., 1970, p.180), aprovada 

por partid5rios de poslçoes ideo16gicas muito diferentes. 

s6 o uso de noções confusas compreendidas e interpretadas 

pela percepção de cada um, segundo seus pr6prios valores, 

permitiu o acordo, cujo principal mérito foi favorecer si­

tuações de diálogo -- ou de controvérsias -- ulteriores. 

Casos recentes evidenciados no Brasil poderiam se~ 

vir de outros exemplos, corno o uso da noção de democracia 

nos momentos da campanha pelas "diretas já", ou no processo 

de impeachment do presidente Collor, empregada por partid5-

rios de posições ideológicas muito dif~rentes e que agora 

se degladiam a respeito da revisão do texto constitucional. 

,Como o sentido das noções depende dos sistemas nos quais são 

utilizados, basta inserir uma noçao num novo contexto e, 

principalmente, integrá-la em novos raciocínios, para mudar 

o seu sentido (T.A., p.180-181). 

Perel~an fornece ainda outros exemplos que pode-

riam ser extrapolados, corno fazemos: um mesmo adjetivo p~ 



derá exprimir de maneira ambígua urna determinação no tempo 

ou no espaço quanto ã maneira de ser ou de se manifestar, 

como o ser europeu, de leste UII de oeste; o ser amcricano; 

latino-americano; subdescnvolvido; palestino; judeu, rnoder-

no; tradicional etc. (111, () pertencer a 11m partido político 

em momentos históricos diferentes: socialista, liberal dcmo 

cr;Ít ico etc. O II'jO (LI', Ilu(.()(:~; ('~;t;1 ;;empre I igaJo, I emllId 

P (' r c 1 Jll;! n, ; I S ti :.1 S ( () II S C q 11 ê n l" i ; I s p r :í 1 i c: I se; I mod i r i C;I<:;IO 

destas conseqUências traz rc:!\.:õcs qll:llltO:1 seu lISO. 

Entretanto, adverte Perelman, -uma noçao confusa 

nao se esgota na enunciação elos casos de sua aplicação (T.A. , 

1970, p.180). E mais: o próprio "uso argumentativo elas no-

ções influi sobre a confusão elas noções 11 (p.187). Dal por-

que Perelman propõe técnicas de clarificação e obscureci-

mento das noç6es (ViJe T.A., 1970, p.174-191 e C.A., 1970, 

p.86ss) . 

o emprego elas no(;oes na ~l rgumentação nao poJer5 

deixá-las intactas. Mas, adverte Perelman, as argumenta-

çoes nas quais as noçoes são inseridas agem sobre elas ele 

maneiras muito diversas, o que exige estudos específicos e 

aprofundados. 

Há um duplo movimento na evolução das noçoes: o 

movimento em direção ã clareza e o movimento em direção -a 

confusão e ã obscuridade. Se Dupréel .-Ja registrara este 

duplo movimento, Perelman mostra-se "surpreso" ao constatar 

que, no mestre, só a passagem do confuso ao claro deu ori-

gem a análises mais desenvolvidas ("Les notions et 1 'argu-

III e n t a t i o n li ,in C. A., 1 9 7 O, p. 94 J • 



1\ pus::,agclIl do C()Ilf'l1~~(J ao elaro é maIS faei IIllClItc 

identificada no campo das ciências. Nas ciências, a clari-

f i c a ç ã o das no ç õ e ~; c; e o 11 c r a fi o r q 11 C C e r tas e x p e r i ê Il C i as, se n 

do incolllp(ltí\/ei~; COIJl 111Il d;ldo siStClfJ:l, ubrigam a mudiric;lT" 

as noções ;Ií emprcg:ld:ls t', ('111 dado momcnto, a conflls:lo de 

certas nocõcs é COJ\:;idc,r:Ic!:1 COII\U ()rigiIlária de nOSS;1 IgI\O-

r~Jlci;l; :Idmitc-:;(' ql\C':\ c}:lrificH;;lO i/llpust" 
~ ~, 

a /lOç:\O csta-

ria potencialmentc' n:1 própri:\ 110t.;:10. Por exemplo, ;IS !]()(;ÕCS 

de ar e gás só S(' dis~,()ci(\r:\1I1 t:\rdi:ufJcl1tc. Se a /l{)t.;:l() de :\r 

era considerada um" not.;élo clara, quando se percehe ;1 InCOIII-

patibilidaoe com a /loção de gás 
~ 

a /loçao e tornada provlso-

riamente conCus;1 ;ltc S(,1' }ev:1Il(;\d:l :\ incompat ibi I id:\dc pcla 

separação das duas noções. 

Mas em outros domínios Ilao é assim que se procede. 

No domínio jurfoico, por exemplo, quando se percebe novas 

interpretações de uma noçao comum, esta perde sua clareza 

inicial e adquire um novo sentido. Neste caso, a confusão 

levantada não será atribuída a uma ignorância anterior; tr~ 

ta-se antes de uma noçao comum que por ocasião de um confli 

to torna-se clara porque transformada em noção técnica. Con 

tudo, a clareza da noção neste domínio não será definitiva, 

uma vez que os sistemas de valores sobre os quais as deci­

soes se baseiam não é definitivamente fixado. 

E justamente porque as noções utilizadas na argu-

mentação não são unÍvocas, e que seu sentido não 
~ 

e fixado 

uma vez por todas, que as conclusões da argumentação nao sao 

constringentes (T.A., 1970, p.177-178). 

Também no domínio moral a noç~o pode conservar a 
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de precisão introduzcl!I frc({UcntcmcIlte ressonâncias -que nao 

c x i s t i a m i n i c i a 1 In C n t c II li Il o C,: il (), a 1 a q~ a II dos e u do Ifl í n i o c III 

novas direções. 

Este vai c vem entre clareza e confusão das noc;ões 

~ particularmente percebido na filosofia porque a maior par 

te das noções filos6ficas são tornadas ao uso comum e se as 

noçoes podem adquirir urna clareza relativa em determinado 

sistema filos6fico, certas noções claboradas pela filosofia 

são mais confusas que as noções utilizadas para formi-Ias 

elites notions et I 'argumentation", in C.A., 1970, p.96-97J. 

Assim, este vai e vem entre a clareza relativa c a 

confusão "ê um fenômeno geral, porque a confusão e a clare-

za das noções nao são características e. si das noções, mas 

es tão 1 igadas aos prob I emas que s e co locam ao a udi tor" (ib i-

dem, p.99). 

Nynfa Bosco (1963, p.48-49) ressalta, a respeito, 

o interesse perelmaniano pela pessoa humana e a recusa em 

isolar as diferentes açoes -- em especial os atos semânti-

cos -- da pessoa que os executou. A atenção de Perelman se 

desloca sem cessar das argumentações ao sujeito que argume~ 

ta, num vai e vem contInuo que mostra duas situações: a im-

possibilidade de se destacar a argumentação do ato concreto 

do sujeito que a explicita e II realidade existencial do Sll-

jeito, que não pode ser apreendida fora dos seus atos concre 

tos, particularmente, fora dos atos de argumentação. 

Com efeito, afirma Perelman: 

QuaHdo .6 e. ~JLala de. alLgume.n.lação, quan.do 
.6e. que!!. in.6fuencia!!., po!!. m~io do di.6CU~-
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~o, a adr~~o dv um audit~~io, (uja adr 
6ao ~ va~i~vel, n~o ~ p0661vel negligen­
cia~ a~ cond~c5e~ p61quica6 e 6ociai6, 
órm a6 qua)6 a a~9umrntacã(l não teltâ coei­
(o. loda a~gumentacio vi4a i ade4io d06 
e6pI~ito4 e po~ i660 6upie a e~i6lincia 
de um eon-la-to .in-lelee-lual. (grifo do au­
t o r) (T. A., 1 970, p. 1 8 ) 

.. 
Se o que Perelman chama de "contato entre os espl-

ritos" é fundamcnt;11 p:lfU a arguHleIlta<.;ão, o sistem;j fUI'Iflal 

prescinde dele c n:lo 1('1Tl por (jll(, se preOCllp:lr com () ~;(~Ilt ido 

das expressões, j,í que a interpreta<;ão dos elementos aXif)-

m 5 t i c o s c a h e à q 11 e 1 esq li e o :q) 1 i c a r il o, a d e q lia n tio - o s (l o r i fII 

perseguido. A argumentaç~o, ao contr~rjo, não potie tieixur 

de valorizar a adesão do interlocutor, seu consentimento, 

seu concurso mental. A discussão revela o apreço que se 

tem pela pessoa do outro e seus pontos de vjsta. 

A argumentação supõe, assim, uma comunidade efeti-

va de er.píritos; -e preciso que se esteja de acordo sobre a 

formação desta comunidade intelectual e sobre o fato de se 

debater junto uma determinada questão, o que supoe um con­

junto de condições, dentre elas a existência de uma lingua­

gem comum e de uma técnica que permita a comunicação. 

Com muito humor, Perelman exemplifica com a situa-

çao vivenciada por "Alice no país das maravilhas": os seres 

'desse universo, invadido por Alice, não compreendem sua lin­

guagem; o problema é entrar em contato com esses seres, en-

tabular uma discussão. Mas, no mundo das maravilhas não h5 

razão para que as discussões comecem; nao há mesmo razão p~ 

ra que um se dirija ao outro. Enqllanto no nosso mundo hie-

.rarquizado, ordenado, existem regras est:1helecidas que oricn-



195 

tam como uma conversa pode se entabular. Mas entre Alice e 

0:-; seres elo país d:15 m:lravilha'; n:Jo há nem hierarqlli:1 c llem 

definições de func;õe:s que: afirrfle;HI que: um deva falar ao ou­

tro, responder mais que o outro. 1\ llnica dentre; as condi­

ções prévias aqui realizada é o de:-;e;jo de Alice de entrar 

em conversaçao com os ~.;ercs de:;te ulliverso ('1'.1\., 1~)7(), p. 

19-21) . 

Enquanto que llO IIlurlllo dos homens, h:Í seres com ()~; 

quais todo contato pode parecer supérrluo 011 poucu dcsl'j:l­

vel; outros aos quais não se tem o desejo de dirigir a pa­

lavra; outros com os quais não se quer discutir e aos quais 

nos contentamos em dar ordens ... Ora, para argumentar é i~ 

dispens5vel valorizar il adesão de seu interlocutor, seu con 

sentimento, seu concurso mental. Querer convencer alguém, 

afirma Perelman, implica sempre certa modéstia daquele que 

argumenta, porque não se julga dono da verdade e admite que 

deve tentar persuadir, prOCllr;lJ' os argumentos que podem :qJ, i r 

sobre seu interlocutor, preocupar-se com ele, preocupar-se 

com seu estado de espfrito. Os seres que querem ser consi­

derados pelo outro, adultos ou crianças, desejam que nao se 

lhes dê ordens, mas que se raciocine com eles, que se preo­

cupe com suas reaçoes, que se os considere como membros de 

uma sociedade mais ou menos igualitária (T.A., 1970, p.Z1). 

Fazer parte de um mesmo meio, freqUentar-se, man­

ter relações sociais, tudo isso facilita a realização das 

condições prévias ao contato entre os espíritos. Mesmo as 

,discussões frívolas, afirma Perelman, nem sempre sao des­

providas de importincia, porque contribuem para o bom fun-



cionamento de um mecanismo social indispensável (T.A., 1~J70, 

p.21-22). 

No mesmo sentido, afirma Francis Jacques (1982): 

Não conheço pe~qui~a mai~ impontante que 
aquela que con~i~te em nemeten o di~cun­
~o ã ~ua condição de ~upnema po~~ibili­
dade: a nelação com o outno, condição 
tnan~cendental de toda ~ituaç~o de pala­
vna. Cp.91) 

Para Jacques, o objeto da pragmática será então es 

pecificar e explicar as regras constitutivas da competência 

humana em comunicar utilizando meios simbólicos. A pragmá­

tica passa a ser a ciência do uso lingUístico em geral. A 

forma canônica e eminente da comunicação, o diálogo. Sua 

preocupação é distinguir dialogismo de diálogo, porque há 

discursos que têm estrutura dialógica sem ter a forma retó­

rica de diálogo e, inversamente, existem falsos diálogos co 

mo eram, aliás, os diálogos platônicos Cop.cit., p.83). 

Se Francis Jacques afirma ser "pelo menos parado­

xal que a maior parte dos filósofos tenha atribuído ao diá­

logo condições de possibilidades não-dialógicas", e mais: 

constituir outro paradoxo o fato de que "até aqui nao se te 

nha dado conta disso" Cop.cit., p.82), a nosso ver Perelman 

está atento à existência de fatores culturais e políticos 

em jogo na instauração -- e/ou no impedimento da razão 

dialógica. "Pois há dialogias aparentes que sao escamotea­

ções de astuciosas monologias. Há diálogos apenas formais e 

exteriores ã construção das teses, consultas à opinião etc., 

corno mera camuflagem a serviço do autoritarismo demagógico", 

corno lembra Pessanha (1989 a) ao remeter a Guy Haarscher: 
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[ ••• J no te~~it6~io democ~atizante da 
a~~umentacão ~e~~u~ge -- e com que 6~e­
qUencia -- a po~~ibilidade d~ ditadu~a~. 
Poi~ há ~emp~e o ~i~co da ditadu~a do 
o~ado~ que domina pela ~util viol~ncia da 
mal1<pufacão atf7.avr~ da "mag-<Q do v('f7.bo", 
como Irá també:m o pe.~,tgu da d,ttadu~a do 
audit6~io: a d,ttadu~a da doxa dominante. 
(p.2/l(l) 

Ao reabi1itar a retórica, mostra Perelrnan que sua 

e v o 1 u ç ã o "s e g u i u o s p a s s o s d o e s t a t u t o e pis t e rn o 1 Ó g i c o (LI 

opinião oposto ao da verdade" ("Les cadres sociaux de I 'ar 

gumentation", inC.A., 1970, p.28). 

As controvérsias que opuseram os eleatas aos pita-

góricos e aos platônicos, constituem os primeiros textos ;J 

respeito. Tratava-se de saber se a verdade resultava do 

diálogo, da discussão, da confrontação das oplnloes ou se 

existiam meios diretos, imediatos, de atingi-la, transfor-

mando, neste caso, a retórica, de técnica de discussão, em 

técnica de apresentação e de persuasão concernindo mais -a 

forma que ao fundo do discurso. 

Neste conflito, que opôs os homens de açao aos pa! 

tidários das idéias, Aristóte1es ocupa posição intermediâ-

-ria: embora atribuindo primado a vida contemplativa, adver-

te que um bom cidadão não pode se limitar a ela. O conheci-

mento das verdades internporais não determina a ação moral-

mente boa, nem politicamente eficaz. As decisões devem ser 

precedidas de deliberação refletida e razoável. O discurso 

prático necessita do recurso us provas dialéticas que per-

mitem explicitar a melhor opinião, ao mostrar o que em cada 
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tese 6 critic5vel ou defens5vcl. Assim, o estudo dos r6pi-

uso das provas dia16ticas para testar as opini6es e persua-

Jir o auditório (IIHhétoriquc et !'ililosophie", in C.A., 1~7(J, 

P a li 1 P i c (l(' t I r 1 c JIl h r: I q 1Il' : I R (' f 6 'I i r a d c A r i s t ó t (' ! l' '; 

cobre três campos: Ulll:! teoria da argumentaçilo; UIII Li t e o r i a 

d .1 (' 1 () I' , H; ; j () C I J 111 ; I t (' ( ) ,. i ; I ri; I 'I) 1/ I I J ' J, j " ;'; li ri ( ) "i, ,I I J I ',(! • 

r la da argumentação -- 4ue COlHI' 2/:) da obra cOllstitui 

seu eixo principal e fornece ao mesmo tempo sua articu!at,:ilo 

com a lógica demonstrativa e com a filosofia (in E.R., 1977, 

p.13). 

A retórica morreu quando o gosto de classificar fi 

guras suplantou inteiramente o sentido que animava o "vasto 

império retórico" e unia as suas partes, ligando o todo ao 

O~gdnum e ã filosofia primeira, tornando-se, na expressa0 

de Gérard Genette, uma "retórica restrita" (in E.R., 1977, 

p.l1). 

A reabilitação da retórica por Perelman -sera ana-

1isada a seguir, a partir da estratégia de recuo proposta 

por Tordesillas (1987) e que conduz Perelman, de Aristóte-

les, a Platão e aos sofistas. 



B) A NOVA RETORICA E AS RELACOES DE PERELMAN 

COM ARISTOTELES, PLATAO E A SOFíSTICA 

"Ao opotr.. em .6eu c.éi.e.btr..e. poema a V.<.a. da 
Ve.tr..dade. - gMaYLÜ.da pe1a cüv..tndade. - ã 
v.<.a. da Op..tnião - aque1a do.6 homeYl..6-
Patr..mên.-tde..6 ..tnaugutr..a o c.on6tito e.nttr..e. 
6Uó.606o.6 e. me..6:úte..6 da tr..e;tótr....tc.a." 

"Ao .6ubotr..cünM a .e.ôg..tc.a 6-i.1.o.6ôó..tc.a ã 
Nova Re;tôtr....tc.a tomo pMt..tdo no de.bate .6e.­
c.u.tM que. o pÔ.6 a óUO.6 o 6.<.a. ã tr..etôtr....tc.a, e. 
.-t.6to de.po.-t.6 do gtr..ande. poema de. Patr..mê.ni­
de..6 . " 

Chaim Perelman 

(L'Empire Rhétorique,1977, p.169 e p.15) 
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A teoria da argumentaç~o de Chaim Perelman, por 

seu método, está IIIllito rHOXIIII:1 da dialética ílristolélj(':I, 

concebida corno arte de raciocinar a partir de opiniões ge-

ralmente aceitas. Pode-se então perguntar o que levou Perel-

man a aproxImar sua teoria da argumentaç~o da retórica e 

nao da dialética. 

Tordesil1as (1987, p.4-5) chama a atenç~o p:Jf:J lima 

certa "hesitação" de Perelman em denominar sua teoria da 

arguJllel1ta<;~o de Nova \{etórica e Hão de Nova Dialética. I'e-

relman Justifica sua escolha nas primeiras p5ginas do T~ai­

:t~ dr R'AflgumeYlta;(:..i,on (p.l a 1:1): é que a dialética servill, 

por séculos, para designar a própria lógica e, depois de 

Ilegel, adquiriu um sentido muito afastado de seu sentido 

primitivo qQ
, enquanto que o termo "retórica", por ter sido 

desprezado pelos filósofos, conservou seu sentido original. 

[ ... ] a ~azão p~o6unda de~~a e~eotha é o 
p~óp~io e~pI~ito eom que na Antiguidade 
be oeupou da diatétiea e da ~etó~iea: 

qQ Em artigo de 1970, "Dialectique et dialogue" (in C.A, 1970, p.228-
235), Perelman exemplifica o uso indiscriminado da palavra "dialé­
tica", como comprovam as Atas do Congresso de Nice, consagrado à 
dialética, e que foram publicadas, sob o título La Dialectique, em 
1969, pela PUF. 

À página 229, pergunta Perelman: "Mais faut-il, même si l'on recon­
nait la légitimité de l'étude des aspects non-formeIs du raisonne­
ment, faire de la dialectique une tarte à la creme, que l'on fourre 
partout ou il est question de négation, de contradiction, d'incom­
patibilité, d'opposition, d'interaction, d'adaptation, de condi­
tionnement ou même de changement?" Perelman defende "os usos ana­
lógicos da noção de dialética", sob a condição de sempre indicar 
seu sentido primitivo, do qual os outros sentidos derivaram de mo­
do mais ou menos direto; "o sentido original - aquele do qual to­
dos os outros dependem - se refere à arte do diálogo, o que é ates 
tado não só pela etimologia, como pelos textos explícitos de Pla~ 
tão, como no CJtá:t.Ua, 390c." 

BIBLIOTECA 
fõUNDACÃO GETÚLIO VAROA. 
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é que não ~e valo~izou a idéia de que a 
dialétiQa QonQe~ne ã~ opiniõe~ e t~ata 
do v~o~~l.el, 6azendo-~e do ~aQioQZnio 
diaiétiQo pa~aieio do ~aQioQZnio anaiZ­
tiQo, Qomo ~e o e~tatuto da opinião óO~-
6e impe.Moai, enquanto que a idé..i,a de 
ade6ão d06 e6pZ~ito6 a06 quai6 6e di~i­
ge um di6QU~60, ê e66enQiai em toda6 a6 
antiga6 teo~ia6 da ~etõ~iQa. (Pere] man, 
T.A., 1970, p.6-7) 

Segundo Perelman, o que ocorre na modernidade e a 

restrição do conceito de razão; a redução da racionalidade 

a um de seus tipos apenas, devido à identificação da prova 

racional com a prova analítica, desprestigiando outra forma 

de provar, considerando-a como não-científica, por permane­

cer no âmbito do argulIlentativo e do provúvel, JalllalS prc-

tendendo a certeza definitiva (in "Justice et raison", ci-

tado por Pessanha, 1989 a, p.2291. 

Na Introdução do T~aiti de i'A~gumentation, depois 

de uma breve evolução da lógica, Perelman conclui que essa 

noção restritiva da noção de prova e, conseqUentemente, de 

razao, 

é uma l~.Ltacão ~ndev~da e pe~6eLtamente 
~nj~~6~eada do do.lnio onde inte~vi. 
no~~a 6aeuldade de ~aeioeina~ t de p~o­
v~. 

Com eóeito, enquanto A~i6tõteie6 já havia 
anaii6ado a6 p~ova6 dialétiQa~ ao iado 
da6 pnova6 analZtiQa~, a~ que QonQennem 
ao veno66Zmei ao lado da~ que 6ão neQe6-
6ánia6, a6 que 6envem na deiibenação e 
na a~gumentação ao iado da~ utiiizada6 
na demon6t~acão, a QonQepcão pÕ6-Qa~te 
6iana de nazão n06 obniga a 6azén inte~~ 
vin eiemento6 in~aQionai6 Qada vez que o 
objeto do Qonhecimento não 6eja evidente. 
(1970, p.4) (grifos do autor) 

Esses elementos irracionais, continua Perelman, sao 

identificados como obstáculos a superar, como a imaginação, 
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a paixão ou a sugestão; ou constituem fontes suprarracionais 

de certeza, como o coraçao, a graça, entre outros. 

Essa concepção introduz uma dicotomia, uma distin-

çao das faculdades humanas inteiramente artificial e con-

trária ã concepçao perellllaniaIla oe razao. 

Para fugir desse impasse, Perelman propoe estender 

o conceito de prova, de modo a englobar todos os procedi-

lIlcntos oialéticos, argumentativos, que permitem estabelecer 

nossas conVlcçoes. Nesta perspectiva, conceitua o que con-

sidera como "prova": "consideramos como prova todos os ar-

gumentos que diminuem nossa dúvida, que suprlmem nossas he-

s i t a ç õ e s " ( "D e 1 a p r e u v e e n p h i los o p h i e", in Rh. Ph ., 1 95 2 , 

p.123). 

Para Perelman, esta extensão da noçao de prova pe! 

mite estudar, ao lado da prova 16gica, -as numerosas espe-

cies de provas dialéticas ou ret6ricas, diferentes da prova 

16gica porque concernem a qualquer tese e não i verdade das 

proposições ou i conformidade aos fatos; também por nao se­

rem coagentes nem necessirias. Essas provas determinam uma 

adesão, de intensidade variivel, dos espíritos. 

Com efeito, a teoria da argumentação não pode se 

desenvolver se toda prova é concebida como redução i evi­

dência. O objetivo da teoria da argumentação é 

o e~tudo dd~ técn~Cd~ d~~CU4~~Vd~ que 
pe4m~tem p~ovoe~ oa 4am~~ 4 4d~io 
do~ ~p~o~ ~ ~~~ qa~ ~~ 4p~~~~At4. 
4 ~~a ~~~ati8~ato. Nddd no~ ob4~gd d l~ 
m~td4 na~~o e~tudo d um g4du pd4t.[culd~· 
de dde~ão Cd4dcte4~zadd peld ev~dênc~d; 
nddd no~ pe4m~te con~~de4d4 a p~o~, co 
mo p40 p04C~O nd~~, o~ g4dU~ de dd~ão dUma 
te~e com ~Ud p4obdb~l~ddde e ~dent~6~Cd4 
ev~dênc~a e ve4dade. (T.A., 1970, p.S) 
(grifos do autor) 
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C a distin~~o entre provas l6gicas e dialéticas 

que permitiri examinar suas relações recíprocas, enquanto 11 

confusão entre elas, adverte Perelman, fundou a epistemolo-

gia clissica em torno da noção de evidência, racional ou sen­

sível. O bom método consiste em n50 confundir os aspectos 

do raciocínio relativos ~ verdade e aqueles relativos a ade-

S30, mas estudi-los separadamente e ulteriormente preocu-

par-se com sua interferência ou SlW correspondênci;l even-

tual. Somente nessas condições é possível o desenvolvimcn-

t o d c IJ rn a t c o r i a a r g 11 me n t a t i va c o m a I c a n c e r i los ó f i c () (T. A. , 

1970, p.5). 

A evidência, complemcnt3 Pessanha, é apenas um Cél-

50 particular deades30, caso privilegiado, mas que nao exau-

re o campo da racional idade e <1:1 prova. Caso contriírio, co 

mo afirma J. Brun, 

~ob a ~aea de 6~~~al~zacão do pen~amento 
e de denún~~a do lenga-l~nga, a lõg~~a 
6o~mal e ~~mbõl~~a, que ~e que~ ~em ~ê­
pl~~a, ê a 6o~ma ma~~ la~va~ da t~~an~a 
te~no~~á.t~~a de ~orr.~e~to. (in Pessanha, 
1989 a, p.232) 

~ nesse sentido que Perelman reencontra Aristóteles, o Aris 

tóteles dos Tõp~~o~, dos A~gumerr.to~ So6Z~t~~o~, onde anali­

sa os raciocínios prováveis, dialéticos (no sentido grego) 

que permitem a persuasão e que sao aplicados na Retõ~~~a . 

. Raciocínios que tecem o campo da do xa, das opiniões em con 

fronto e por isso mesmo permanecem comprometidos com o cir-

cunstancial, com a historicidade. 

Em "De la preuve en philosophie", artigo de 1952, 
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Perelman indica corno seus "precursores"lfl os pensadores da 

Antiguidade greco-romana: o Aristóteles dos Tôpico~ e da 

Retô~ica e o Quintiliano Ja In~tituic~o O~atô~ia: 

o domlnio cujo e~tudo go~ta~lamo~ de ne~ 
gatan ~ a daó pnnva~ que A~;~tôtele6 ch~ 
mava de d~alética~ e que, dev~do ao ~en~ 
tido que no mundo contempo~aneo ~e a~~o­
cia ã dialética, R~e6e~imo~ qu.a.ti6-ican de 
~etô~ica~. A netô~ica tal como a conce­
bemo~ eon~i~te no e~tudo do~ meio~ de a~ 
gumentacão que pe~mitem obte~ ou aumen­
ta~ a ade~ão do~ e~pl~ito~ ã~ tlfe~ que 
~e ap~e~enta a ~eu a~~entimento. Só a 
~etó~iea, como a coneebemo~, pe~mite com 
p~eende~ a natu~eza da p~ova em óilo60~ 
6.ia. ( in Rh. Ph., 1 952, p. 1 25) 

Perelman assume, pois, posição original diante da 

lógica moderna que identificou a lógica com a lógica for­

mal, a partir dos raciocínios analíticos de Aristóteles, 

considerando os raciocínios dialéticos estranhos ã lógica e 

por isso negligenciando-os. 

Os rôp-iC.O.6 definem o raciocínio dialético como aque-

le "que parte de opiniões geralmente aceitas", ou seja, "aque-

les que todo mundo admite, ou a maioria das pessoas, ou os 

filósofos, em outras palavras: todos, ou a maioria, ou os 

mais notáveis e eminentes" (I, 1, 1 OOa, 30-31; 1 OOb, 23, na 

tradução de G. Bornheim e L. Vallandro). Complementa Perel­

man (in E.R., 1977, p.16): em certos casos, o que é "geral-

mente aceito" é aparentemente verdadeiro, mas nao se trata 

de confundir verossimilhançu com prohahilidade calculável; 

Ifl Em trabalho anterior, Perelman/Tyteca revelam: "as preocupações de 
Aristóteles se aproximavam estranhamente das nossas, o que foi para 
nós uma surpresa e uma revelação" ("Logique et Rhétorique", in Rb. 
Ph., 1952, p.9). 
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o geralmente aceitu tem um aspecto qualitativo 4ue o apro-

xima mai5 do termo "razoável" que do termo "provável". Por 

outro lado, a probabi1idade 50 concerne a fatos e aconteci-

mentu::, passados ou futurc'.;) enquanto que as teses em discus-

plifica: a democracia G ou não a melhor forma de governo'? 

Enquanto os racjocÍnios dialGticos partelTl do que é 

g C 1';11111 e n t e aceito ( , t D III por () h .i e t i v o f; I Z e r :t d m i t i r o II t r:l s 

teses que podem 011 Ilún ser controvertidas, diante lI;l>; qlLlis 

se propõe convencer ou dissuadir, os raciocÍlIios all:J! Ít icos 

sao demonstrativos e impessoais, porque a verdade ~ exig~n-

cla da veracidade das proposições e independe da oplnlao 
~ 

dos homens. Assim, o argumento persuasivo e a4ue1e 4ue per-

suade a quem se dirige e, contrariamente ao raciocínio ana-

lítico, nao é impessoal porque ~ apreciado pela ação que 

exerce sobre um espírito. Daí a necessidade de se distin-

guir claramente os raciocínios dialéticos dos analíticos, 

estes apoiados na verdade, aqueles na opinião; cada domínio 

exigindo um tipo de discurso diferente, como mostra Aristó­

teles na ttica a Nicômaco: é tão ridículo um matemático sa-

tis fazer-se com argumentações quanto exigir provas cientí-

f i c a 5 d e um o r a d o r (I, 1 09 b, 2 5 _ 2 8) . 4 2 

42 g esta novidade que atraiu pierre de la Ramée e o conduziu ao erro 
que seria fatal para a sobrevivência da retor1ca: o rejeitar a dis­
tinção aristotélica entre julgamentos analíticos e dialéticos, uma 
vez que para ele dialética e lógica é uma e mesma doutrina para pe~ 
ceber todas as coisas. A extensão assim conferida à dialética le­
vou-o a subtrair à retórica de Aristóteles suas duas partes essen­
ciais: a invenção e a disposição, deixando apenas a elocução. Com 
isso, ele instaura, junto com seu discípulo Omer Talon, a retórica 
clássica: a retórica de figuras, que progressivamente conduziu à 
degeneresc~ncia e à morte da retórica (Perelman, E.R. 1977, p.17-
18) • 
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Ao separar as <liscipl ina~ práticas <la~ 
. ~ . 

ClenClas 

teóricas, Aristóteles explícita a IJ<.:c<.:ssi<la<le <l<.: ~c a<laptar 

os métodos e os meios <le prova a ca<la <lomínio. Se nas ciên­

cias te0ricas é a intuição que garante a verdade dos prin­

cípios, nas ativi<la<les práticas 6 o recurso ~ <leliberaç50 e 

~ discussão que lhes confere racionalidade: os raciocínios 

dialéticos e a retórica permitem influenciar o julgamento 

orientando-o para posições mais razo~veis. 

Pa~a A~~~tótete~, todo aud~tó~~o ê um 
ju~z que deve ~e p~onun~~a~ ~ob~e a ~u­
pe~~o~~dade de uma dent~e a~ te~e~ ~on­
t~ove~tida~. A med~açio ê ne~e~~~~~a 
po~que o domZn~o da ação ê o domZn~o do 
~ont~ngente, nio podendo ~e~ ~eg~do po~ 
ve~dade~ c~entZ6~ca~, ante~ ~upondo a 
ut~t~zação do~ ~a~~ocZn~o~ d~atêt~co~ e 
d~~cu~~o~ ~etó~~co~ pa~a ~nt~oduz~~ at­
guma ~ac~onat~dade no exe~cZc~o da von­
tade ~nd~v~duat e cotet~va. (Perelman, 
E.R., 1977, p.18 e 171) 

A História da Filosofia confere a Aristóteles o 

título de pai da lógjca formal, quando para Perelman, a im­

portância da elaboração dos raciocínios dialéticos <leveria 

conferir a ele também o título de pai da teoria da argumen-

taçâo Cop.cit., p.14-15). 

Ao instaurar uma "Nova Retórica" em vez de uma 

"Nova Dialética", Perelman desenvolve o único aspecto retó­

rico da dialética aristotélica, porque para Aristóteles a 

dialética -- da qual a retórica é uma parte esboça uma 

solução ao problema do conhecimento e por este fato pres­

supoe a teoria desenvolvida nos Analíticos. Para Tordesil-

las (1987), 
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p6 t e g~.Hl .. men-t da d..i..aR. ét-i..ca paJta o pJto­
po~icionalq1 óe JteveR.a 6ataR. paJta a Jte­
t5~ica, uma vez que com aó pJtopo6~coró 
n~o ór podr órn~o ~azeJt aóór~c5eó óob~r 
a v (' Ir da d (' . t\ ó ói!'tl (' () .t u (' a da, a di a -t r ( i (' a 
abnr cam-i..nho pa~a a conót-i..tu..i..c~o da veJt­
dad e e da cÁ..ê..nc-i..a. (p. 5) 

!)erelman Ilão conservará, pOJS, da dialética arlS-

totélica senão aquilo que a torna recíproca da retórica, o 

que faz com que a retórica seja análoga ua dialética, con-

forme Arist6teles: 

A Ret5Jt-i..ca e an~loga da V-i..alét-i..ca; uma e 
outJta, com eóe-i..to, d-i..zem Jteópe..i..to a queó 
t5eó que óão, óob um ceJtto aópecto, da 
competênc..i..a comum a todoó oó homenó e, n~o 
JtequeJtem quaR.queJt c-i..êncÁ..a eópec-i..aR.; to­
doó paJtt-i..c-i..~am em um ceJtto gJtau, todoó 
óe põem, até um ceJtto ponto, a queótÁ..o­
naJt óobJte uma teóe e óuótent~-R.a, a óe 
de,6endett e, a óe acuóaJt. Maó, a muoJt paJt­
t~ doó homenó o óazem, unó óem quaR.queJt 
metodo, outJtOó gJtacaó a um coótume pJto­
ven..i..ente de um habilu.l.. (Retórica, 1, 1, 
1354a, 1-6, na tradução de Dufour, 1~)67 a) 

Apesar de idêntjcas as preocupações de Perelman e 

Arist6teles sobre u ret6rica, este, ao afirmar que o verda-

deiro e o verossfmel se relacionam ~ mesma faculdade, ln-

clina a ret6rica para a lógica do verossímil, enquanto l'e-

re]man, ao utilizar o termo "ret6rica", o faz para designar 

43 Para P. Aubenque, "a propOS1çao é o lugar privilegiado onde o dis­
curso sai de certa forma de si mesmo, ou seja, da simples intenção 
significante, para tratar de captar as coisas mesmas em sua vincula 
cão recíproca e, através dela, em sua existência" (E( PJtoblema der 
S~ en ~tõtelel.. Madri: Taurus, 1984, p.109). De fato, afirma 
Aristóteles, "nem todo discurso é uma proposição (apôpha.YIÁ~), mas 
somente aquele em que residem o verdadeiro e o falso" (Va Int~pJte 
tação, 4, 17), citado por Garcia-Roza, 1990, p.87. E na RetõJt-i..ca; 
Aristóteles afirma que o discurso é logoó apopha.ntÁ..kôó, palavra re­
veladora. Mas, ao mesmo tempo, adverte que esse valor apofântico 
não pertence a qualquer palavra, mas apenas à proposição, suscetí­
vel de ser verdadeira ou falsa (conforme Garcia-Roza, op.cit.,p.90). 
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o que denomina 15gica do preferfvel (IILogique et Rhétori-

que 11, in Rh. Ph., 1 9 5 2, p. 1 6) . 

Enq1lanto 110:; Ânafi-fic()6 Aristóteles se preocll»:l com 

os raciocínios concernentes ao verdadeiro, sobretudo ao ne-

cl'ssiírio, a retóric;1 p;lr;1 (~Jc :;c jw,tificaria ou devido ~ 

nossa ignorância sobre a maneira técnica de tratar um as-

sunto, ou devido 5 illcapacldade dos auditores de seguir um 

raciocínio complicado (conforme Rr(ôfL,üa, I, 1:)57:1). 

A retórica tem por objetivo permitir sustentar nos 

sas oplnloes e fazê-las admitir por outrem; a retórica não 

tem, portanto, como objeto o verdadeiro, mas o domínio da 

oplnlao confundido por Aristóteles com o verosslmil. 

Esta concepção, assinala Perelman, que funda a re­

tórica sobre a ignorância e sobre o provável, na falta do 

verdadeiro, já a coloca numa situação de inferioridade, o 

que expl icaria, em parte, seu uI terior decl ínio C"Logique et 

Rh é t o r i que", in Rh. Ph J 1 952, p. 1 2) • 4 4 

Se Perelman se apóia em Aristóteles ao reabilitar 

os raciocínios dialéticos e ao elaborar um conceito mais 

amplo de prova e de razão, objeções a ele podem ser encon­

tradas em diversas passagens da obra perelmaniana,45 em par­

ticular ao responsabilizá-lo pelo progressivo abandono da 

retórica pela abusiva distinção dos três gêneros oratórios: 

o deliberativo, o judiciário e o epidítico, correspondendo, 

44 Veja-se também E.R., 1977, p.12-14; 17-18. 

45 Vide Rb.Ph., 1952, p.14-16; ToA., 1970, p.62, 64; E.R., 1977, p.32-
33. E, acrescenta Tordesillas (1987, p.8), "Logique juridique et 
Nouvelle Rhétorique", p. 11 . 
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respectivamente, aos auditórios que deliberam, que julgam 

Oll simplesmente assistem, enqllunto espectadores, ao discur-

50 sem se pronllllciar sobre o tema desenvolvido 

1, :5, 1 3:í H o) . 

Segundo Perelrnan, trata-se "de uma distinçuo pura-

mente pr5tica, cujas insufici6ncias são manifestas, sobre-

tudo na concepção do g6nero epjdítico" (T.A., 1970, p.28). 

n5rhara Cassin C1~)9:), p.41), reage J crítica feita 

por Pcrelman. 

r: preciso, entretanto, Invocar o contexto do peIl-

sarnento lle Perelman: "Não é que os Antigos -Ilao tive~;selll 

percebido outra finalidade do discurso epidítico". Particu­

larmente Arist6teles que, ao definir finalidades diferentes 

para cada gênero orat6rio, indica que se trata de reconhe-

cer valores. -Mas, acrescenta Perelman, o que falta e a no-

çao de julgamento de valor e a noção de intensidade de ade-

sao, 

o que levou o~ teô~ieo~ do di~eu~~o, de­
poi~ de A~i~tôtele~, a mi~tu~a~ ineonti­
nenti a idéia do belo -- obieto do di~­
eu~~o epidZtieo -- eom a ideia do valo~ 
e~tétieo do p~ôp~io di~eu~~o. (T.A., 1970, 
p.64) 

Por isso, o genero epidítico aparece mais ligado ã litera­

tura que ã argumentação. 

Foi a~~im que a di~tincão do~ ge»e~o~ 
o~atô~io~ eo»t~ibuiu pa~a a utte~io~ de­
~ag~egacão da ~etôhiea, po~que o~ gêne­
~o~ delibehativo e judieiá~io 6o~am a»e­
xado~ ~ 6ilo~o6ia e ~ dialêtiea, e o gê­
»e~o epidltieo e»globado na pho~a lite­
há~ia. (ibidem) 

E preciso acrescentar ainda que a crítica de Perel-
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man a Arist6teles 6 mais profunda e vai mais longe que a re-

ferida por Cassin; dentre as passagens relativas ao discur­

so epidítico é indispensável remeter a obras mais recentes 

de Perelman que à citada pela autora.~6 

No L'Empi~e Rh~to~ique (1977), Perelman justifica 

o papel central que confere ao discurso epidítico: o de "in-

tensificar a adesão a valores, sem os quais os discursos que 

visam à ação não poderiam encontrar o ponto de apoio para 

emocionar e mover seus auditores" (p.33). A título de excm-

pIo, reporta-se ao famoso discllrso de Marco Antônio !lO J'I-

lia Ce6a~47 de Shakespeare, quando uma cerimônia fGnebre de 

um assassinato polftico degenera em sublevação popular exi-

gindo o castigo dos culpados. 

A análi6e do c~leb~e di6cu~6o de Antônio 
m06t~a cla~amente o qU4~O e~~4 diA~ft­
cão do~ 9ift~o~ o~~o~io~ i ~i,ieial, 
po~que o o~ado~ que, tanto no elogio 6ú­
neb~e como no di6cu~6o epidZtico, p~ocu­
~a c~ia~ uma comunhão em to~no de ce~to6 
valo~e6, pode ap~oveita~ a em~cao 6U6Ci­
tada pa~a excita~ ã acão e a ~evolta 
aquele6 que, ante6 do di6cu~6o, não pen-
6avam 6enão na comunhão de 6entimento6 
em to~no d06 de6 po j 06 do de 6 unto. (E. R. , 
1977, p.33) (grifo nosso) 

Porque o discurso epiditico visa menos suscitar a 

açao que criar uma disposição ~ açao, -a espera do momento 

~6 Cassim se apóia na obra de Perelman/Tyteca "Logique et Rhétorique", 
de 19'10, reeditada sob o título de "Rhétoriques" (Bruxelas, 1989). 
Enquanto que o T~aité de l'~gumentation é de 1958 (a 4~ edição sen 
do de 1970); L'Emp~e Rh~onique, de 1977; e Logique et Nouvetle 
Rh~onique, de 1976. 

47 "Brutus is an honourable man". JÚlio Ce6M, ato 111, cena 11. 
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apropriado, Perelman o relaciona ao genero educativo e es-

tabelece UJ1l,l distill<';:lO fundamental: entre conseqUéncia e 

finalidade: 

[ ••. J Ofl d--i.lJcuJtlJUlJ í'pidJ..t--i.C.Ofl conlJt--i.tuem 
a paJtte centJtai da aJtte de peJtfluadiJti fle 
60Jtam minimizadUlJ 60i devido a uma 6alfla 
concepcão dOfl e6eitofl da aJtgumentacãoi 
f ••. ] a intenlJidade da adelJão a uma tefle 
não fle limita a Jteflultadofl puJtamente in­
telectuaifli deveJt~ antefl fleJt Jte60Jtcada 
pela motivacão ~ acão [ ... J PoJtque o di6 
cUJt6u ~pldltlco Jte6uJtca uma di6PU6iCãu ! 
acão, aumentando a ade6ão a06 valoJte6 
qUi' exalta r que Z; 6,{gn,{.ó·i.catJ.v(J pa/la a 
a!zgumentacãoi a /lrputacão do o/ladufl VlaO 

eJta o óim exclUlJivo d06 di6cuJt606 epidJ..­
tico6, emboJta pude66e 6eJt 6ua COVll('qU~n­
ria. (T.A., 1970, p.64-66J 

1:5ta íntima relação Ljue Perelrnan estabeleu; entre 

argumentação e incitação ã ação pode ser entendida como uma 

outra crítica a Aristóteles, porque a argumeIlta(,-ão, seguIldo 

a concepç~o perelmaniana, não tem por objeto a adesão pura-

mente intelectual: freqUentemente ela visa incitar 
~ 

a açao, 

ou pelo menos criar uma disposição ã ação. "Aquele Ljue ar-

gumenta não se dirige ao que se considera como faculdades, 

como a razão, as emoções, a vontade. O orador se dirige ao 

homem completo" (E.R., 1977, p.25-26). 

A crítica de Perelman se refere ã postura de Aris-

tóteles nos dois tratados consagrados ã argumentação: os 

T6picOfl, referindo-se ã discussão teórica das teses; a Re-

t5Jtica, considerando as particularidades do auditório. Pe-

relman pergunta se esta distinção não favoreceu a distinção 

tradicional entre a açao sobre o entendimento e a açao so-

bre a vontade. Diz ele: 
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[ ... ] aC.!Le.d~.;tamo~ que. e6ta (Lütil1ção, que. 
ap~~~el1ta a p~ime.i~a como il1tei~amel1te 
impe.~~oal e il1te.mponal e a ~eaul1da como 
-< VI t (,i tr a m (> nt e{ tr tr a (' .i o 11 a.e , (' ~ ta Ó u n da da 
60Lhe um entro e. COI1Juz a um impa~~e. O 
('tr~o i cOl1cebr~ o homem como cOI1~tituZdo 
de 6aculJade~ completamel1te óepanadaó; o 
impaóóe ~ 6ubtnain a ação óUl1dada óobne. 
a r~cofha toda juótió.icação naciol1al P 
paI( aZ tonl1atr aLóundo o exe~cZcio da li­
betrdade humana. s5 a angume.l1tação, da 
quaf a drlibenação c0l16titui um caóo paI( 
ticulan, penmite compneel1den I10óóaó decI 
óãe.6. Eóta a nazão pela qual c0l16idena~ 
moó a atrgumrntacão 6obl(ejudo 1106 6ru6 
eóe.-ito6 pná:tic06. (T.A., 1970, p.Cl2J 

M~ds adiLlntc, cnfatiza I'crelm<1n: devido 71s reJa-

ç o esq u c a a r g u In e 11 LJ ç i o e s t a b e I c c c c o III a a <,: ilo é LI u e e LI j a -

mais se desenvolve no vazio, mas numa situaç50 moral e PSl-

cologicamente determinada que permite que e1a engaje todos 

aqueles que dela participam (p.78). 

Nynfa Bosco (1963) reconhece em Perelman o m~rito 

de se opor ao hábito freqUente com que se isolam as açoes 

dos indivíduos que as executam, e o m~rito de explicitar a 

impossibilidade de se destacar uma argumentaç50 do sujeito 

concreto que a enuncia: 

A nepugl1ãl1cia de Penelmal1 em dividin em 
pedaç06 a ul1idad~ do homem, el1gajado 110 
e.6Ó0f1CO de. cOI1~tnuin 6ua expenie.l1cia to­
tal, ê o que o qualióica qual1to a 6U~ 
pe460nalidade. óilo65óica e humal1a [ ... ]e 
de6ta pne6el1ça C0l16tante de um cuidad060 
~l1te.f1e.~6e pe.la cOl1dição humal1a, da co116-
ciência de. 6ruó limite6, ma6 também da6 
p066ibilidade.6 que. ela engendna, que a 
15gica da angumel1tação extnai 6ua quali­
dade. humani6ta, ou 6ua. qualidade "clâ.66i­
ca", e o que e.la tem de. mai6 pungente.. 
Cp.48-49) 

Enquanto Tordesillas, ao examinar as relações de 

Perelman com Aristóteles, adota um radicalismo que a nosso 
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ver nao procede, ao afirmar por diversas vezes que Perelrnan 

" a h (] n d o na" A r i s t ó t e 1 e s, P e s s a n h a é In ~l i s c o m e d i d o e In h o r a r e -

vele decisivas inovações introduzidas pela Nova Retórica no 

campo da argumentação, como por exemplo quanto - -a concepçao 

perelmanian:1 de lugares. 

A Nova Retórica restitui aos t5poi o estatuto que 

lhes é atribuído nos Tôp.{.co~ e na Re.túhic.a, referindo-se aos 

lugares tio preferível (' 11;10 ;10:; Jlq~:lrcs COHllIIIS, <fIle sugerelll 

h a n;] 1 i cl :](1 C e v \I 1 g:l r i d a de. Mas, P e r cl In a n r e c o n h e c c q lte fi r i S 

tótelcs possui :1 ind:l IlTTl<l concep(:iio 1 iTTli tad;l 

porque provenientes do espírito clássico: 

quantidade, do homogêneo e do comparável, 

dos Illg:lrt'S, 

os lugaTes da 

relacionados -as 

noções de equilíbrio, simetria, de medida, de regularidade, 

de homogeneidade, repetição, de inércia. 

o~ lugahe~ da quantidade ~ao todo~ o~ 
que a6ihmam que uma c.oi~a vale mai~ que 
outha pOh hazõe~ quantitativa~: O~ que 
a6ihmam a ~upehiohidade do que dUha pOh 
mai~ tempo, do que ~ mai~ c.on~tante, do 
que phe~ta ~ehvico a maioh numeho de pe~ 
~oa~, do que é util num maiOh numeho de 
c.ihc.un~tânc.ia~, do que tem mai~ opohtuni 
dade~ d~ ~e phoduzih, do que é mai~ 6~~ 
c.il ou mai~ ace66lvel. Ve-~e logo que a 
e6~r~ lugahe~ cOhhe~pondem valohe~ como 
a dUhacão, a e~tabilidade, a objetivida­
de, a univeh~alidade, a e6icãcia, a ~e­
gUhanca. ("Classicisme et romantisme 
dans l'argurnentation", in C.A., 1970, p. 
398) 

"Aos apolÍneos lugares da quantidade", na expres-

sao de Pessanha, Perelman contrapõe os lugares da qualida­

de, que afirmam a superioridade do ~nico, do raro, do ex­

cepcional, do precário, do difícil, do original, vinculan­

do-se às noções de heterogeneidade, de concreto, de histó-
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rico. Si'io ():; lugarcs românticos, qIJ(; tt:lldt:HI ;j (;/.aJlar ;j 

incerteza, a nostalgia do passado (;nquanto irrcpetlv(;], () 

m i s t é r i o, a i n t u i ç i.i o p f; s ''; () a], a :.; j TI $~ 111 a r j da d (; c 0 TI C r (; t a ( h; ~;-

sanha, 1989 a, p.2~5). 

A Nova Rctl)rica InOV;1 ain<LJ qu;mto -a conccpCéJo de 

auditório. 

Para Arist6tclcs, a dial~tica diz respeito aos ar-

gumentos utilizados numa controvérsia ou discussão com um 

s6 interlocutor, enquanto a retórica concerne ã técnica do 

orador que se dirige a uma multidão reunida em praça públi­

ca, não possuindo qualquer capacitação e incapaz de seguir 

um raciocínio ainda que pouco elaborado (Re~õ~~ca, I , 2 , 

1357a, 1-3). 

A Nova Retórica se ocupa dos discursos dirigidos a 

qualquer espécie de auditório, seja uma multidão reunida em 

praça pública, seja uma reunião de especialistas, seja quag 

do se trata de um só indivíduo ou dos discursos dirigidos a 

toda a humanidade, ou mesmo dos argumentos dirigidos a si 

mesmo na deliberação íntima: 

Con~~de~ando que ~eu objeto e o e~~udo 
do d~~cu~~o nao-demon~t~at~vo, a anãt~~e 
do~ ~ac~ocZn~o~ que não ~e t~m~tam à~ ~n 
6e~ênc~a~ 6o~matmente co~~eta~, a cãtcu~ 
to~ ma~~ ou meno~ mecan~zado~, a Teo~~a 
da A~gumentacão conceb~da como Nova Re­
~õ~~ca (ou Nova V~atét~ca) cob~e todo o 
campo do d~~cu~~o v~~ando convence~ ou 
pe~~uad~~, qualque~ que ~eja o audLtõ~io 
a que ~e d~ija e qualque~ que ~eja a ma 
té~ia de que t~ate. (Perelman, E.R., 1977~ 
p.19) (grifo do autor) 

Perelman inova ainda ao ampliar o alcance da argu­

mentação ao entender o auditor como sendo também o leitor: 



-"", .... 

• ." 

<., 

• 
t. 
".; 

215 

E po~ ~omod;dad~ de expo~~cao que no~~a 
tr'/lmÁnoRogÁa utÁ.tiza 0-6 tefLmo~ "o~adofL"e 
"Q 1ldA'j7ji[AO"; 601; V6;(V6 v{Jcábu-eo~ ~ p~VCÁ. 
60 englobai[ lodo-6 o~ modo~ d~ exp~e~~~~ 
tarztu tJ/la.e quanto ('~c~ita. Pa~a que a a~ 
gumentac~o fLpt6i[ica pO-6~a -6e de~envot~ 
v 1''/1, r p fZ (' C { .6 () q u (' (J o i[ a d () ~ v a.e () li Á z (' a 
adróã.o do oatfLo e que aquele qU(i. óata te 
nha ouvido6 pal[a aqurteó a qurm .6(' difLi~ 
91'; {> pl[('ci60 qur aquele que de.6envolve 
,~ u a {I' /.; (' (J a !j. I J (I R (J a q u r m .6 v que fL c. o n ~ u Á ~ 
;(a'1 ~o~m('m ja uma ('omun.·{.dadv dv VÓpA.fLA­
;to,~ í'ngajadoó num me.ómo p~obt{'ma. ("1.0-

gique <:t Rhétoriquc", in Rh.Ph., 1~52, p. 
18) 

No capítulo I [ dc L' EmpifT..(' Rhé.;to~.{.que, completa Pe-

relman: a argumentação pressupõe o contato entre os espÍri-

tos, cntrc o orador e o audHúriu; u único cUllselhu de ur-

dem geral que uma teoria da argumentação pode dar -e que o 

orador se adapte ao seu auditório; é preciso que um discur-

50 seja ouvido, que um livro seja lido, sem o que sua açao 

será nula; mesmo numa deliberação íntima, o contato entre 

os espíritos é indispensável: mesmo que seja a mesma pessoa 

que apresente as razões e aquela a quem elas se dirigem. Mas, 

adverte Perelman: não se trata de identificar o auditório 

de um orador com todos aqueles que estão materialmente em 

situação de ouvi-lo, de lê-lo (E.R., 1977, p.23-24). E con-

clui: 

-6e ~e ~uefL deóinifL o audi;t6fLio de uma m~ 
neifLa u;tit pafLa o de-óenvotvimento de uma 
teofLia da afLgumentacão, é pfLec.i~o conce­
bê-lo como o eonjun~o d4queLe~ ~ob~e o~ 
qU4~ o o~ado~ que~ in6~uenei~ po~ -6ua 
~9U1en~acão. (p. 27) (grifo do autor) 

Nessa concepção, a retórica dos antigos não consti 

tui senao uma espécie particular de argumentação visando per-

suadir: 
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Toda pe~~ua~ao -- que~ ~e exe~ca pela pa 
lav~a ou po~ e~~~~to -- ~upõe um aud~tõ~ 
n~o con~t~tuZdo po~ aquele~ que ~e pno~u 
~a pe~~uad~~ e p04 aI ~e ~ntnoduz na ~~O 
va um elemento ~ocial qu~ nenhuma ~et6nI 
~a pode n.egl~g en~~a~. C "De 1 a preuve en 
philosophie", in Rb.Ph., 1952, p.126) 

Ao ampliar o universo da argumentação, Perelman in 

dica outros tipos de auditório que os concebidos pela retó­

rica antiga: o auditório universal, o auditório de elite e 

o auditório especializado. 

Embora todo discurso filosófico pretenda convencer 

o auditório universal, a concepçao de auditório universal 

dos filósofos varia ao longo da História, numa mesma 
~ 

epoca 

e num mesmo meio, o que comprova a exist~ncia de uma plura-

lidade de filosofias, todas com pretensão de fornecer uma 

visão da realidade. 

t a ~on~eqaên.~ia de~te 6ato que di~t~n­
gue ~ad~~almente uma 6~lo~o6~a de ~n~p~­
~acão ~etõ~~~a de qualque~ 6~lo~o6~a t~a 
d~~~onal -- aquela que p~o~u~a ~e ~on~tI 
tu~~ em ~~~tema de ~dé~a~ ev~dente~ e n.e 
~e~~â~~a~. [ ... ] Ã un~vo~~dade da ve~da~ 
de, que não pe~m~te ~omp~een.de~ o de~a­
~o~do ent~e o~ 6~lô~oóo~, no~~a ~on~ep­
cão opõe o plunal~~mo d06 valo~e~, a mui 
t~pl~c~dade de mane~~a6 de 6e~ ~azoável~ 
Uma 6~lo~o6~a ~etô~~~a ~on~tata não ape­
na~ a eX~6tên~~a de d~ve~~a6 ~on~epcõe~ 
de aud~tô~~o un~ve~~al, ~omo também o 6a 
to de que ~ada homem ~azoâvel é não ape~ 
na~ memb~o do· aud~tõ~~o un..tve~~al ~omo de 
uma plunal..tdade de aud..ttõ~..to~ pa~t~~ula­
~e~ a cuja~ te~e~ ele ade~e ~om uma in­
ten.~..tdade va~iâvel. C"Rhétorique et phi­
losophie", in C.A., 1970, p.225-226) 

Para Perelman, os tipos de auditório não são, pois, 

independentes, ao contrário, os auditórios se julgam uns aos 

outros, reciprocamente. São os auditórios concretos, partl 



culares, que valorizam a noção de auditório universal que 

lhes ~ pr6pria. Mas 6 o audit6rio universal n~o definido que 

~ invocado para julgar a concepção de auditório universal 

pr6pria a tal auditório concreto. 

Hi uma passagem sutil do auditório universal para 

o audit6rio de elite e para o audit6rio especializado, mas 

a assimilação desses auditórios ao auditório universal nem 

sempre se realiza. 

O audit6rio de elite se assimila ao auditório uni-

versal quando se concebe corno modelo ou corno vanguarda. Mas 

o audit6rio de elite não encarna o auditório universal qua~ 

do se concebe corno hierarquicamente superior; a elite se 

considerando corno hierarquicamente superior ao comum dos 

mortais, por se supor beneficiada por uma revelaç~o sobre-

natural, um saber místico etc. 

Tamb~m o audit6rio especializado -- constituído de 

homens de mesma competência, formação e informação -- se as 

simila ao auditório universal, quer quando pressupõe que ou 

tros como eles adotarão as mesmas conclusões, quer quando 

apela para a ambígua categoria de "outros", concebida -nao 

como "outros" quaisquer, mas como aqueles que supostamente 

refletiram, sobretudo em mat~ria moral, sobre uma conduta 

que aprovam ou desaprovam (T.A., 1970, p.40 a 46). 

O auditório universal, típico da filosofia,é, como lem 

bra Tordesillas (1987), uma "referência programática" em Perelrn:m 48 

48 Com efeito, a título de exemplificação, a referência ao auditório 
universal aparece em "La quête du rationnel", p.120 e em "Logique et 
Rhétorique", p.21ss (in Rb.Ph., 1952); no T.A.(1970), p.48, 59, 116; 
no K.R.(1~77}, p.30, 31, 170; e no C.A. (1970), p.225-227. 
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uma retórica geral. 

Cada pensador, desde que defenda uma forma de I"a-

c i o n a li S JlI o, p r o c 11 I" ~l 1I1II:l li r g UIIl e /I t a ç ~í o r li c i o Il a I c a paz de p e r -

s\l;Jc]ir e conquistnl' :1 :ldesiio em princípio de todO~i os (~spÍ-

ritos racionais. Mas, embora efetivamente o acordo total 

jamais ocorra, a arg\lmentaçuo filosófica nao renuncla -a 

pretensio de se dirigir ~ universalidade dos espíritos; 6 

neste sentido que a retórica filosófica seria distinta da 

retórica sofístic;J, como mostra Platão no G64gia~ e no Fe-

No Gó!tg-ta~, mostra Platão que uma retórica, ao ne-

gligenciar a verdade, contentando-se com a adesuo do auditório 

graças a efeitos de linguagem, recorrendo ~ hajulação, 6 uma 

t6cnica da apar~ncia i qual o filósofo reage vjolentam~nte. 

Chamo a -t~~O baiu~acão l ... 1 e da p-to!t 
e~p~c-te, poi~ ~o v-t6a ao p!taz~!t l ... ] 
6fm 6e pJteorupaJt com o brm. N~go quP 6f­
ja a!ttej não pa~6a de uma !tot-tna, pO-t6 
não tem a meno!t nocão d06 me-t06 a que !te 
co!t!te, nem de que natu!teza p066am 6e!t~ 
como não 6abe exp~-tca!t a cau6a dele~ to­
d06. Não dou o nome de a!tte ao que ca!te 
ce de !tazão. CGórgias, 465a, na tradução 
de C. A. Nunes) 

A denúncia que Platão faz da retórica sofística no 

Gó!tg-ta~ deve-se ao fato de que, para ele, trata-se de uma 

,t6cnica do verossímil para uso vulgar, logo, o orador, ao 

se preocupar em agir de modo eficaz sobre um audit6rio de 

ignorantes, teri necessariamente de adaptar o seu discurso 

ao nível daqueles que o escutam. 

Mas, no Fed!to, Platão sonha com uma retórica digna 



21 9 

do filósofo, retórica cl1ja~; arJ~IlIíIr;rlta(;Õ(;:') pr)(h:rialfl (()fl'j(;[j-

cer os próprios deuses. 

Atrafdo por esta retórica do Fedko, Perelman assu-

me o projeto de urna retórica geral que lhe permite analisar 

o c o Jl S (' 11 t j JIJ e 11 t () C 111 11 í v (' I 1111 j V (' r :; ; li ( . p as:; ;) r d () :; i 11 g IJ I a r a () 

ulliversal. 

A melhok ahgumentac~o ~ aquela capaz de 
p(''l.6u.adúl u aUd{tôkJ.O maJ..õ exJ.gen-tr, (J 

mai~ ctz.~t.ic(), () md'.huk ,{VlóuJz.madu; a aJtgu 
mentac~o 6ilo6ô6ica õe aptz.eõenta como u~ 
apefo ã tr.az~(J, quI' -ttr.aduzo vw f<vtguagrm 
da ahgu.m(Jntac~u ou na linguagem da Nuva 
Retôhica como di6CUtz.60 que 6e dihige ao 
audi~óltio univeltl.al. (Pcrclman: "Logique 
forlllelle ct logiqlle illforlllellc", in '101'­

desil1as, 1987, p.16) 

Nos seus diálogos, Platão se serVIa conscientelIlen-

te do u urdo como signo J;) verdade. No Gótr. gA QIl, o COTlSefl-

timento do auditório 6 explicitamente abordado. Após con-

trapor os discursos longos, próprios a persuadir os auJito-

res, aos discursos por perguntas e respostas - diálogos -

considerados por Platão corno os que melhor convêm -a apre-

sentação das teses filosóficas (471d), Sócrates coloca seu 

diálogo com Cálic]es nesta perspectiva: 

Ei6 uma queõt~o de tz.egha; cada vez que 
e6tivehmo6 de acohdo õobhe um ponto, e6-
te ôehá conõidehado como 6unicientemente 
comphovado pOh amboõ, 6em que 6eja neceõ 
õáhio examiná-lo de novo [ ... ] NOMO acoJt 
do, potz. conõeqUência, phovahá que tz.eal~ 
mentr ating{moõ a vetz.dade. CGórgias,487e, 
na tradução de Croiset, 1943) 

Tordesillas (1987) confere a esta passagem impor-

t â n c i a f u n d íllll e n tal na ;lTl á 1 i se das r 01 a ç Õ e s de P e r e 1 rn a n c o III 

Platão, porque, segundo ele, é a p;lrtir JaÍ que Pere]rnan "ah:ln-

dona" Platão. 
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Ao comentar a mesma passagem, Perelman remete a 

P;lrcto, qllc teria ridicularizado () procedilllcIlto de PI<l!ilo. 

Contudo, afirma Pct'cllll:tJl: 

E p~eci6o n~o ac~edita~ na ingenuidade 
de_ Ptat~o!.. como óe óe pudeóó e pa~odian o mê: 
todo diatet-<_co ao óuge~i~ Clue e_te a6vtma: 
eótamoó de acondo, togo, e Jendadeino. 
Como óe óe pudeóóe canicatunan o c~itê:­
~;o de evidincia ~emetpndo-o ao eóquema: 
c -'L (' i (J, f u g (J I r; V e ~ ri a d f! • ( " lJ e 1 a p r e u v e 
e n fi h i 1 r) s O p h i c", i TI Rh. Ph ., 1 952, p. 1 28) 

SJO de um só interlocutor, com libcrtlatle de exercer seu es-

pÍrito crítico, aos aplausos de um;1 multidão de ignoralltes. 

o q IH' C LUi Ó !' ~ (' a u (i,{ ã.e o g u c o m u 9 ért e ~ u 6 i -
toó5 óico e ~ diat~tica, tat cama a conce 
be Ptat~o, uma impoJtt~ncia eminente, n~~ 
~ a ade~ão e6etiva de um intentocuton de 
tenminado -- ponque eóte conótitui ape~ 
naó um audit5nio pa~ticutan entne uma in 
6inidade de outnoó -- maó a ade6~o de um 
pen6onagem, qualquen que 6eja, que n~o 
pode deixan de 6e inclinan diante da evi 
dência da vendade ponque 6ua convicc~~ 
ne6ulta de uma con6nontac~o cennada en­
tne o 6 eu pen6 amento e o do onadon. CT.A., 
1970, p.47-48) 

Mas, Perelman pressente que a forma dialogada nao 

é senao um artifício: esta tentativa de transformar a ade-

são de um só auditor em índice de verdade, supõe que o diá­

logo não seja em nada influenciado pelo patho6 daquele que 

responde. 

Observa ainda Perelman: se 6 exagerado concordar 

com Goblot que "Platão pensa estar seguro de que nenhum in-

terlocutor poderia responder de modo diferente daquele que 

Platão lhe faz falar" (T.A., 1970, p.47), a ilusão que pro-

duz este m~todo consiste em que o interlocutor, ao admitir 
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s c: c () n \' c TI C c d c: 

nu argument~ç~0 rc:tCrlca, onde -
Yl,lf) '; (; p o d c: t c: ~-; t a r c a d a a r g ~ 

mc:nto. i\ art(; de; 1']al:1o fav(JI(;U;11 ;J prOpaEil(;iio (](;'-;:;(1 iJIl-

sao, é nos séculos posteriores favoreceu a identificação da 

dialética com a IÓí;lca, quer dizer, cle UTnél técnica que se 

ocupa com o vcrd;ldciro c 11,10 c()m o ;lp,lreIlte, como riU, ;1 Te-

t Ó r i c a (" L o g i que c t R h (~ t o r i que", i n Rh. Ph., 1 9 S 2, p. 21 ) . 

Com efeito, a diferença entre ~pi~teme e doxa em 

Platão não é apenas metodológica: a dualidade do conheci-

menta corresponde ii dualidade do ser; a ciência tem por oh-

jeto o ser e o conhece tal como ele é; a opini~o conhece a 

- . ap;lrenc la. f\ ClenCJil - -Jlao c, (;/fl I'lntilo, um sistema de co-

nhecimento bem organizado, mas urna faculdade ou potência 

que o homem disp6e para adquiri-lo. E, embora faculdade hu 

mana, nem todos os homens exercem esta faculdade por não se 

submeterem ~ disciplina ascética. A doxa, para Platão, ta~ 

bêm é urna faculdade, e não uma forma acidental e defeituosa 

de conhecimento; (. llm;l f"acll1dilde inalter;lvel, corno inalte-

rável é -- . ..... .. 
seu ohjeto propr10: a aparenc1a. Ao lado da pot~n-

eia epi~teme, Platão reconhece outra potência que é a doxa. 

Quem escolhe a ciência não tem <ll)enas vantagem de saber mais, 

adquire também maior plenitude do ser. ~9 Para Nieol (1963, 

~9 Pessanha (1990) lembra a respeito o mito de Pedro: as almas tem qua 
lidades diferentes e diversas aptidões porque nem todas contempla~ 
ram do mesmo modo as idéias antes de se unirem aos corpos. Assim, 
em Platão, os bons e belos, os ~toi, não são todos, por isso mes 
mo devem representar papéis diferentes na po~. Essa diferença no 
nível psicológico determina diferenças no campo pedagógico e poli 
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p.60ssJ, isto crIa uma dificuldade para a filosofia, pois o 

ser na sua autenticidade 56 seria acessivel ao ri16sofo, os 

pIes aparências, selll acesso possível à verdade. Platão, por 

antecipação, nega UIJtcnticidadc ontol6gica aos ohjetos da 

experiência comulII. 

Por outro Lido, (I nÍtid:1 distinção entre um diálo-

go que tende à verdade e outro que defenderia pontos de VIS 

ta particulares, é Il\ U i t o ti i r Í c i I ti e :; c r e s t a b e I e c i d íl, ;1 
-, 

/I ;1 () 

ser mediante urna distinção pr~via e certa entre verdade e 

erro, distin<;ão :J C/tIl' ;1 diSl,tls:;;lo n:lo se pre:;t;!. I\ssilll, con 

clui Perelman, o diálogo heurístico (analítico) --em que o 

interlocutor encarna o auditório universal - e o diálogo 

eristico (controvérsia) -- que teria por finalidade dominar 

o adversário -- são ambos casos cxcepcionais. No diálogo 

habitual, os participantes tcndem simplesmente a persuadir 

seu audit6rio visando determinar uma ação imediata ou futu-

ra; é sobre este plano prático que se desenvolve a malor 

parte dos nossos diálogos cotidianos: ~ no cotidiano que a 

argumentação tem mais oportunidade de se exercitar (T ." • , 

1970, p.sn. 

o mérito da Teoria da Argumentação de Perelman/ 

Tyteca é revelar que a racionalidade poderá de novo ser in-

tico e está na base da crítica endereçada à isonomia democrática e 
na base da concepção platônica de que a política deve ser entregue 
ao mais sábio: aquele que atinge o patamar superior da escalada do 
conhecimento: o dialeta, o filósofo. Por causa da desigualdade cons 
titutiva das almas, nem todos atingem o estado filosófico do conhe~ 
cimento, uma vez que, para Platão, o conhecimento é pesquisa pes­
soal, não há possibilidade de revelação coletiva (Nota 52, p.123). 
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troduz.ida nos raciocínios pTáticos~rJ, urna vez que eJa estu-

da, com a ajuda de lima lógica não-formal, "as técnicas dis-

cursivas q1le pennitcm pr'OVOClr 011 :/IJIrlCnt:ll' iI adcs:lo du~> <.'~;-

píritos às teses apresentadas a seu assentimento" (T.A., 1970, 

p.5) em todos os domínios em que o raciocínio dedutivo -nao 

seja pertinente. 

c~c~o que a ~azdo, no ~eu u~o p~~tico, 
n~o ronrp~np arPna6 ~ vP~rladr f ao r~~o, 
m a ~) (a m li (; m ã 6 n () 6 6 a 6 a(.{' v .{ li a ti (' 6 I' n a () 
a p I' f1t1Ó a u c () f1 fi (' ('{' m (' I'L ~ () ) I' Ú '1 .{ C o. LI m a a ç do 
/'1 a (J r j a m ai ~ LI (' '1 ri a li I'i '1 a () 11 6 a f M~ ; uma 
acaa pode óe~ ap~ovada ou de~ap~ovada, 
r,("LUcada ou ju,óL'<,6.<.cada, (Jpo,~tuna ou 
inopo~tuna, ~azo~vel ou nao hazo~lIel. 
C~pio que ó(' nao lim'{ta~moó a atividade 
da ~azdo ~~ ope~ac~e~ de drducao p indu­
cao, ma~ ~e admiti~mo~ que um 6e~ ~azo~­
vel ~ tamb~m capaz de c~itica~, julga~, 
ju~ti6ica~ etc., encont~a~emo~ o uóo da 
n06~a ~azao em mat~~ia p~~tica, no óenti 
do de que ela deve pode~ ~e~ utilizad~ 
na acao. E6ta ~azao ala~gada pehmiti~~ 
dalt lugah ã 6·.tl0606ia moltal. (Perelman, 
1980, p.12) 

Como observa Loreau (1963, p.120), a fazao retóri-

ca defendida por Perelman permanece marcada pelos modelos 

em que se inspirou: a dinâmica do discurso comum, íl ativi-

dadc filosófica e o direito. 

Lembra Tordesillas (1987) que é no domínio do ju-

dici~rio que a arte da argumentação se exerce no seu dorní-

nio privilegiado porque o log06, . -as proposlçoes que argu-

rnentarn SdO Gteis aqui e agora; é isto que a pr5tica da jus-

50 A importância dos raciocínios práticos na obra de Perelman transpa­
rece sobretudo em Le Champ de l'Argumentation (1970), cuja organi­
zaçio constitui como que um mapeamento dos temas mais relevantes da 
Tporia da Argumentação, daí o tÍtlJlo f'scolhido. Nesta obra, Perel-
man df'dica toda uma fieç"io ao r<lCi()('IIl!(1 pralH:(), fúrrH'('('ndn ií~ual-
mentE' wtla longa rf>lar;ão bih]i())~r<ífica sobre o assunto (p.171 il 2(7). 



tiça interroga, 
.. 

e nau ~.; ua idéia: e "é neste nível que se ar 

t i rll!;t der i s i V;IIIICJI t (' :1 rc I :1 (:iio ('11 t!'e Pc: cc IIfI;lJl, J> l:t t ;10 c o:; 

('!'ordesi J las, 

1987, p.7). 

reIne t elldfJ 

ao pr6prio Perelman, 6 que permite conceber a exist~ncia do 

discurso conforme aos valores 6ticos para chegar a "solLH,:ões 

oportunas e socialmente uteis", "aceitáveis pelo melO por-

que conformes ;]0 qlle lhe parece justo c razoiível". P:lra Tor-

desiIlas, é justamellte na sua análise sobre a justiça que 

Perelman reencontra os sofistas, "não no seu projeto que, 

afinal, continua pJat6nico, mas no pr6prio terreno do méto-

do que glll;J setls r:lciocÍlIios" (op.rit., p.~J. 

Perelman, na pesL{uisu de uma justiça e não da jus-

tiça ideal, redcsrohre a importância uos 
. ... 

raClOClnlOS pcr-

suasivos, essencial em todas as antigas teorias ua ret6ri-

ca. Cumpre lembrar que sofistas e ret6ricos se situam no 

momento hist6rico que conduziu a passagem dos procedimentos 

de pensamento do mito ao l090~, transformando a noçao de 

justiça (Thfmi~), de religiosa que era, numa noção lógica e 

política. 

Para os sofistas, a lei instituída é mantida pela 

cidade enquanto os cidadãos a julgarem boa e justa; basta 

mudar o sentido em relação a ela para que se considere como 

suscetível de mudança. 

Diz Protágoras no Tfetfto: 

o~ o~ado~f~ qUf têm ~abf~ e talento 6a­
zem ~om que, pa~a'a~ ~idade~, o~ bon~ 
p~in~lpio6 6ub~tituam o~ mau~ po~ ~on6i-
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deftâ-lo,6 jU,6;(:O,6; pOf7.que. cada MO que. even­
ti 111 f m I' 11 t (' p a tr fi (' I' a r a d a r i d a ri I' i (J ,6 t () I' 

ÚI't(, (-: a-!lsim CUYl-!licll'Jwdu pl)ft d'.a dU.haYL~(, 
() tl'mrJI) ({IH' pfa fhl' atJr;!J(J{1l 1'0ta qu.afi­
rladl'. (Tcctcto, 1()7c, /];1 tra<!IJl;ão de / .. 
H()h i II ) 

Â j \I S t i Ç;1 n :l o p o d C' r i ; I, P () i s, r (' 1II (' t (' r, c o 1II o e 111 P I ;j t :j (), : J I J 1II 

qucstionamento ontológico porq1le não tcm cxjsténcia rora das 

circunst5ncias nas quais se cxercc. Logo, 

N ti (J r j ll-!l ( (! () U ), ri j U -!l t () em 6 -li H V a cl)' '1. a 
Sic.llia, COY!0;(:huift 00 gftande0 mUft00, nem 
pied000 nem Zmpio 6il0006all como s5cll~­
te0. Palla e0;(:e0 vaRolle.6 em ~vllaR l1ao 
exi0te u.ma id~ia do jU0tU em ~~ que 00 
ultftapa0.6e. N~o h~ juiz ab.6uluto do va­
foft da0 aC~1'6 cuja0 deci0Ge6 compete a06 
audit5trio-!l que, ao delibeftaft, .6e pftonun­
riam .6obtr .. eRe, (! juRgam e dl'cidl'm qua),.6 
úi o j U.6 r a.6 () u ú, j tI.6 ta.6 . ( .,. o r d e s i I I ; J S ) 

1987, p.2J 

j~a medida em que o filósofo dirige um apelo 

zão e utiliza, para convcncer, todo um arsenal de argulTlen-

tos que deveriam ser aceitos por todos, -e preciso que ele 

alargue sua concepçao de razão, dc modo a mostrar a racio­

nalidade das técnicas argumentativas e da retórica corno 

teoria do discurso persuasivo. 

Ne~te empfteendimento, .6eftemo~ ajudado.6 
pela expeftiência ~eculaft do~ jufti.6ta.6 
que, depoi~ de teftem e.6tabelecido a de­
pendência da~ in.6tituicõe~ humana.6 de um 
difteito natuftal de in.6piftacão divina -­
como o Veu~ ftacional do~ 6ilõ~o6o~ entfte 
outftO~ -- chegaftam a elaboftaft uma teoftia 
do difteito como objeto do eOn6~n6U4 de 
uma comunidade oftganizada. Não ~ .6em fta­
:ão que O~ t~atado~ de ftetõft~ca do~ ant~ 
go~ e~am e.6~encialmente obfta~ pa~a u~o 
do~ ju~i~ta.6. CPerelman, E.R., 1977, p. 
176-177) 

o modelo judiciirio reprcsenta um papel capital 



porque é na atividade judiciária, cujas regras de Jogo são 

regras do discurso, que o raciocínio melhor se manifesta. 

que são enclrreE:I(!os de dizer o direito" (Perelm;Ul: "/.ogi-

yue juridique et .\ollvclle Inl(~t(JriqlJ(:", In Tordesillas, 19H7, 

Em dois textos, no G5hgia~ e no F~dhO, a definição 

que Platão propõe p:lfél a retórica se inscreve numa reflext"io 

buir na elaboração da idéia de justiça. 

Pergunta S6crates a G6rgias: que espécie de per-

suasao G a retórica e sobre que se manifesta? Córgias res-

ponde: a que se exerce nos trihunais e demais assemhléias, 

e que se relaciono com o jl:sto e o injusto (454bJ. SI 

Górgias responde que, em matéria de justiça ou de 

injustiça, é o auditório - d:isc:Ípulo, juízes, o povo - que 

conta. Assim, Córgias designa a retórica como tratando do 

justo e do injusto "sem produzi-los como objeto de pensa-

mento", porque eles se determinam em função da persuasão do 

auditório. 

Conclui Tonlesill<ls (op.cit., p.R) a o ;J I> o nl:J r ;1 

passagem: se a retórica, como pretende Platão, não tCJn ob-

jeto e no entanto ela pode ser dita por Górgias, -e porque 

ela concerne às deliberações no, para e pelo corpo social 

inteiro. A incerteza quanto ã definição possível da noção 

51 Ao transcrever a passagem, Tordesil1as usa os termos num "neutro 
plural", o que não confere com as traduções de Robin, Croiset e Nu­
nes. 
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de justiça é a condi<.;ii() essencial da disponibilidLlde UIlI-

~ 

versLll quanto :1 :lrgllllleJlta<.:ilu. (J que é desvaIltLlgél1l para Só-

crLltcs c: positivu par:1 Cúrgi;ls, purque Il~ío é ta/lto a iJldi-

J'eren<.;a por sell ()I>j<.~t() () j I1 ~.; t () () 11 U i Il jus t 0-- q 11 e r a z ; 1 

força da rctôric:l, Tlem o rato de qll(! :1 rct6riC:1 IEIH)f(! () que 

ensina (459b), mas simplesmente que esta ignorância e esta 

indiferença são intrinsecamente cOllstitutivas da noção de 

jUStiÇ~1 que, enqll:I/lto /li/o ror :Ibord:ld;l no sell cOIltClído PI)-

l1tico, pcrrrl<1nece uma noção confusa. 

P a r a T o r d e s i I ] a s (1 9 8 7 ), o " a b a n d o no" d e J> J a 1:1 u [lO r 

-Perelman estaria 1 igado a especificidade da concepçLlo de 

retórica como tc_chné 52
, negada por Platão no GÔJ(g-ia~: 

o qur drnom-inn J(rtôJ(ica i apcna~ uma pa~ 
t (J d (' (' (' fI t a c (I -< fi a quI' (' ô t ã -f () n 9 r ri (' 6 (' J( 
bp-fa r ... 1 7~ata-~~ dI' uma p~ãtira qur 
nada t~m dr aJ(t~~~ I' qu~ l6 um r~p;~it0 
~agaz ~ CQJ(ojotu r com dilPOliçio natu­
Jt a l e c o m a d i_ ~ P o ~ ..t C ã o d {' ~ a L e Jt ,t,( dM C o m 
o~ homen~. Em (onjunto, dou-lhe o nome 
de adulacãu. A m~u veJt, e~~a pJtãtica 
compJteende vãJt..ta~ modal..tdade~, uma da~ 
qua..t~ ~ a cul..tnãJt..ta, que pa~ôa, Jtealmen­
te, poJt ~eJt aJtte, ma~ que eu não con~..tde 
Jto tal, po..tô nada ma..t~ ~ do que emp..tJt..t~~ 
mo e J(otina. Como paJtte~ da me~ma, ..tn­
cluo tamb~m a Jtet5Jtica, o go~to da ..tndu­
mentãJt..ta e a ~o6Z~tica: quatJto paJtte~ 
com quat~o campo~ di6eJtente~ de ativ..tda­
de. I ... J Ca~ o que-i.,Jta~, pe~gunta-me ago­
Jta ~ue paJtte da adulacão eu d..tgo que e a 
JtetoJtica. C463b-c, na tradução de C. A. 
Nunes) 

No GõJtgia~, o debate platônico consiste em prod~ 

52 Informa Perelman que a retorlca concebida pelos gregos como techn~ 
se define como o discurso que consegue convencer (T.A.,1970,p.9-11). 

53 Enquanto Nunes e Croiset traduzem techn~ por arte, Tordesillas e Du­
four conservam o termo original. 
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zjr o concc:itrJ 'lc: fl)(hfLZ;, c: f:f1, ~;(;Il [jrJHlC: a retórica :;c: VC:YJíi 

pouco a pouco afastada. Nas passagens 463b-464-c, aparecem 

exemplos de te~hnai particulares capazes de produzir seu 

objeto e que razeIII ;lpafeccr () não-lugar e () não-scntido, o 

cariter não-t~cnico da rct5rica (Tordesillas, 19R7, p.91. 

O que é confirmado por IJufour (1967 a) ao comentar 

c s s a s p as S;J g e n s ti () G (~fI gi a 6 • No di;ílogo, em particular tlfJ4b-

465e, Sócrates demonstra a Pala e :I Córgias que a retórica, 

tal como a professam os sofistas não é senão empirismo, ro-

tina e bajulação. As:; i In C0ll10 a s311uc do corpo -e obtiua e 

mantida pela ginástica e pela medicina - para as quais nau 

há denominação ~nica --, a saGue da alma é preparada e de-

fendida pela polÍtic;1 sob dll;lS COl'm;j";: J.egisla<,:ão c .Ju;;ti-

ça. Tem-se assim a proporção: 

Ginistica, Medicina 
saüde física 

Legislação, Justiça 
saüde moral 

A legislação é anti6th~oph~, quer dizer, análoga i 

ginástica; a justiça i medicina. Entretanto, a bajulação 

procura dar a ilusão da saúde física, substituindo a ginás-

tica pela cosmética e a medicina pela culinária. A ilusão 

da saúde se dará pela substituição da legislação pela so­

fística e pela substituição da justiça pela retórica. Essas 

substituições se resumem numa nova analogia 54: 

Gi1'1á$tica 
cosmética 

= Medicina 
Culiniria 

= Legislação 
Sofística 

Fonte: Dufour, 1967 a, p.33. 

= Justiça 
Retórica 

54 A analogia propõe uma relação na qual um dos termos, ainda que ma1S 
diretamente percebido, se subordina a um outro termo que e norma ou 
critérip do primeiro. 
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de assegurar o bem-estar prilTlc:iro ao corpo, graças a urna téc-

nica cujas divis6es são a gin5stica e a medicina; da alma, 

por meio da política cujas duas seç6es silo a 1egislação 

e a jurisprud~ncia. Ao hem-estar assim conseguido, o empl-

rismo e a bajulação supoem um bem-estar aparente, do qual 

quatro meios substituem os acima nomeados: a cosmética -li 
gin5stica; a culin5ria ~ medicina; a sofística ~ legislação; 

a retórica ~ jurisprudência. Platão estabelece assim rela-

ções de proporção, analogias, entre a legislação e a ginás-

tica; a jurisprudência e a medicina, como entre retórica e 

culin5ria (p.10). Analogias que procuram demonstrar que a 

retórica enquanto "bajulação" só pode conduzir ~ ilusão de 

justiça. 

Perelman volta então a antiga retórica porque esta 

torna mais claro o caráter da controvérsia, permitindo dis-

cernir o que 5 do domínio da verdade da não controvérsia 

- do domínio sujeito à controv5rsia domínio da oplnlao. 

Segundo Tordesillas (1987), a relação de Perelman 

com a antiga retórica é marcada por duas linhas: uma segue 

a arte da controvérsia e da antilogia, características de 

Protágoras; a outra, representada por Górgias e Isócrates, 

valoriza o discurso epidítico. Da primeira, Perelman retém 

três pontos: 

- a retórica dos sofistas se interroga sem cessar; 

nao responde jamais no nível ontológico, mas, sem cessar, 

prossegue a controvérsia em proveito das doxa~, sobre valo­

res éticos e principalmente sobre a justiça; 
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- o objeto desta controv6rsi~ 6 a paz social; 

- o método da retórica sofística é a argumentação 

tal como praticada nos processos judiciários: os 

logoi e as antilogias. 

O problema jurídico cai na antilogia quando, na e! 

posição, os discursos são lançados uns contra os outros, 

produzindo opiniões contrárias; OpiIliões que são arti ffeios 

da decisão (flaiJtót. retórico) par;! manter a coerência. 

A dpci6~o tomada 6~ ~ncont~a a mrio ram< 
nho ent~e a di~po~ic~o ~ ac~o e a p~o­
p~ia ac~o; ent~e a pu~a e~peculac~o e a 
ac~o eóicaz. A inten~idade da ade~~o, 
vi~ando ~ ac~o eóicaz, n~o pude ~e~ me­
dida pelo g~au dr p~obabilidadr acu~dadu 
~ te~e admitida, ma~ ~ob~etudo pelu~ Ob6 
t~culo~ que ela t~az eon~igo e que a ad~ 
6~O pe~mite ju~tióica~. A exi6t~neia di 
um intvr..valo de. te.mpo, mai.6 ou meno.6 gILan­
de, ent~e o momento da ade.6~o e o da ac~o 
que ela deve .6u.6cita~, explica a inte~­
venc~o no debate -- ante~i.o~mente julga­
do óechado -- de. ceILto.6 valo~e~ e . .6queci­
du.6 ou mini.mizado.6, de elemento.6 novo.6 
que podem .6uILgiIL depoi.6 de tomada a deci 
.6~0. (Pere]man, T.A., 1970, p.65-66) 

Apesar de jurista, o essencial da retórica de Pro-

tágoras consistia na aus~ncia de compet~ncia especializada 

no domfnio da justiça, quer dizer: as regras de justiça são 

relativas ao uso e não derivam do conhecimento de regras de 

justiça e de moral eternas. Todo mundo é então competente 

para ensinar estas regras como para ensinar a língua grega 

(327e-328a), e a respeito da justiça a única solução e fa-

lar, porque só a arte do discurso preserva a paz social da 

vio1~ncia da natureza corno da viol~ncia das cidades. 

Tordesil1as (1987) lembra a propósito a discussão 
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interminável entre Protágoras e Péricles, narrada por Jl]u-

um atleta. Diante de tantos argumentos controvertidos, a 

única solução possível era continuar a controvérsia, "dis-

cutir um dia inteiro" ... ViS;llldu lJI;IIJtcr a paz sociill. 

Esta a eficácia da retórica, no levar em cont;j t;Hj 

to a estrutura da antilogia como o uso da temporalidade pC.Q. 

sada como kai~56. Neste sentido, Tordcsillas (19H7) forllc-

ce um exemplo cllrioso em que Protúgoras formula pel;! prJlllc_L 

ra vez uma doutrina da decisão judiciária que faz refer6n-

eia ao futuro e não ao passado, misturando os generos orat6 

rios. 

A anedota é célebre e Tordesi]las -a rcswnc a~; IJa-

gjnas 11-12 do seu texto. Protágoras e Euat]os fizeram um 

acordo segundo o qual Protágoras deveria instruir Euatlos 50 

bre retórica judiciária e, em troca, receber honorários, a 

serem pagos <;6 depo i s ela pr i me i ra v i túr i a j ud j r.: j;j r j a d(: Lua 

tIos. A consideração do mometlto presente de um acontecimen 

to futuro pelo efeito de r"a-tf7.Ó6 é que permite () des(:nvolvi-

mento da situação. 

A anedota se ancora no modelo de inacabamcnto (Iue 

remete ao poder do princípio anti16gico que permite tornar 

mais forte o argumento fraco e explícita que, em mat~ría a.Q. 

til6gica, não há outra justiça que a jurisprud~ncia, outro 

direito que a força Jos argumentos postos em jogo no momen-

to presente. O uso da repetição remete ao prazo - prolon-

gamento no tempo --: o que inverte o argumento e o prolon-

gamcnto temporal do aqui e do agora do enunciado que denun-
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cia a crell<;::.l Ilum [c:[eT"C:Ilte exterior; a idéia de justi<,:a. Os 

personagens da anedot;J, ao longo do tempo, se desdobram e/ll 

d o i s : u Lu <1 t I u S ;J t u;1I Jl a o e () I: u; I Ll () s q II e p r () /11 e teu a P r () -

t á g o r LI S P a g a r :; II ; I s I i t. o e s ; o Protúgora:-; que cobra lliio e o 

outras palavras, em matéria de justiça nuo se trata de um 

sistema ordenado e pré-estabelecido, mas a sucessao e a 

repetição ela qu;1l () inacabamento jlluiciário oferece UIII rno-

delo (Tordesillas, 1987, p.13). 

r: x em pIo sem e 1 h a n t e f o r n e c c a t e o ri ;) d c CJ S ti!'. o 

sustentada por Protigoras no diilogo que leva o seu nome: 

[ ... ] quem ~e d~~põe a pun~~ jud~~~o~a­
mente n~o in6~~nge o ~a~t~go po~ cau~a 
da 6aLta ~omet~da no pa~~ado - po-,<-~ n~o 
pode~~ evita~ que o que 60~ 6e~to de~xe 
de e~ta)t 6 e,ito - po~e.m, ~om v .. üta~ ao 
6utu~0 pa~a que, nem o culpado volte a 
del~nqU~~, nem o~ que a~~i~tem ao ~a~t~­
go venham a comete~ 6alta idinti~a. E~~a 
manei~a de pen6a~ impli~a a ~onv~~c~o de 
que a v~~tude pode ~e~ en~~nada. CProti­
goras, 324h, na tradução de C. A. Nunes) 

Complementa Tordesillas (ibidem): as decisões de 

justiça não dizC'm respeito -;1 c o I1I p e t ê 11 C i ti 1 c g Í t i mil ti o ~; j 11 I 
zes profissionais, mas à competência do demo~ enquanto se 

aplicam não a atos cometidos, mas a ficções futuras 55
; de 

modo que os propósi tos das decisões j udiciirias permitem pre-

servar a coesão social a partir das endoxa~, de conven-

ções, produtos das controvérsias. Além de saber o que efe-

55 Ficções futur •• - caso patente em que a ficção judiciária é indis­
pensável para impedir que a observação estrita da lei, o formalismo 
jurídico, não engendre conseqUências socialmente inaceitáveis (Pe­
relman: "Logique juridique et Nouvelle Rhétorique", in Tordesillas, 
op.cit., p.18). 
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tivamente se passou e ai n~o se tem necessidade da plur~ 

1idade das vozes do cÚ'mo.6 -, os juízes devem medir, a par-

tir de um futuro ficticio, a cocs50 social presente; o con-

sentimento atual àquilo que se mede, a partir de um futuro 

fict1cio c de um artifício ('j'ordesi lias, 1987, [>.13). 

Tal ~ o sentido da filosofia ret6rica de Perelman 

sobre a justiça. Os discursos controvertidos não liberam a 

justiça em si ou o verdadeiro em si, mas o valor da OplnJaO 

sobre o justo atual, cujo aperfeiçoamento se produz a partir do 

futuro persuasivo de cada lun de I\ÓS riO tribunal. O que siglli ri-

ca dizer que não há estatuto do justo fora dos efeitos da argume.!! 

taçiio, cujo método é tornar forte o r;lciocínio que parece fraco. 

De acordo com Protágoras, diz Perelman, 

h~ doi.6 mil ano.6, a 6unc~o da het5~ica tem 
.6ido a de jU.6ti6ica~ a cau.6a que ã p~im~~a 
vi.6ta paJrece .6e~ a mai.6 6fLac.a. 0.6 di.6CUfL.60.6 
.6~o nece.6.6~fLio~ pafLa fLe~i.6tifL ao que ~ na­
tufLal e e.6pontâneo, a 6im de evocafL e tOfL­
nafL pfLe.6ente aquilo que nã.o .6e impõe pOfL .6i 
me.6mo ã pfL-<-meifLa vi.óta. C"Logique juridique 
et Nouve1le Rhétorique", in Tordesi11as, 
op . c i t ., p. 1 8) 

A procura das raízes do pensamento de Perelman na 

elaboração da Nova Retórica se baseou principalmente no ro­

teiro fornecido por Tordesillas, cuja importância foi funda 

mental para a tarefa que nos impusemos. Contudo, cabe fazer 

algumas ressalvas a um certo radicalismo do autor ao inter­

pretar as relações de Perelman com Aristóteles, com Platão 

e com a sofística, que passaremos a expor a seguir, ã guisa 

de conclusão. 
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r J CONSJDEHAÇOES rJNAJS 

No exame dCU! !taIze.6 do pen6amerU:o de 
P~efman na elabo~acão da Nova Retôkica 
~eguimo~ uma dupla okientacão: a de 
Pu~anha, ao ..[ncücM CU! duM v..i..M com­
plemen:taJz.e.6 de acu~o ao pen6amerU:o 
p~ruan.<.ano: o cOrU:e:áo dM fuCM~Õe.6 
a,tua"ú e..~e 6o~a.Wmo e Unguagem na­
tunal e o p~ane..rU:e con6~orU:o e..ntne.. 
~etô~ca e 6..[.f.o~o6..[a. E a de To~de­
~~, ao p~opo~ uma e.6~ég..[a de 
~ecuo que conduz P~e1man a Á1L-iÂtôte1R~, 
a Platão e ao~ ~o6~~. 

Pe.6~anha conco~da com To~de.6~ que 
P~etman ~etoma a qUe.6tã.o da !tazão .tal 
qual '9JM.e..ce YUUl fuput.a.l> e..ntJte Platão, 
Alr.,.ú,totele.6 e a -606Z6Uca, mM ~e ..[n­
c.Una. pMa Platão enquanto T o~de.6~ 
a6.iJuna uma po~"[cão e6e:tivamerU:e ~o6Z6-
Uca de P~el.ma.n. 

são e.6~CU! duM po~..[cÕe.6 que exam..útMe­
mo~ a ~eg~ a tZtuto de uma conelMão 
pe.6~oal. 



, 

235 

Ao reabilitar a retórica, Perelman -e obrigado a 

reexaminar as relações entre lógica e retórica; entre retó-

rica e filosofia, e o faz com uma insist~ncla tal que estas 

relações constituem o tema prillcip:11 de algumas dentre suas 

principais obras, cujos títulos revelam essa permanente in­

vestigação. 56 

A concepção aristotélica de retórica é o ponto de 

partida de Perelman. Contudo, ao fundar a retóric;l sobre a 

ignorância e sobre o provável - na falta do verdadeiro -

(Ret5~ica, I, 1357a), Aristóteles nao dá qualquer espaço 

aos julgamentos de valor e a noçao de intensidade de ade-

sao, colocando a retórica em situação de inferioridade, o 

que explicaria seu ulterior declínio (Perelman, "Logique et 

r h é t o r i que", in Rh. Ph., 1 9 5 2, p. 1 2) . 

56 Com efeito, as principais obras de Perelman sempre estabelecem es­
sas relações. Por exemplo: 

.Com Lucie Olbrechts-Tyteca: Rhétorique et Philosophie - pour une 
théorie de l'argumentation en philosophie, de 1952, coletânea que 
começa pelo artigo "Logique et rhétorique" . 

. Traité de l'Argumentation, também junto com Olbrechts-Tyteca, de 
1958, cuja Introdução começa por uma breve evolução da lógica e 
cujo primeiro capítulo se intitula: "Demonstration et argumen­
tation" . 

. L'Empire Rhétorique - rh~torique et argumentation, publicado em 
1977, em cuja apresentação Perelman como que faz seu próprio iti­
nerário ao encontro da retórica antiga e cujo primeiro capítulo 
se intitula significativamente: "Logique, dialectique et rhétori­
que" . 

. Le Champ de l'Argumentation, coletânea publicada em 1970, onde reú 
ne seus textos principais, como que mapeando o campo da argumen­
tação. Nesta obra, Perelman dedica expressamente uma seção intei­
ra à Argumentação, que se inicia pelo artigo: "Une théorie philoso 
phique de l'argumentation", e outra dedicada à Filosofia, que se 
inicia pelo artigo "Rhétorique et philosophie" e tem como penúlti­
m~ atol:" igo "Philof" ',ie et argumentat ion". 
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entre outras causas, sua desagreg~ç~o entre duas tenJ~ncias: 

urna filos6fica, visando integrar na 16gica as discussões 

sobre matérias cOlltrovcrtidas, porquc inccrtas; c outra tcn-

dência, literária, visando desenvolvcr o aspecto artístico 

do discurso e prcocllpad;l, soh!'etlJ(lo, com os problernéls de 

expressa0. 

J\ lHJlJ1elr:1 tClldênci;1 péJSS;lrlil por Protágoras e por 

Aristóteles, a segunda por [sócrates e mestres de estilo. 

J\ retórica na concepç50 perelmaniana repmsenta uma 

forma de razilo aJ;Jrgada, mais flexível c mais aberta qlle a 

16gica, e por isto mais apta a reconhecer e absorver a no-

vidade da experiência. Neste sentido, II introdução dos 

julgamentos de valo!' flilO permite 1II;lis ;J su!JordinéJc,-ilo d;l rc-

tórica ã lógica. 

A luta ent~e lógica e ~etó~ica ê a t~anô 
p06iC~u 6ob~p um uut~o plano da luta en~ 
t~e ve~dade e oplnl~o; ent~e epi~~eme e 
doxa, ca~acte~Z6tica do 6êculo V. A in­
t~oducão da noção de julgamento de va­
lO~í ao muda~ o p~oblema, con6titui uma 
da6 ~azõe6 pela6 quai6 o e6tudo da ~etó­
~ica pode hoje 6e~ ~etomado em nova6 ba-
6e6. Foi e66a noção que modi6icou 06 da­
d06 da ~elação lógica-~etõ~ica, não pe~­
mitindo mai6 a 6ubo~dinação da 6egunda 
em ~elação à p~~mei~a. ("Logique et rhé­
t o r i que", 1 n Rh. Ph ., 1 952, p. 1 2 - 1 3 ) 

Embora enfatize o papel dos julgamentos de valor 

na teoria da argumentação, importa lembrar que Perelrnan se 

autodenomina como um lógico atormentado pelo real social. 

Ao tratar das têcn:icas argumcntativas, dedica um lugar fun-

cIamental ao qlle cllam;1 "nrglllTlclltos quase-lógicos", quc se 

apresentam - . como comparavcls 
. ... 

aos raClOClnl0S formais 1ó-
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gicos ou matemáticos. 

Lm loda a~gum~n{acau Qua6e-l~gica eviden 
cia-6e, de inIcio, o e6quema 60~mal 6e~ 
gundo o qual o a~gumento ê con~titu;do. 
Em 6eguida, a~ ope~ac5e6 de ~educ~o que 
pe~m~tem in6e~i~ 06 dad06 ne6te e~qu~ma e 
que vi~am to~n~-lo~ rompa~~vpi6, ~pmr­
thante6, homng~nr06. 

Aó ~educ5e6 exig;da6 pa~a 6uLmete~ a a~­
gumentac~o a06 eóquema6 6u~mai6 roncp~­
nem o~a a06 te~mo6 do di6cu~60 -- que 6e 
t~ata como entidadeó homogênea6 -- o~a 
à6 e6t~utu~a6 que 6e a66imila à6 ~ela­
c5e6 l6gica6 ou matem~tica6. 00i6 a6pec­
t06, aliâ6, f.i.gadu6. (T.A., 1970, p.2::;~) 
e 260-261) 

Mas, adverte Perelman, embora esta t6cnica de an~-

lise pareça privilegiar o raciocínio formal sobre a argume~ 

tação, sugerindo que esta seria apenas uma forma aproxjmada 

e imperfeita daquele, "não é esse o nosso propósito". O que 

caracteriza a argumentação quase-lógica -e o seu caráter 

não-formal e o esforço de pensamento que sua redução ao for 

mal necessita (T.A., 1970, p.259-260). 

Perclman reconhece que só com o desenvolvimento da 

lógica formal é que o problema relativo ao papel do racio-

cínio não formalizado pade ser colocado nos termos hoje 

apresentados. A preocupaç;i.io em estahelecer a distinç;ão en-

tre a argumentação e :1 demonstr;J(,;i1o, entre a lógicl formal 

e a lógica não formal cor..duz Perelman ã distinção entre con-

tradição e incompatibilidade, que pode nos levar a uma ou­

tra diferença entre a Nova Retórica e a sofística. 
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Na argumentação, se procura mostrar que as teses 

que se combate conJuzeff) a uma incornpatibiliJaJe, pareciJa 

com a contraJi(;ilo pur c(jII';i~;t ir C/li dll:!S a:;sen;õcs CJltre ;I~, 

quais é preciso escolher, Li menos que se renuncie a uma e a 

outra. Mas, as teses incompatfveis n50 s50 incompatíveis 

por motivos puramente formais como as asserções contraJitó-

rias, porque a incompatibiliJade Jepende tanto da natureza 

das co i sas como de 1lI11:1 dec i silo hllm:lll:l, enquanto ;1 ('ont 1';1<1 j-

çao lógica, discernÍvel de maneira puramente formal, liga-se 

a todo o sistema e é independente de nossa vontade e das 

contingências. 

Como na argumentação, -as premissas raramente sao 

explfcitas, e quando o -sao, sao raramente definidas de ma-

n e 1 r a li Jl Í v () c a, o C;] m p o e a s c o Jl ti i ç õ (' s d e :1 p 1 i c a ç ã o V:J r i íl III 

segundo as circunstâncias, das quais fazem parte as própdas 

decisões dos participantes no debate (T.A., 1970, p.261-262). 

Sendo a incompatihiliclade o resultado de uma deci­

sao, é possivel que ela possa ser levantada, enquanto que 

diante de uma contradiç50, é preciso se inclinar. 

Ora, afirma Perclman, e.;sa distinç50, capital na 

argumentação, não existiria numa filosofia em que só hou­

vesse julgamento de valor, "corno foi, talvez, a filosofia 

de Protágoras a um ponto tal que o que caracteriza os sofis 

tas não foi ter dado lugar i retórica, mas o fato de ter 

querido reduzir a lógica i retórica" C"Logique et rhétori-

que", in Rh.Ph., 1952, p. 27) . 

Esta a razão porque foi Aristóteles e nao Platão 

quem respondeu de fato aos sofistas. Platão apenas desqua-
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lirica o Jiscurso ';ori~;t;!, co[}!;tillJilldo um discurso que se 

autolegitimava, o (liscurso filos6fico. Ao passo que Arist6-

teles, enquanto lógico, combateria o sofista no seu pr6prio 

terreno, utilizando um recurso habitual no procedimento so-

rístico: a reruta<';;lo, C;1O cO!lstituir llllla tcori:, d;! lill-

guagem. 57 

Quanto 5 relaç50 entre rct6rica e filosofia, Tor-

desi11as (1987) parte de duas passagens que aparecem em 

L'Empi~e Rhéto~iqu~: 

Ao opo~ em ~eu céleb~epoema a Via da 
Ve~dade -- ga~antida pela divindade -- ã 
Via da Opinião -- aquela do~ homen~ 
Pa~mênide~ inaugu~a o con6lito ~nt~~ 6i­
lô~06o~ e me~t~e~ da ~etõ~ica. (p.169) 

Na Introdução da mesma obra, Pere1man é ainda mais 

explícito: 

Ao ~ubo~dina~ a lógica 
Retó~ica, tomo pa~tido 
que OpÔ6 a óil060óia ã 
depoi6 do g~and~ poema 
(p.19) 

6ilo~õ6ica ã Nova 
no debate ~ecula~ 
~etó~ica, e i6to 

de Pa~mé:nid~6. 

S50 essas passagens que soam a Tordesillas corno 

uma espécie de manifesto e que ele traduz como "uma posição 

efetivamente soffstica de Perclman". Na leitura de Torde-

si11as, as frases de Perelman ganham um radicalismo que a 

nosso ver não se justifica. Diz ele: "Perelman ocupa, pois, 

uma posição efetivamente sofística quando no Jebate secular 

que opõe a filosofia i ret6rica ele se alinha resolutamente 

5., Vide a respeito: "Aristóteles e a refutação sofística", ln Garcia-
Roza, 1990, p.77 a 93. 



E preciso sitllar o contexto das afirmativas de Pe-

relman Cjue: Tor(j(.';i 11:1', 11:lll'-,follJl:1 ('111 t('~;c r;ldic:l1. 

I i Il;1 I ti e 

L' Emp,{_'u? Rhé";to!«que, !lO morncnt o (~1II quc, em breve ~-; 1nt c~)e, 

Perelman trata da evolução das relações entre retórica e 

filosofia, relações que foram essenciais nos destinos da rc-

tórica. Razão pela qual Perelman toma parte neste debate 

ao reabilitar a retórica segundo sua concepção da Nova Re-

tórica. 58 

Com efeito, o cap!tulo final de L'Empi~e Rhito~i­

que pode ser lido como uma conclusão, onde Perelman, depois 

da afirmativa acima citada (p.169) passa a fazer um breve 

resumo das relações entre retórica e filosofia reportando-se 

aos principais marcos desta evolução. 

Parte de Parmênides, resume a reaçao de Górgias ao 

elcata no T~atado do Não-Se~, referc-se a Protágoras, que 

afirma que sobre todo objeto existem dois discursos opos­

tos, negando a existência de uma verdade única e atribuindo 

preeminência ao retor, mestre da opinião, e Ilao ao filóso-

fo. Enquanto Platão acordar5 prcemin~ncia ao filósofo -e a 

procura da verdade; a percepção da verdade se fará graças as 

intuições, a retórica servindo apenas para comunicá-la e 

fazê-la admitir. Neste sentido, Platão subordina claramen-

te a retórica i filosofia. As concepções de Aristóteles 

"terão mais nuances" ao separar as disciplinas teóricas das 

58 Vide a respeito "Rhétorique et philosophie", In C.A., 1970, p.219-
227. 
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priticas e ao afirmar que nao s50 os mesmos m~todos nem os 

mesmos meios de prova que devem ser utilizados em todos os 

domínios (E.R., 1977, p.169-171). 

A estrat5gia de recuo proposta por Tordesillas no 

exame das relações de Perelman com Arist6teles, com Plat50 

e com os sofistas, na elaboração da Nova Ret6rica revelou-se 

um roteiro seguro ao qual nos ativemos. Contudo, o uso fre-

qUente com que o autor emprega o termo "abandona", a nosso 

ver, pode e deve ser relativizado. 

Com efeito, afirma Tordesillas (1987): 

t a d~vek~o~ tZtulo~ que Platão intekvém 
na obka de Pekelman: em p~~me~ko lugak, 
a ab~ek:;ão do Fe.dllo (273e) lhe pekmite 
abavtdonak deóin~t~vamente ÁJt,Útôte-t~, ~n­
da que e~te pekmaneca onipke~ente em ~ua 
ob'1a. (p.9) 

o Fed~o ~ com efeito o diilogo de Platão maIS ci­

tado no T~a~tê de l'A'19umentat~on (como se verifica no seu 

índice remissivo), por expressar as condições de uma ret6-

rica salutar. 

o bom okadok ~abe do que 6ala e enuncia 
com p~ec~~ão; além d~~~o, deve conhece~ 
a~ atma~ do~ ~eu~ aud~to~e~, a 6~m de 
dize~ o que lhe~ convém e do que ~ão ca­
eaze~ de comp~eende~. A ~etõ~ica ~aluta~ 
e d a~te de exp~im~~ ut~lmente a ve~da­
de. C25ge) 

A a~te o~atõ~ia ~e~á (então) uma p~Lea­
gogLa ou a a~te de conduzi~ a~ alma~ pe­
lo d~~cu~~o, não apena~ diante do~ t~~­
bunai~, ma~ em qualque~ ci~cun~tanc~a e 
qualque~ que ~eja a natu~eza e a ~mpo~­
tâ.ncia do a~~unto t~atado. C261a-b, na 
tradução de L- Robin) 

Há ainda um outro aspecto de Fed~o pouco destacado 

pelos comentaristas, como assinala Smile Janssens (1963, p. 
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476), ao comentar o diálogo. 

Sócrates jamais se ausenta da Cidade, nao chega a 

que :' c p a s :õ a n o c; I Hl P o e, e III h o r a :J LI e s c r 1 ç ã o da na tu r e z a e 

Jo ambiente cm quc se dá a COIlversa entre Sócrates e Fedro 

seja de uma heleza sem par (30b-c), Sócrates, ao professar 

qlle lI;ld:l sabe, ;t~;S in;! 1;1 que ê entre os homens, na cidade, 

<ll1V l' 1 (' ~,(' i 11 S t !'lI i . 

Pe~doe-me, meu ea~o, com e6e~to, go~to ~e 
me in~t~ui~ e a campo, e a~ ahvo~e~ nao 
co"~~ntem em nada me en~ina~, enquanto 
que e o que 6azem 06 homen6 da cidade. 
(230d) 

Se Sócrates consente em sair da Cidade, 
~ 

e porque 

Fc~ro estende diante dele um caderno e um discurso, capazes 

de fazê-lo "andar a Ãtica inteira". 

As passagens acima escolhidas visam evidenciar duas 

observações: primeiro, a atração de Perelman pela retórica 

do Fed~o, digna de convencer os próprios deuses (273e), re­

presenta o esforço permanente em direção ã verdade, mesmo 

que inatingível pela razão humana. Segundo, paralelamente a 

este esforço permanente, há outra direção na qual trabalha 

Perelman: é entre os homens que a argumentação se exerce, 

pelos discursos, pela persuasao expressa na linguagem huma­

na, natural, ambígua. 

Segundo Tordesillas (1987), é a concepçao platôni­

ca de justiça, expressa por Platão no G6~gia6, 463b, 464c, 

que conduz Perelman a "abandonar" Platão. Afirma ele: "pode-

se observar que o abandono de Aristóteles por Perelman rep~ 

te-se aqui em relação a Pl atão na constituição da Nova Retórica" 

(p. 9). 
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Com efeito, ao analisar a evolução do pensamento 

de S6crates a l'latão, afirma Perelman: embora S6crates apr~ 

sentasse Ullla concep<,~ão moral inJividualista e Protágoras, 

urna callcepçao sociológica, em ambos é justo aquele que obe-

decc :is -I c i s; e j LI S to ;1 q li i I o q LI C o I c g i s 1 a d o r d c c i de. Pla-

tão irá se opor ;1 esse relativismo ao procurar urna justiça 

objetiva, que correspondesse u idéia de justiça C1980,p.24). 

Se em S5chale~ a id~ia de uma vC4dade ~m 
m04al e de uma ju~tica objetiva n~o exi~ 
tia 6en~o de modo ~ubjacente, em Plat~~ 
e6ta concepç~o ~ 4e604cada pela teo4ia 
da6 id~ia6: há uma idéia da c04agem, do 
bem, da jU6tica. Em Platão há objetiva­
cão de valo4e6, cujo conte~do pode ~e4 
conh~cido po~ intuicão g4aca6 ã6 4emini6 
cêf1cia6 da alma. Cop.cit., p.30-31) -

Perelman se pergunta como explicar a evolução de 

S6crates a Platão. Se na Apologia Platão nos mostra um fi-

16sofo injustamente condenado, nas Le~6 define um Estado in 

tolerante e autoritário. Já se perguntou o que teria sido 

de Sócrates se acusado de impiedade na Cidade das Lei6. 

No ~nZc~o, Platão 6abe que não ôabe. Ve­
pO~ô, ~nve6t~ga po~ me~o da d~alét~ca o 
que i jU6tO, a ve~dade em mati~ia mo~al. 
Vepoiô, o 6~lõôo6o julga 6abe~ o que é 
eôta juôt~ca objet~va e ab60luta e e6ta 
ve~dade. A pa~t~~ deôte momento, não há 
mai6 luga~ poôôZvel pa~a a tole~ânc~a.Se 
o ~e~-6ilõôo6o conhece a ve~dade, aque­
leô que não penôam como ele ôão mal6eito 
~eô e ~gno~anteô. t p~ec~6o então edu~ 
cá-loô ou ca6t~gá-lo6. (ibidem) 

Embora Schuh] (1951) lembre que as Lc.,ü foram ela-

boradas por um Platão já velho, que empreende esse esforço 

de elaboração jurídica corno ~nico meio de estancar a deca-

d~ncia das cidades gregas, também se revela severo crftico 
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do Platão das Le,t.6: "pensa-se na inquisição, em todos os r~ 

gimes totalitários. 1\ intolerilnciu é um dos traços carac-

terfsticos da ~ltima fase do pensamento de Platão" (p.193). 

Aluno de Dupréel, Perelman reconhece que é preciso 

reconhecer aos sofistas o lugar que lhes cabe na história 

do pensamento crítico. ~ inspirando-se no resgate da so~ 

fística pelo antigo mestre que Perelman abre sua Int~odu~-

tion Hi6to~ique à .ta Phi.to6ophie Mo~a.te com Protâgoras: "o 

primeiro dos pensadores gregos que procurou explicar os fe-

nômenos morais destacando-os de uma concepção puramente re-

ligiosa" (1980, p.14), razão pela qual filósofos de inspi­

raçao religiosa ou absolutista negligenciaram sua importân-

cia. 

Sabe-se que Protâgoras era jurista, professor, me-

teco e "prudente", acrescenta Perelman, como revelam suas 

concepções morais e que nos chegaram principalmente através 

do mito relatado por Platão no P~otâgo~a6. 

cracia: 

O tema tratado no mito é uma justificação de demo-

o 6e~do do jU6~0, o 6en~ido 1II04at,6en­
do indi6~in~alllen~e di6úibuLdo enúe 06 
hOlllen6 não pode .teva~ à e6pe~ia.t-<,zacão 
em mo~a.t, em po.t;tica, enóim tudo o que 
~on~e~ne à jU6tica. (Perelman, op.cit., 
p.15) (grifo de Perelman) 

Segundo Protágoras, as regras morais, jurídicas e 

políticas são inseparáveis; cada um as retoma -por sua pro-

pria conta a partir do momento em que é educado em um melO, 

inserido numa tradição. "Nesta concepção sociológica, dizer 

que uma lei é injusta não tem sentido, porque s50 as leis 
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-q 11 e d e t e r fljj 11 a 111 () q 1J(.~ c j I b to; s ii o a s 1 c j s que li ã o um c o Il-

teúdo ã noção de justiça" (Pcrclman, 1980, p.15-16). E na 

passagem seguinte, Perelman ~ ainda mais enf~tico: 

[m P!Lotâgo!La~, o ju~.t;o i. 46~-Í.Uado ao 
legal. [grifo de Perelman] f~.t;a c.onc.epcão 
e~.t;â na 04-ÍgeM do po~i.t;iv~.o juridico 
[grifo nosso] Se.gundo e~.:ta c.onc.epção,ain 
ela hoje. de6end-<'da, a dec.-<.~ão do ju).z ~e~ 
!Lá ju~.:ta ~e c.on6o!Lme a 1e-<.. Não há em 
P!Lotâgolta . .6 ou..:t!La~ c.onc.epçõe.6 do jU.6to que 
a~ dec.-<.~5e~ dec.-<'d)da~ pela .6ociedade. 
(ibidem) 

Ora, para Perelman, a vida moral supoe a capacida­

de de se tomar distanciamento em relação i sociedade e jul­

gá-la de modo autônomo. Em que se baseia esta autonomia? 

Urna vez mais, Perelman apela para o conceito de razão prá­

tica: no domínio da ação é indispensável estabelecer regras 
"-comuns a sociedade e impostas por urna autoridade. A id~ia 

de autoridade vem suplementar a idéia de verdade. Fazer de­

pender a autoridade da sociedade (e, mais tarde, ao se lai-

cizar a noçao de autoridade, da nação) mostra que não se deu 

ainda lugar ã autoridade moral. 

Tordesillas (1987) inicia seu estudo afirmando que 

o debate sobre a justiça em Perelman se situa no horizonte 

mais geral de um questionamento do direito, a partir dos 

acontecimentos ocorridos na Alemanha nazista e que 

6igni6ic.am o 6im da ident-<'dade po~~Ivel 
da le-<. c.om o d-<.!Le-<.to, ab!L-<.ndo a6~-<.m uma 
c.!Li~e no~ mode106 jU!LZd-<'c.o~ an.:te!L-<'o!Le~, 
pa!Ltic.u1altmente do modelo kel~en-<.ano, 
uma. vez que a pa!L.:t-<.!L daZ não eJta ma-<.~ 
pO~6Zvel a6iJtma.Jt um e~tado de diJte-<..:to 
jU6tO. Cp.l) 

Com efeito, em "Sclence du droit et jurisprudence" 
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(in C.A., 1970, p.150 a 161) Perelman desenvolve acerba crí 
:-

tica a Kelsen, a Hart e a Ross, como partidârios do positi-

vismo jurídico, cuja origem, como vimos, Perelman afirma es 

tar em protâgoras. 

Assim, n50 podemos concordar com Tordesil las ao 

afirmar que Perelman assume uma "posição efetivamente sofí~ 

tica" na elaboração da Nova Retórica. Impõe-se atenuar seu 

radicalismo. 

Pessanha em suas aulas aconselhava a se evitar a 

dicotomia filosofia/sofística, por existir "verdadeira osm~ 

se" entre a sofística e o platonismo. ~ neste sentido que 

Platão utiliza as mesmas armas usadas pela sofística, poden 

do-se considerar Sócrates como o maior dentre os sofistas 

por utilizar os mesmos recursos que eles. Mas, adverte Pla­

tão: o logoll é pháJullaflon, remédio, mas também veneno, depen 

dendo da posologia. A palavra phá~maflon -- tema central dos 

diálogos platônicos aparece freqUentemente associada -a 

discussão sobre a diferença entre a retórica sofística e a 

retórica filosófica. 

Pessanha vê Pllltiio como o filósofo de desengano, e 

para s~-lo deveria conllecer em que consiste o engano e como 

se engana, a ess~ncia do engano. Neste sentido, 

inimigo do filósofo não 6 o sofista, mas seu sósia. 

Não seria, aliás, esta a razão pela qual Dupréel 

encontra tantos elementos da sofística no platonismo, iden-

tificando nos diálogos de Platão verdadeiros plágios de Pro 

tágoras, de Górgias, de Pródica, de HIpias? 

Na conclusão sobre sua obra clássica que reabilita 
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os sofistas, escreve Dupr6el (1980): 

O~ texto~ do~ no~~o~ ~o6~~ta~ de~apa~e~e 
~am, ~ub~t~tu2do~ pelo~ d~ãlogo~, va~~a~ 
c5e~ l~te~ã~ia~ ~ob~e tema~ de ~po~a an­
te~io~. O ~ncumpa~ãvel pode~ de ~uge~­
tao do~ texto~ plat6nico~ con~eguiu ~o­
btl('v,{ve/r poJr. maúJ t.empo no eH~ú!O da~ 
e~cola~ que o~ texto~ donde p~ocedem. 
(p.401-402) 

A nosso ver, a originalidade de Perelman consiste 

justamellte em nüo radical izar a oposição filosofia/retórica 

ao conceber uma filosofia retórica que atribui inlportância a 

ambigUidade da linguagem, mas admite igualmente -um apelo a 

razao. 

A filosofia retórica concebida por Perelman supoe 

a exist~ncia de um auditório universal que engloba todos os 

homens razo~veis e que sâo objeto do discurso filosófico. 

o que caracteriza o discurso filosófico -e que e1e visa to 

dos os homens razoiveis, mas admite igualmente que cada 

um desses homens tem o direito de contcst~-]o. Por isso, 

Pere lman concebe os f i lósofos como "educadores do gênero hu­

mano" (IIRhétorique et philosophie", in C.A., 1970,p.226) que, 

ao admitirem a possibilidade de uma discussão filosófica, 

admitem a exist~ncia dos lugares comuns tais como os defi-

nidos pela retórica cl~ssica: valores comuns, noções comuns, 

diretivas comuns, tomadas de uma linguagem comum. 

Em vez de p~ocu~a~ uma p~~me~~a ve~dade, 
Il(!c('!l~ã!r{a (' ev-idevzte, que d~~pen~a~ia 
no~~o ~abe~, ~onduzamo~ no~~a á~lo~o6ia 
em 6unçio de uma vi~ao em que ~ao o~ ho­
men6 (' aó 6oc,{('dadc~ humana~ em i.nteflaÇao 
06 ~n,{co~ ~e~pon~ãvei~ po~ ~ua cultu~a, 
óuaó inâtituic~e6 e po~ ~eu 6utu~o; ho­
meHõ que ~(' l'ó6oJr.ç.am pO.Ir elaboJr.aJr. ó<ó:te­
maó ~azoãvei6 - impeJr6e~to6, ~~m - ma~ 
peJrnect2veió. (E.R., 1977, p.176) 
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Concluindo: 

No exume das raizes do pensamento de Perelman na 

elaboração da Nova J{etórica, se Tordesillas (1987, p.1S) se 

i Ill' I i 11: I p;t r; I lJ 1Il;t P ():.; i t; ii o "e r l' t i v; llIl e fl t e s o r í s t i c;t" de jI e r e I -

man, se Pessanha (19R9 a, p.2371, ao contrapor a boa 3 m5 

argumentação, se inclina para Platão, julgamos que, ao 1n-

v (:~.:, d l' e s t a bel e c e 11lI () S r c I; 1(,; Õ c:; l' r lJ p t li r (j s e Il t r <.: o p <.: /I s " 111 C /I -

to de Perelman, Aristóteles, Platão e os sofistas, ao defen 

d (' r o pl li r ai i s rn o n;1 r i los o r i a P c r c 1 rn a II se s i tua n o c r li Z ;lJn c n 

to de dois eixos: o da verticalidade e o da horizontalida-

de, simultaneamente atento 35 alturas platônicas anuncla-

das no FedfLo e à horizontalidade dos acontecimentos huma-

-nos, a espreita de situações que permitam o uso da razao 

prática, ele dimensão humana e que utiliza a palavra ambígua 

seln sacrificar o rigor cOIlceitual de sua construção teórica 

Ilc:;t:\ !'Ofl1l:1 p:lrtícuLlr de lógic<I que é a argumentaçiio. 

fonte: 

Perclrnan seri;l então trihut5rio de uma trfpl ice 

dos raciocínios di;tléticos de Aristóteles e d<.: 

sua Arte Retórica, cuja concepção alarga na Nova 

Retórica; 

- por outro lado, comparte com os sofistas a lm­

portância concedida à linguagem natural e ao aqui 

e agora, que dão à análise da justiça sua dimen­

sao histórica contingente; 

- mas compartilha com o Platão do Fedno a defesa 

de uma retórica salutar que tem como meta a ver-
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Jade, mesmo illatingÍvel, mas que abre ao homem 

a possibilidade Je ultrapassar sua conting~ncia, 

ainda que de modo provis6rio. 

11 o pr6prio Perelman que nos autoriza a inseri-lo 

nessa tríplice fonte ao elaborar sua Nova Retórica. 

Defensor convicto do pluralismo em filosofia, 

Perelman comparte com Martial Guéroult papel preeminente à 

História da Filosofia, assumindo a tese por ele defendida 

de que nenhum sistema filosófico é independente dos que o 

antecederam. Se em filosofia não hi verdades adquiridas, 

não pode haver um progresso regular, como em outros campos 

do conhecimento. 

Para Pcrelman, 

a c~~acão 6~lo~õ6~ca ê ob~a da l~be~­
dade e da ~ac~onal~dade, ma~, ~e o 6~­
lõ~oóo e~t~ve~~e ~oz~nho no mundo, não 
pode~~a ~dent~6~ca~ e conc~l~a~ e~te~ 
do~.6 valo~e~. ("Le réel commun et la 
philosophie", in C.A., 1970, p.254) 
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A o f o r lTl uI a r c s s a p r o voe <l ç i1 o e m um a cl e 5 U a 5 a u J as, 

Pessanha nos abria uma alternativa no estudo do questiona~ 

mento do estatuto epistemológico de algumas dentre as ciên­

cias humanas, problema que há muito nos inquietava. 

Tempos depois, já mais familiarizada com os tex­

tos de Perelman, encontrávamos a mesma preocupaçao expressa 

por Perelman num diálogo com Lacan: 

Enquanto lõg~co, na m~nha pe~qu~~a, pa~­
t~ de um 6ato que me e~candal~zava: o de 
~aco~do que hav~a ent~e o~ 6~lõ~o6o~~ 
[ ••• 1 Vepo~~, con~tate~ que não e~a ape­
na~ na 6~lo~o~~a que hav~a de~aco~do,ma,6 
também na~ c~enc1a~ humana,6 e em mu~to~ 
out~o~ domZn~o~. Então, o objeto p~õp~~o 
da m~nha ~nve~t~gacão ~e ala~gou: eomo 
expl~ca~ o de~aco~do em d~~e~p.f~na,6 ~e­
lac~onada,6 à ~azão? E~,6 aZ meu ponto de 
pa~t~da. Foi então que emp~eend~ anil1-
,6e,6 de ~ae1oeZn~o,6 no d~~e~to, na Ó~.fo­
,6061a, na h~,6tõ~1a, em vã~1o,6 domZn1o,6. 
No domZn10 da,6 e~ênc~a,6 humana,6, não me 
detive 1'10,6 ~ac1ocZn1o~ ~ue te~~a pod~do 
eon61de~a~ eomo não-~azoave16, ma6 ao 
cont~i~10, detive-me no~ ~ae1ocZn106 t1-
d06 como ~azoãve16. Pe.Ju!e.bi então que. tudo 
e.4~ava po~ ~e.pen4~ quan~o ã Me.~odolo9ia 
dU4a4 c.iinc..i.a4. (in C.A., 1970, p.319) 
(grifo nosso) 

Para Perelman, as ci~ncias humanas nao elaboraram 

ainda uma teoria do raciocínio n50-formal, exceç50 feita i 

psicologia que, graças aos esforços de Piaget, estabeleceu 

relações entre a psicologia e a lógica ("Recherches inter-

disciplinaires sur l'argumentation", in C.A., 1970, p.111). 
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Uma vez que o raciocínio formal, tal como analisa-

do pcla modcrn:l teoria da dClIlonstraçilo, por sua própria n:l-

tureza niio pode ser infll1enciado pelas condições psicológi-

cas ou socjológic3~; do conhecimento, segundo Perelman, -50 

'"11:1 t t'() r i:, 11:1 :1')',IIIIJI'II t :11.,:10 pc tlll i t I r i:1 :'1Jf'CC 1:1 f' :1 i 1llllll'lIl· i:1 

de elementos psicológicos e sociológicos no raciocínio. 

Com efeito, toda teoria da argumentaç~o pressupõe: 

- um orador que apresenta seu Jiscurso, CO/JIUIlICllfl-

do-se oralmente ou por escrito; 

- um auditório composto daqueles que se submetem 

ao processo argumentativo; 

- uma finalidade: a adesão a uma tese ou o aumento 

da intensidade de adesão, visando criar disposição 
, 
a açao 

ou, em certos casos, desencadear uma ação imediata. 

Características essas que revelam um grande número 

de noções que concernem diretamente ã psicologia do racio­

cínio, ã psicologia social e à dinâmica das relações huma-

nas ("Recherches interdisdiclinaires sur 1 'argumentation, 

in C.A., 1970, p.112). 

Ora, para Perelman, as pesquisas interdiscip]ina­

res dependem da exist~ncia de uma teoria capaz de assegurar 

ao mesmo tempo "uma terminologia e perspectivas empíricas 

ou experimentais", sem as quais cada disciplina correria o 

risco de examinar fen6menos diferentes ou, pelo menos, te-

ria dificuldaue em determinar se esses fen6menos correspon-

deriam ao objetivo interdisciplinar. 

E nessa perspectiva que desejamos examinar a poss! 

biliuaue de aplicação ua teoria da argumentação em uma 
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dentre as ciências humanas. 

A riqueza, a profundidade e a complexidade da Nova 

Ret6rica proposta por Perelman nos levou a conceber o pre­

sente trabalho corno simples jntrodução i sua teoria, no ln-

tuíto de eX81llinar ~Ilgumas possibilidades de aplicação. 

Neste sentido, três pontos chave da teoria da ar-

gumentação nos mobilizaram: 

1) a adoção da razão hist6rica e do modelo jurfdi-

co pelas ciências hurn~lnas, o que pressupõe o uso da I ingua-

gell1 natural; 

2) o exame das relações entre o orador e o audit6-

rIO, o que implica reconhecer os objetos de acordo suben-

tendidos nessas relações; 

3) as t~cnicas argumentatlvas e os tipos de argu-

mentos: os argumentos quase 16gicos, os argumentos que se 

baseiam na estrutura do real e os argumentos que permitem 

estruturar o real. 

Não se trata, por~m, de um projeto especffico de 

aplicação da teoria da argumentação a uma dentre as ciências 

humanas, o que constituiria um outro trabalho. Trata-se de 

simples indicações de possibilidades que devem ser inter-

pretadas como um corte horizontal, e nao vertical, na teo-

ria da argumentação de Chaim Perelman. 
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1) A RAZAO HIST<1RICA E O MODELO JURíDICO 

NAS ClnNCIAS IIUMANAS 59 
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j\ tradi<;:lu filosófica do Ocidente, mostra Perel-

mall, pode :,er cJr:lcl<:!íZ:ld:1 pur sua cOJlcep~ao particular de 

r :1Z ;l o: :1 r:l úio cI c JIl o 11 S t r:1 t i va , de lTl o deI o ma t e lTl á t i c o , que 

deixa fora, 110 domfnio da não-razilo, tudo o que nao se sub-

mete a esse tipo de 
- -~ . razao llecessarla. Uma razão formal iza-

da e tão restrita dá lugar a viol6ncia, porque nao atende a 
logicidade da maioria dos homens. I"ora da razao oficial, 

matematizada, experimental, há ulJla racionalidade do coti-

diano exercida por todos os homens, o tempo todo, e que uma 

lógica formal não d~ conta e mesmo renega. 

Para Perelman, essa concepção inadequada de razao 

~ respons~vel pelo impasse em que se encontra o racionalis-

mo contemporâneo, e que se manifesta: 

- na aus~ncja de ulJla lógica adequada aos juizos de 

valor capazes de embasar as decisões humanas; 

- na inexistência de U/T1() metodologia filosófica 

das ci~ncias humanas (Raz~a ete~na, ~az~a hi~t5~ica, s . d. , 

p. 4) • 

As ci~ncjas humanas tem ainda seu estatuto epist~-

mico questionado. Sabe-se que as classificações da ciência 

moderna têm origem em Comte (retomadas pelo positivismo ló­

gico do Círculo de Viena), inspiradas por uma concepçao uni­

direcional da ciência porque baseadas no modelo matemático 

59 Vide a respeito a resposta de Perelman a Paul Ricoeur sobre a 1m­
portância do modelo jurídico na argumentação (in C.A., 1970, p.312). 
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que identifica outros modelos como sendo capitulos prepara-

tórios de uma cientificidadc em progresso até uma suposta 

idade adulta. 

Para as ClenClas voltadas para o concreto, para o 

h i s t ô r i c o, P e r e 1 ma n d c r e n de n ii o a 1(;) z ii o ( c o m m li i ú s c uI a) --

razao absolutizada, eterna, divinizada --, mas um outro ti-

po de racionalidade, concebida como razio hist6rica, intri~ 

secamente ligada ~ construç50 dialógica do conhecimento. n 
J argumentação que se apresenta como mediadora de uma certa 

verdade, a interpretar, a ser interpretada e não dcmonstra-

da. 

Esta orientação nos leva a afirmar 4ue as ClenClas 

voltadas para o social devem se assumir enquanto argumenta-

tivas, num exercfcio de permanente pensar, de permanente de-

fesa da melhor argumentação, o que pressupõe assumir sua con-

dição de ciências polêmicas (po{eimo~, em grego, significa 

luta) e, nesta luta, sermos arbitrantes e não arbitrários. 

Assumir uma racionalidade combativa, caso contrário, - -e nao 

querer pensar no litígio, nao querer afrontar-se com os con-

trários num processo em busca de uma racionalidade juris-

prudente, em busca de uma verdade a ser construída e nao 

consumida. Na razão concreta, humanizada, do campo argu­

mentativo, há sempre uma liberdade que se engaja. 

~ o conceito de razão prática que conduz Perelman 

a aproximar a filosofia e as ci~ncias humanas do modelo ju­

rídico, porque no modelo da ação devemos decidir, porque na-

da fazer, não escolher, é escolher de alguma maneira, adver-

te Perelman. 
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Ao estabelecer relações entre a argumentaç~o e a 

açao, Perelman n50 separa a aç50 sohre o entendimento e a 

ação sobre a vontade, em respeito ~ integridade do homem, 

não repetindo o erro ue concebê-lo como constituído ue fa-

cllIdades sep:1radas. !I. aç.10 fundaJa sohre a escol ha tem I1ma 

justificação racional e reconhece a liberdade humana. As 

rcl;q;õcs elltre;t :lrgllmcIlLII,':lo C:I ;1t;;IO mostram que ;1 :Jrgll-

JIl (' n l ,I (,' ii () S (' de s (' 11 V () I v (' 1111111: I s i t 11: I t: ;) () :; () l" i ai c p~; i tO I O)', i C;I-

mente determinaJa. 

Ao propor a razão hist6rica para as ci~ncias huma-

nas, Perelman sugere um jogo que nao é monol6gico dado o 

car~ter ag6nico das diferentes opiniões; propoe também um 

roteiro: trabalhar essa luta tentando um certo tipo de hie-

}'arqu13 entre as opiniões, em que uma condicione a outra e 

seja por ela condicionada. Tem-se de procurar critérios p! 

ra hierarquizar as opiniões, em funç50 de um modelo, de um 

paradigma que respeite a multiplicidade pr6pria do homem. 

Adotar um modelo de verdade que permanece como meta, inatin 

gÍvel sim, mas permanecendo como meta: verdade em constru-

-ç;ao. 

Impõe-se, assim, observar como o pensamento se co~ 

porta diante de duas categorias: o a-temporal, o absoluto; 

e a temporalidade, a mudança, a variação. 

E nessa perspectiva que se justifica uma pesquisa 

da evolução do estatuto epistemol6gico das ci~ncias huma­

nas. Nesta perspectiva, a evolução do pensamento geogr~fi-

co nos interessa de modo pnrlicular. 
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2) O ORADOR, O AUDIT6RIO E OS OBJETOS DE ACORDO 

Enquanto UIIl siste'lla dedutivo se apresenta isolado 

de todo contexto, a argulllenta<;ilo é sempre situada e sua efi 

caCla depende do contato daqueles que a ela se submetem . 

.c preciso, pois, que o orador -- concehido como 

aquele que se dirige oralmente ou por escrito -- queira exe!. 

ccr, )]1edi:JlItc SC'lI di:iCl1r~~O, lllIU) ;)l,':\o ~;ohre ü auditório. I'or 

outro lado, é preciso que os auditores estejam dispostos a 

escut~-lo, a se submeter ~ aç50 do orador sobre uma determi 

nada questão. Assim concehida, a argumentação é essencial-

mente comunicação, di51ogo, discussão. Querer persuallir sig 

nifica conhecer as capacidades e qualidades do auditor, con 

ceb~-lo como um ser com o qual a comunicação é possível. 

Não se persuade um audi tório sem levar em conta suas reações 

e sem se adaptar a elas o discurso. 

Aquele que vaticina, ~em~e p~eocupa~ com 
~eu auditõ~io, a~~emelha-~e a um aliena­
do, e~t~anho ao mundo e d ~ociedade, a 
meno~ que ~e julgue po~ta-voz de uma di­
vindade. (Perelman, 1987, p.235) 

A argumentação pressupõe, portanto, o contato en­

tre o orador e o auditório disposto a escutá-lo, o que su­

poe o emprego de uma linguagem natural, de domínio comum. 

Linguagem accessível, mas ambígua, o que remete i concepçao 

dupreeliana de noções confusas e às técnicas perelmanianas 

de esclarecimento e/ou obscurecimento das noções. 

Neste sentido, h~ todo um trabalho a realizar qua~ 

to as noçoes utilizadas na Geografia, mapeando seu uso sob 

uma possível rubrica: a Geografia das noções confusas, as 
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noçoes confusas da Geografia. 

Tecnicamente, Perelman define o auditório como o 

conjunto daqueles que o orador quer influenciar através do 

seu discurso. ~ em função do auditório que toda argumenta­

çao deve se organizar psicológica e sociologicamente falan-

do. Neste sentido, Perelman oferece indicações valiosas: a 

qualidade do auditório determina a qualidade da argumenta­

ção; o valor e a qualidade de uma argumentação não pode ap~ 

nas ser medido pelo efeito obtido; ela depende essencialmen 

te do auditório. 

Importa, pois, distinguir os tipos de auditório. 

Diante do auditório especializado, certas teses, cc!:. 

tos métodos, são supostamente admitidos por todos até nova 

ordem e é supérfluo assegurar explicitamente o consenso de 

tal auditório, a não ser em situações excepcionais, como no 

caso de uma revolução científica. 60 

o auditório universal -- o auditório do filósofo 

conduz a situações muito mais difíceis que as vivencia-

das pelo orador diante do auditório especializado, porque o 

filósofo não dispõe de teses admitidas por todos os membros 

de seu auditório. Daí uma certa malícia de Perelman ao afjr-

mar que as situações vivenciadas pelo filósofo serao mais 

difíceis que as vivenciadas pelo cientista ou pelo padre ... 

Esta a raZàO porque o filósofo deverá procurar fatos, ver-

dades, valores universais que supostamente possam se impor 

a todo ser de raz50 suficientemente esclarecido, mesmo que 

6 o 4 

Como exemplo de auditoria especializado, vide "Objectivitê et ln-
telligibilité dans la "-'naissance historique", in C.A., 1970, p. 
359-371. 
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as teses invoc<.ld~IS 
-

Tlao sejalll ohjeto da adesão explícita de 

todos os membros deste audit6rio, o que, aliãs, ~ impossf-

vel de obter (E.R., 1~77, p.30). 

Todo or:Juor parte do que Perelman chama de objetos 

de acordo de UIlI :11Hlittírio, dentre os quais distingue: aque-

les que se ligam ao real, a saber: fatos, verdades, presun-

çoes, " aqueles reLlc ion:ldos :10 preferível: valores, hie-

rarquias e lugares do preferível. 

Enquanto ;1 1 j nglwgelll comulIl e o senso comum des i g-

nam como fatos e verdades os elementos objetivos que se lm-

põem a todos, a análise do ponto de vista argumentativo nao 

permite negligenciar a atitude do audit6rio a seu respeito. 

Se con6eninmo~ o e~tatuto de 6ato ou de 
vendade a um elemento objetivo, comum a 
muito~ ~ene~ pen~ante~ e que podeniam ~en 
comun~ a todo~, i~to e, admitido~ pelo 
auditónio univen~al, e~tan-~e-ia con~i­
denando o~ 6ato~ e a~ vendade~ como da­
do~ e~tâvei~, ~endo de~nece~~ânio ne6on­
can a ade~~o do audftónio a ~eu ne~pei­
to. I ... ] Ve~de que um óato ou uma venda 
de ~ejam conte~tado~ pelo auditónio, ~ 
onadon n~o podenâ ~e ~envin dele~, a n~o 
~en de~qualióicando-o, negando-lhe a qu~ 
l~dade de intenlocuton competente e ka­
(',(ol1<1.f. (Perelm:ln, op.cit., p.:)7) 

Para Perelman, portanto, 

o e~tatuto d~ 6ato ou de vendade n~o e 
deóinitivamente a~~egu~ado, a meno~ que 
~e admita a exi~tênQia de uma auto~idade 
in6alZvel, de uma divindade, Quja~ a6i~­
macõe~ e ~evelacõe~ ~~o inQonte~tâvei~. 
(op.cit., p.37-38) 

Mas, na falta dessa garantia absoluta, de uma evi­

dência que se imporia a todo ser de razão, os fatos e as 

verdades, admitidos como tal pela opinião comum, ou pela 
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opinião dos especialistas, poderão ser questionados. 

Para desqualificar um fato ou uma verdade, Perel-

man aconselha mostrar sua incompatibll ic..lade com outros fa-

tos e outras verdac..les, que se revelem mais seguros; de pre-

f e r ê n c j a c o n f r o n Lí - ! o s c 0111 lIIn 1 e que li e f a tos e ti e ver li a d e s 

que niio se quer ahandonar. M;lS, ;ldverte: se lia ciência tal 

procedimento pode desembocar Iluma revo!u(,:,lo intelectllal, nos 

debates de natureZ;1 fi losóricl ou rei igiosa podc ;ICU/I!cccr 

que alguns confirmem sua jlosi<,;;lo anterior. Como lia arglllllcll-

tação o objetivo e o universalmente v~lido estão ligados ~s 

reaçoes do auditório, e como a concepçao deste tipo de au-

ditório é apenas uma hipótese, na argumentação aquilo que é 

objetivo e universalmente vilido esti sempre sujeito a con­

trovérsia. 

Embora menos seguras que os fatos e as verdades, 

as presunçoes também fornecem uma base segura para o desen-

vo1vimento de uma argumentação. 

As presunções fundam-se na idéia de que foi o nor­

mal que se produziu, mas como a noçao de normal é suscetí­

vel de várias interpretações, deve-se discutir para saber 

se uma presunção é ou não aplicivel a determinada situação. 

No T~aitê de i'A~gumentation, Pere1man indica al­

gumas presunções de ordem geral: 

- a presunção de que a qualidade de um ato manifes 

ta a qualidade da pessoa que o executa; 

- a presunção de credulidade natural ao acatar co-

mo verdadeiro tudo o que nos dizem; 

- a presunção de interesse, segundo a qual todo 
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enunciado seria capaz de nos interessar; 

- a presunção do caráter sensato de toda açao hu-

mana (T.A., 1Q70, p.94). 

Classificação que pode ser o ponto de partida de 

mllitos traba1hos jlUlto ;J pr{)ress()rc~.; e alunos, corno, por eXOII 

pIo, comparar as presunções destas duas categorias no exer­

crcio pedag6gico, antes, durante e ao t6rmino das ativida-

des, assim como exalllinar a ;Jt i tude do professor que presullle 

que sua matéria seja do interesse do aluno. Por outro lado, 

examinar a presunçao do aluno de que aquilo que ouve do pr~ 

fessor seja a verdade. 

A enuncjação dos valores, hierarquias e lugares do 

preferfvel como objetos de acordo do audit6rio remete a de-

finição de valor. 

Perelman reporta-se a Louis Lavelle: 

A palav~a valo~ aptiQa-~e ~emp~e que te­
mo~ de 6aze~ numa ~uptu~a e~ ~elac~o i 
indi6e~enca ou i igualdade ent~e a~ Qoi­
~a~; ~emp~e que uma dela~ deva ~e~ Qolo­
Qada ante~ ou aQima de out~a, ~emp~e jul 
gada ~upe~io~ e po~ i~to p~e6e~idan. (i~ 
E.R., 1977, p.39-40) 

Perelman comparte com Duprêel a concepçao dos va-

lares universais como sendo "instrumentos de persuasão": 

[ ... ] e~ péQie de iM~umento~ e~ pi~Ltuai~ 
totalmente ~epa~ávei~ da maté~ia que pe~ 
mitem modela~, ante~io~e~ ao momento que 
dele~ na~ ~e~vima~, pe~maneQendo intaQ­
to~ depoi~ que ~e~vi~am, di~ponlvei~, co 
mo ante~, pa~a out~a~ oQa~iõe~. ·(op.cit.~ 
p.40-41) 

'Mas, faz a respeito uma observação de profundas conseqU~n-

cias: os valores universais são objeto de acordo enquanto 
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permanecem indeterminados, mas desde o momento em que se 

tenta precisá-los, :lplicllndo-os a llma determinada situ:J(;ii'o, 

a uma ação concreta, os desacordos e as oposições começam a 

se manifestar. 

Perelman chama ainda a atenção para uma distinção, 

freqUentemente negligenciadil, entre valores concretos e va-

lores abstratos. Entre os primeiros, podemos citar: a Jgr~ 

ja, o Brasil, o homem; entre os segundos, a justiça, a he-

leza. 

o valok concketo ~ aquele que ~e p~endr 
a um 6ek pakticulak, a um objeto, a um 
gkUpo, a uma in6tituição, concebido6 na 
6ua unieidad~, uma vez que ~ublinhak a 
unicidade de um 6ek~, pelo pkÕpkio 6a­
to, valo~iz~-lo. Ao contk~kio, tudu u 
que ~ con6umlvel, intekcambi~vel, ~ de~­
valvk,üado. (E.R., 1977, p.41) 

n por esta razao que os escritores românticos, ao 

revelarem o caráter ~nico de certos seres, de certos gru-

ros, de certos momentos históricos, provocaram urna rea(ao 

contra o racionalismo abstrato. Reação marcada pelo lugar 

eminente acordado à pessoa humana, valor concreto por exce-

lência, enquanto que o racionill ismo e o classicismo ligam-se 

às virtudes abstratas, às regras válidas para todos em to-

das as circunst~ncias, como o amor à humanidade, a justiça 

etc. (T.A., 1970, p.103) 

Se na argumentação nao se pode dispensar o recurso 

aos valores abstratos e aos valores concretos, e preciso 

frisar que enquanto estes últimos são os valores da tradi­

çao, os valores abstratos correspondem às situações de mu-

dança. 
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o emp~ego do~ valo~e~ ab~t~ato~, ~ob~e­
tudo do~ valo~e~ un-tve~~a-t~ 1 c.omo O Bem L 
O Ve~dade-t~o, a Ju~t-tca, é navo~áve~ a 
rvo~uc~o da6 idiia6, po~que malpávpi6, 
dotadoó de plaót-tc.-tdade, de c.onteúdo va­
~-táve~. VaI óe~em p~og~eóó-tótaó. Vonde 
o apa~ente pa~adoxo: oó va~o~eó ab~t~a­
tO~, que evoc.am o c.~a~ó-tc.-tómo, que~ d-t­
ze~, o ~epouóo, o equ-t~Zb~-to, a eótab-t­
~-tdade, ~ão também aque~eó que melho~ óe 
p~eótam à lenta e g~adual t~anó6o~macão 
doó c.o~tume~ e daó -tdé-taó pela v-ta da a~ 
gume..ntacão. Oó valo~eó c.o nc.~e..toó, ao c.on. 
t~á~~o, óão oó valo~eó da t~ad-tcão c.oagu 
tada ou da ~evotucão -- há um ~omant~6mõ 
c.on6e~vado~ e um ~omant-tómo ~evoluc.-toná­
Jr..~o, pJr..o6êt~c.o. ("Classicisme et roman­
tisme dans I 'argumentation" , In C.A., 
1970, p.402) 

Exemplo desse "romantismo revolucionário proféti­

co" de que fala Perelman encontra-se na parte final do "Dis­

curso sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade entre 

os Homens", em que Rousseau reverbera contra o antigo regi-

me e prenuncia a Revolução de 1789. 

Mais que os valores admitidos por um auditório, que 

podem ser os mesmos admitidos por outros auditórios, Perel-

man confere importância fundamental ã maneira como cada au­

ditório os hierarquiza. 

A importância dada à hierarquização dos valores p~ 

10 auditório se deve ao fato que, segundo Perelman, muitos 

filósofos que se ocupam dos valores os estudam em si mes-

mos, "independentemente de sua utilização argumentativa pr~ 

tica", negligenciando sua hierarquização. Ora, é esta hie-

rarquização que permite encontrar solução dos conflitos cau 

sados pela oposição dos valores (T.A., 1970, p.110). Se nao 

fosse possível hierarquizar os valores, operação que nao 1m 

pede sua relativa independência, se cairia fatalmente no 
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monismo de valorcs. 

Pcrclman C;IZ tod:1 ('SS:I incursuo no domínio dos va-

lares p;na cheg;lr ;1 cst:Jhcleccr os lugares do prcferível. 

Reportando-se aos Tôp,{c()~ dc J\rj stôtelcs, denomi na 

lugares às "premissas de ordclll geral". Para os antigos, os 

lugares designavam rubricas sob as quais se pode classifi-

car os argumentos; tratava-se de grupar o material a fim de 

encontri-Io mais facilmente em caso de necessidade 11ôpieo6, 

V 1 I I, 1 4, 1 36 b). f! p o r e s t a r a z u o q u c C í c e r o e Q u j fi t i I i;J 110 

denominaram os lugares como "armazens de argumentos" (T.A., 

1970, p.112). 

Ji vimos anteriormente que, embora Perelman parta 

dos Tõpieo~ de Aristóteles, considera a concepção aristoté­

lica de lugares ainda limitada, por enfatizar os lugares da 

quantidade, provenientes do espírito clissico e relaciona­

dos às noções de simetria, equilíbrio, medida, regularida­

de, homogeneidade, repetição, inércia. A estes lugares cor­

respondem valores de duração, estabilidade, objetividade, 

universabilidade, eficicia, segurança. 

Aos lugares da quantidade estão vinculados: 

- o conceito de razão como bem comum a todos; 

- a concepçao de verdade como aquilo que deve ser 

admitido por todos; 

- a concepçao de normal como aquilo que se apresen 

ta maIS freqUentemente (Pessanha, 1989 a, p.234). 

Ao lado dos lugares da quantidade, Perelman identi 

fica os lugares romunticos ou lugarcs da qualidade, que afir­

mam a superioridade do único, do raro, do excepcional, do 
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do precirio, do diffcil, do original. 

o lugar da qualidade, afirma Perelman, 

~ um luga~ que 6avo~ece mai6 ~6 elite6 
que ~6 ma66a6, u excepcional ma~6 que u 
no~mal, que at~ibui p~eco ao que ~ di61-
c~l, ao que i p~PCi60 6aze~ no momento 
1f/('6mo, à U!lgrY/('úL (E.R., 1~J77, p.~~) 

Os lugares da quantidade, como os lugares da qua-

lidade, nos propõem escolhas. Mas esta escolha não destrói 

totalmente o que rejeita. Para alguém 4ue admite um lugar, 

o lugar antitético não perde necessarLlmente seu atrativo; 

um dos valores em causa, mesmo depreciado, continua como 

valor. 

Ao lado dos lugares da quantidade e da qualidade, 

os mais usuais na nossa cultura, encontramos também o re-

curso aos lugares da ordem (a superioridade do anterior ao 

posterior, da causa sobre a conseqU6ncia); os lugares do 

existente (afirmando a superioridade do que é sobre o que é 

simplesmente possível); os lugares da essência (reconhecen-

do superioridade aos indivíduos que representam melhor a 

essência do gênero); os lugares da pessoa (implicando supe-

rioridade do que esti ligado ã dignidade e ã autonomia da 

pessoa) (ibidem) . 



3) AS Tl!CNICAS ARGUMENTATIVAS E OS TIPOS DE ARGUMENTO 

fi cfic:íci:1 tI:1 :ll'j'.111II('III;Il.-:1O dep(,lIde d:1S têrlJic:ls ('111-

pregadas. Segundo Perelman, elas se apresentam sob dois as-

pectos difercntes: UIIl aspecto positivo que, através dos ar-

gumentos de ligação, estabelcce solidariedade entre as te-

ses ji admitidas pelo auditório e as que se quer promover; 

e o aspecto negativo que, através de argumentos de disso-

claçao, rompe a solidariedade entre as teses admitidas e as 

- -que se opoem as teses do orador. 

Perelman grupa os argumentos de ligação em três 

classes: 

- os argumentos quase lógicos; 

- os argumentos fundados na estrutura do real; 

- os argumentos que permi tem estruturar a real idade. 

3.1 Os argumentos quase lôgicos 

Os argumentos quase lógicos sao aqueles ~re por sua 

estrutura lembram os raciocínios formais. "Resultam do es-

forço de introduzir o formal e o quantitativo no território 

qualitativo da linguagem natural". O quantitativo, por apon­

tar para o modelo de conhecimento de tipo matemitico, cons­

titui nas ciências humanas um forte recurso retórico. "Além 

de sua validade própria, o quantitativo mobiliza lD11 lugar co-

mum da intelectual idade de nosso tempo, facilitando a per­

suasao e a adesão do auditório especializado às teses pro-

postas" (Pessanha, 1989 a, p.239). 

O uso do argumento quase lógico aparece com fre-
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qUência em jornais, revistas, noticiários de rádio e tele-

visão, devido ao crescente papel assumido pelos economistas 

na vida nacional; e ao uso freqUente de técnicas estatÍsti-

cas na elaboração de Índices reveladores das oscilações dos 

preços, dos salários, da inflação. O preciosismo e a dita­

dura dos Índices passam a regular a vida cotidiana dos ci-

dadãos. 

Basta abrirmos o jornal do dia e lá encontraremos 

informações "seguras" de que "o dólar paralelo aumentou 2,5%" 

ou que as taxas de juros registraram "ligeira alta", "acu-

sando um ganhe efetivo em 32 dias, fechando, em média, em 

3.380% ou 37,10% ao ano" (Jo/tnat do B/ta.6-tt, 3/12/93, Cader­

no de Negócios e Finanças). 

Ao transcrevermos essas informações poderíamos, com 

malícia, perguntar: por que as taxas dos CDBs acusam alta 

de 37,10% e não 37,11%? 

A nosso ver, a ironia de um poeta revela mais que 

as informações detalhistas das estatísticas. Vejamos como 

caracterizava Carlos Drummond de Andrade, nos idos de 1979, 

a oscilação dos valores do salário mínimo, sempre defasado: 

Uma vez eomp/tovado que nem 12 dee/teto.6 
de .6at~/t-to mZn-tmo .6e/t-tam .6u6-te-tente.6 pa­
/ta aeompanha/t a tat d-tv-t.6a ent/te a v-tda 
e a mo/tte, have/t-ta a-tnda o /teeu/t.6o de 
da/t nome.6 novo.6 ao.6 dee/teto.6. Po/t exem­
pto: dee/teto do .6at~/tio da v-tda mZnima. 
Vee/teto mZnimo da vida -tdem. M~x-tmo de­
e/teto do mZn-tmo. Minim~ximo dee/teto do 
m~x-tmo m{nimo p/tovi.65/tio. E ~ut/tO.6, que 
oeoJtJtem a imaginativa o~-teiat, .6emp/te 6e/t­
til. "O mínimo sempre mlnimo", in Jornal 
do Brasil, 28/04/1979) 
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Perelman identifica os seguintes argumentos quase 

lógicos: a incompatibilidade (qlJe 11;) :Jrgument:J<,:iJo eqlliv;J!c 

à contradição da lógica); a identificação (que resulta da 

definição e da an51 isc); a reciprocidade (que depcnde da re 

gr:l de justi<.;:I); ;1 transitividade (e:1 iIlCIII~;;JO <.1;1 Jl;lrl(~ /I() 

todo); a probabilidade. 

Incompatibilidade 

Os argumentos quase lógicos aparentam-se :lOS r:1C 10 

cÍnios formais, m:IS, por llti I iZ:lrem llIn:l I i/lgll:I1~CIII n:ltllf;J!, 

subordinam-se à interpretação na tentativa de se escapar a 

contradição. Dar a revalorização da hermen~utica nos tex-

tos argumentativos. 

Enquanto na linguagem formal é a contradição que 

leva ao absurdo, no discurso argumentativo pode haver inco~ 

patibil~dade mas não absurdo, pois é praticamente impossrvel 

"empurrar" para o absurdo aquele que se serve de linguagem 

natural. Assim, na argumentação jamais estamos diante de 

urna contradição, mas podemos nos ver diante de urna incompa-

tibilidade, ou seja, quando uma regra afirmada, uma tese sus 

tentada, uma atitude adotada gera, sem que se queira, um con 

flito. As incompatibilidades são apresentadas no discurso 

argumentativo para serem levantadas, elas obrigam a uma es-

colha e a indicar;] regra que se adotará em caso de confli-

to, abandonando outra regrn ou 1 imitando sua importância (E.R., 

1977, p.70). 

Corno exemplos de incompatibilidade, podemos citar 

uma situação doméstica em que os pais lmpoem aos filhos rc-
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gr;:Js inconcjli;ívci~;; Oll 11;1 c:>COI:I, quando alullos 
~ 

se veelll 

ti i a 11 t e d e o r i c II t ;) l.' ij c s ti i ,. c r e 11 t c S, 1II () S m o o p os t éI s, ti c p r o f (' s -

sorcs, ill!>)lctO)(::;, UI! ';c v{~elll di:l/ltc de regras disciplill:l-

res que se chocam com oricnta(:õcs lIIalS liberais da família. 

Um cXt'lIIplo 1I1:1is LI1()C:llllt' podc ser l'IICOlllr:ldo IH) 

atual ~eri:ldo veicllIado pe1a TV Cloho e intitu1:ldo "Você 

~ 

decide", em que os telcspectadores do Brasil i nte i ro se veCI/l 

di:l!lt(· de sitll:Il.()(", <ullf"lil:l/llc:. «)lIl!) le:IIJ:ldc, 

de, e têm de escolher e decidir sohre o desenrol;:Jr (LI cstr)-

ria. Acredit;:Jlllos que a anã! ise argllmentativa da:; incompatl. 

bilidades entre as decisões escolhidas, os lugares e valo­

res invocados pelos diferentes auditórios constituem todo um 

trabalho a explorar. 

Perelman lembra ainda o papel argumentativo do 

ridículo, quando alguém não se dá conta de que é acuado ã 

incompatibilidade. No T~a~tê de l'A~gumentat~on, dedica to 

do um capítulo ao papel do ridículo na argumentação. O ri-

dÍculo é um poderoso instrumento na controvérsia, Sócrates 

sabia disso e Perelman reconhece nele Ce no seu receio) um 

meio eficaz de argumentação e educação, porque "o riso cas-

tiga a cegueira", afirma, em tom de máxima. 

Como a incompatibilidade não é universal, existem 

técnicas que nos ensinam a escapar dela. Perelman exempli-

fica: se entre duas regras que se excluem, uma delas é apli 

cada, o confl i to é inevi tá ve I . Mas e I as podem se tomar com-

patíveis graças ã divisão no tempo ou no espaço, permitindo 

evitar o conflito. Por exemplo: duas afirmações de uma mes 

ma pessoa, em momentos diferentes de sua vida, podem ser 
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apresentadas como incompatíveis, se todos os enunciados a 

respeito dela forem tratados como formando um 56 sistema. 

Mas ao se tratar os diversos per rodos de sua vida como nao 

sendo solidários uns dos outros, a incompatibilidade é 1e-

vantada (T.A., 197U, p.271). 

o direito internacional privado, lembra Perelman, 

foi elaborado para resolver conflitos entre as leis de um 

país e as leis de um país estrangeiro que atuem num mesmo 

sistema jurídico. Assim, o div6rcio entre pessoas de nacio 

nalidades diferentes constituir5 uma situaç~o conf1jtlloS8 

se apenas a lei de um país autorizar o div6rcio. 

Identificação, definição e análise 

Se a incompatibilidade é o argumento quase l6gico 

que corresponde ã cOlltradiç~o formal, o parceiro quase 16-

glCO da identidade formal 6 a identificação, total ou par-

cial (Perelman, 1987, p.248). 

Se a identidade formal é constringente, a identi­

ficação pode ser discutida e resulta de uma definição ou de 

uma análise. 

Pere1man distingue quatro tipos de definiç50 numa 

linguagem natural: 

- a definiç~o normativa, aquela que prescreve o 

uso de um termo; 

- a definição descritiva, que representa o uso nor 

mal; 

- a definiç~o por condensação, que indica os e1e-

mentos essenciais da definiçi\o descritiva; 



271 

- a definição complexa, que combina, de modo va­

riável, os elementos das definições precedentes (E.R., 1977, 

p. 76) . 

o uso argumentativo das definições supoe a POSSl-

bilidade de definições mGltiplas, tomadas ao uso comum ou 

criadas por um autor. ~ preciso observar que os termos po~ 

tos em relação numa definição estão em interação constante, 

nao apenas com o conjunto de out ro~, termos de uma lIIeSIll~1 I i /I 

guagem, como tamb6m com o conjunto de outras definições po~ 

sÍveis do mesmo termo. 

N~o ~e pode elimina~ e~ta6 inte~ac5e6, 
e~~en~iai~ pa~a o al~an~e do~ ~a~io~I­
nio~. Ent~etanto, 6eita uma e~eolha, a 
de6inic~o utilizada pa~~a a 6e~ ~on6ide­
~ada ~omo exp~e~6~o de uma identidade, 
~omo a úni~a ~ati66atô~ia, embo~a o~ te~ 
mo~ da equivalên~ia ~ejam ~on~ide~ado~ 
~omo logi~amente ~ub~titulvei~. (T.A., 
1970, p.288) 

~ por esta razao que o uso da definição, para avançar o ra­

ciocínio, é considerado por Perelman como argumento quase 

lógico. 

Do ponto de vista argumentativo, ele afirma: 

Toda anâli~e ê di~e~ional, no bentido de 
que ela be ope~a numa ~e~ta di~ec~o. E a 
e~~olha de~ta di~ec~o ê dete~minada pela 
ade6~o do inte~lo~uto~. Salvo nob t~ata­
do~ de lô gi~a, n~o ~ e 6 az uma anâli~ e ~ em 
p~opo~ uma 6inalidade p~e~i~a. (T.A.,1970, 
p.290) 

Se no caso de uma análise t6cnica, conforme as eXlgencias 

de uma disciplina, ela se dirige para os elementos conside-

rados fundamentais, na anál ise não-técnica a análise se adap­

tará ao auditório e poderá tomar as direções mais variadas, 
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segundo os objetos de acordo por ele admitidos. 1-'ora de um 

sistema formal, II an:l] ise j:lm<J is poderá ser definitiva rr.A., 

1970, p.290). 

luda an51i~e, na medida em que nau 6e 
aptr.e~en.ta como putr.ame.nte c.onvencional, pu 
de 6rtr. cun6idrtr.aJa como uma a~gumrntaç~~ 
quu6e lôg-<ca, utd'izando queA de6iniÇ.or~, 
que~ um ptr.ocedimento po~ enume~aÇ.~o, que 
limita a exten~~o de um conceito ao~ ele 
mento~ enumetr.ado6. (ibidem) 

Embora Perelman tenha praticado a filosofia analí-

tica, do ponto de vist:t argumentativo ele critica a exigé/l-

cia de precisão pretendida, pontue esta exatidão não poderá 

ser postulada se se pretende reproduzir o sentido das no-

ções de uma linguagem natural. E, a propósito, retruca: ":1 

uma análise que pareça indiscutível, inteiramente assegura­

da, nao se poderá criticá-la por nada de novo nos enSl-

nar?" 

Reciprocidade 

o argumento quase lógico de reciprocidade assimila 

dois scres ou duas situações para mostrar que, como termos 

correlativos de uma relação, devem ser tratados da mesma ma 

neira, segundo a regra de justiça. 61 

A regra de justiça cxige tratamento igual para se-

res e situações assimiláveis uns aos outros 
.. 

por pOSSl1lrCm 

os mesmos traços pertincntes. /\0 lIIostrar que a simetria é 

essencial, pode-se pretender assimilar us termos uns aos ou 

tros e exigir a aplicação da regra da justiça. 

61 Sobre a regra de justiça, vide "L'idéal de rationalité et la rêgle 
de justice". in C.A., 1970, p.287-336. 
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o p~incZpio ge~almente admitido de igual 
dade pe~ante a lei 6igni6ica ~ue todo6 o~ 
6ene6 p066uidohe6 de canacte~~6tica6 exi 
gidaó peRa lei óVhan thatado6 da mr6m~ 
maneina, ióto ~, da manei~a detehminada 
pela lei. [óte r~inc;pio i a expkPó6~U 
de uma negna de jU6tica de natuneza pUha 
mente 60nma1., óegundo a qual óene6 de uma 
me6ma categonia e66encial devem óen tha­
tad06 da me6ma maneina. E a expne66~o de 
um p~incZpio de in~~cia, 6egundo o qual 
julgam06 ~azoável ~eagi~ da me6ma manei­
~a que ante~ionmente, em 6ituacõe6 análo 
ga6. E a66im que na6cem 06 c06tume6 qui 
dã.o valo~ no~mativo a uma manei~a de agi~ 
habitual. (E.R., 1977, p.80-81) 

o olhar para o precedente e encontrar casos simila 

res supõe o princípio da alteridade, o distanciamento, a vi 

sao crítica, o pluralismo cultural. Foi o princípio aplica­

do pelo romantismo contra a uniformização cultural do clas­

sicismo. A esse respeito, vale lembrar a atitude de Rous-

seau que, invocando a contribuição da antropologia nascen-

te, .invoca o olhar de um outro, o beau 6auvage, o olhar do 

estrangeiro contra o etnocentrismo europeu. Rousseau vê seu 

mundo com estranheza a partir da imagem do homem da nature-

za em confronto com o homem da sociedade. 

Entretanto, Perelman adverte que a regra de justi-

ça e o recurso ao precedente que dela resulte podem ser ob­

jeto de duas críticas: a primeira questiona a assimilação 

de duas situações essencialmente diferentes; a segunda, de-

corrente da primeira, mostra que esse tratamento é contrá-

rio ã eqUidade e nao deve, por isto, ser generalizado. Pe-

relman ilustra essas críticas com o romance de Virgil Gheor­

giu, A vige6ima quinta hona. 

o humor macabro do autor se revolta contra o tra-

tamento igual dado a prisioneiros diferentes: homens esquâ-
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lidos recebem a mesma porçao de alimento que os que t6m mais 

saúde. Revo"lt:)-~;C cOlltr:) :1 dc<;illdividual iZ:J(,'i!o dos hOJ/ICll:; 

por sua inserçao elll c:ltcgori:ls adlllillistrativas as JIIalS V:l-

riadas e, mJCabr:lll1clltc, sugere a illt rodll(,~;lo de nov:ls c:ttego 

o autor prupôc que Ol; Jlrj~~)i{)I1ciro~) recebam -r:) I: (J (::; 

proporcionais ;10 peso de sellS corpos ... 

PerClm;l/l pcrgunt a da mesma 

111 li n e 1 r,. se se t e /l t ; ISS e S li h s t i t li i r 11111: I categúri:l cS:;CflCi:11 

por urna outr~, sugerindo, por exemplo, tratar os homens -
11(10 

De segundo as suas obras, mas segundo suas necessidades. 

pronto lembramos a distinção te6rica da passagem do socia-

lismo ao comunismo, onde, na primeira fase, se daria a cada 

um segundo o seu trabalho e, na fase final do processo, a 

cada um segundo sua necessidade. Fica a provocação. 

A situação ca6tica do Brasil nos faz lembrar ainda 

urna outra situação em que se poderia questionar a aplicação 

do argumento de reciprocidade. Diante das m5s condições ho~ 

pitalares, os m6dicos se propõem a escolher os pacientes m~ 

receJores de um tratamento apropriauo, formulanuo assim 110-

vas categorias de :ltcndiJllcnto :1 cri:Jn<;:ls e a velhos nos fios 

pitais, decidindo os que t6m direito a vida e a sa~de, numa 

cutaniísia simulad'l. 

torna-se o recurso ao argumento de reciprocidade 

francamente c6mico ou escandaloso quando a assimilação das 

situações negligencia as diferenças essenciais. Perelman 

lembra a respeito um eantoon em que um gato, ao ver seu do-

no numa banheira, pergunta a outro gato: por que e que eles 

não se lambem, como todo mundo? (E.R., 1977, p.83). 
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/\ puhlicidade televisiva e pródiga em exeI!lIJ!o~) Sl-

lIlil;lrC~;, como ;I<juelc C:ISO em <fIte ;lparece urna jovcm qfW, SIJ-

geri ndo ter Sil ído de C:J sa e alugado um apartamento "feinho", 

oferece ;l olltro (slljlosLllllenle um Ollt ro Jovem COIllO ela) a 

mesma marca de llm cigilrro, j:í qtle ";J1guma coisa a g<:IltC tCIII 

em comum" ... 

A transitividade e a inclusão da parte no todo 

Entende-~e po~ t~an~itividade a p~op~ie­
dade 604mal de uma 4elac~o que pe~mite 
ra~~a~ da a6;~maç~o dI' t~an~it~vidadr 
(' xüt (' rt .{ (' (' rt;{ II (I U m p ~ i m e i. 4 o .t e ~ m u (' u /ti 
~ !' 9 u n d (), (J n t~ (J (' ~ t (J ~ e. 9 u n d () t (I !z m () (' U m 
( I' !z (' (' i !z o, à r (J ti (' f li ~ ã o li (' q li I' (' xi <'lI' {' .t Ii a VI 

~itividade ertt~e o p4imei~o e o te~cei!z~ 
({'frmo. (E.R., 1~)77, r.8S) 

I:stc tipo de arglllllcnto pode se apI ical' ta 11 t o ;10 

univer:~o de demonstraçifo, quanto;f(J argumentativo. A pro-

priedade de transitiviJade caracteriza relações em geral 

explicitadas pelas expressões: igual a; incluído em; maior 

do que. 

Este tipo de raciocínio lembra o argumento por di-

visão, que permite tirar uma conclusão sobre o todo depois 

de ter raciocinado sobre cada uma de suas partes. 

t g~aca~ a um a~gumento qua~e lâgico que 
~e pa~~a~a da a6i~macão de o~dem matemá­
tica de que o todo ê maio~ que cada uma 
de ~ua~ pa~te~ ã aói~macão mai~ conte~­
táve! de que o todo valL.~ que cada 
uma de ~ua~ pa~te~. (Perelman, 1987, p. 
250) 

o arguaento por divisão "necessita de uma estrutu­

ra espacializada do real, da qual seriam excluídas todas as 

interações, su~erposições, a fluidez que caracteriza as si-
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tuaç6es concretas". O uso deste tipo de argumento reduz a 

realidade a um esquema de tipo 16g1co-matemitico sobre o 

qual se raciocina, mas transpõe a conclusão sobre a rea1i-

dade concreta (E.R., 1977, p.65). 

o raciocínio matemiítico, usado como modelo par,( COfl-

ferir (aparente) legitimidade a propostas politicas (unifi-

cadoras ou desintegradoras) deve ser questionado. hIrtos 

exemplos podem ser encontrados no plano politico interna-

cional apos o fim da Guerra Fria. 

Para ficarmos no plano interno nacional, lembremos 

a discussão atual sobre a representatividade no Congresso. 

Em recente artigo publicado no Jo~nal do B~a~il, 

,Paulo Brossard, reagindo contra a troca de legenda partid5-

ria por parte de alguns deputados, procura as causas de co-

mo e porque isto teria acontecido. Segundo ele, uma dessas 

causas teria sido a transformação dos territórios em esta-

dos, abrindo ;1S portas p;1r;( urna representatividade questio­

nável: 

Em um do~ novull (J_ll.tado~ 1 pa~a cada 16 mil 
e.e. ('.{ .to~ e.6 co ~~ e.6 po nde um d epu.tado, e.nquan­
:ta em São Pardo palra cada deputado d(!vem 
~oma~-~e 531 mi.e. e.e.ei.to~e.6! I~.to p~a não 
6ala~ no Senado 1 onde e/dado~ como o AMe 1 

o Amap~, Ro~aima, Rond5nia ou Tocan.tin~, 
.têm o me~mo nume~o de 6enado~e~ que São 
Pá.ulo, Mina~ Ge~ai~, Rio de Janwo, Bah.ia, 
Pe~nambuco. Todo~ e~~e~ elemen~o~, ~oma 
do~ e combinado~, vie~am al~e~a~ p~o6un~ 
damen.te a ,iA~OftO.~4 e a ,iA~Ot09~4 do 
pa.~lamen~o. C"Apocaliptico", in Jornal 
do Brasil, 09/11/93) 

o argumento por divisão encontra na Geografia exe~ 

pIos numerosos. Karl Ritter, que com Alexandre von Humboldt 

é considerado um dos fundadores da geografia moderna, consi 
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derava que "da soma das partículas locais se poderia partir 

para a formulação de leis gerais, válidas para toda a supe! 

fÍcie da terra", formulando assim o princípio de analogia 

da geografia geral (citado por Andrade, 1987, p.53-54). 

Mais recentemente, com a ênfase dada pela geogra­

fia a produção do espaço, um dos questionamentos mais pro-

blemáticos consiste na renovação dos conceitos figados ã te 

mática da regionalização. Como exemplos, podemos citar o 

conceito de divisão internacional do trabalho (DIT), no qual 

a lógica capitalista considera, aprioristicamente, que o to 

do é m~is importante que as partes. Ou ainda, o exemplo da 

teoria centro-periferia, que concebe um centro dinâmico quag 

to as inovações tecnológicas, políticas e culturais, e uma 

periferia em estagnação, marginalizada. 

Se a Geografia dos Continentes, que priorizava o 

físico, nao atende as necessidades atuais, como cartografar 

a nova configuração do mundo sob o impacto do fim da Guerra 

Fria? Que critérios adotar? Como identificar os novos cen 

tros de poder? Neste sentido, alguns geógrafos e cientis-

tas polÍticos 62 vem tentando conceituar o que denominam 

Bloco Internacional de Poder, visando conciliar critérios 

que dêem conta das idéias de rstado-nação, da idéia de divi 

sao de trabalho, de poder econômico, político-militar, poli 

tico-ideológico e mesmo cultural. o Japão emergente, por 

62 Como por exemplo: HASBAERT, Rogério. B(OQO~ ~~nacio~ de po­
d~. são Paulo: Contexto, 1990; L~VY, Jacques et aI. Le monde: ~­
pa.Q~ et ~y~:them~. Paris: Dalloz, 1992; L~VY, Jacques. "Vers un 
village planétaire?" Rev. SúenQ~ Huma.,inu, fev. 1993. 



exemplo, nao pode ser cOlllpfecIH.lido sem se valorizar o papcl 

da étic::l confucionic;Lt. 

])i ;] n t c lI;t c r i ~,c deu III mo deI o 11 n i C o , C O m o c o m b i 11 a r 

f e n Ô III e n o~.; ti C lllll II di; I I i c'. < I \: :i u c o lí I U S rrJ () V i rn e n tos rn i n o r i t ;1 r i os? 

se contexto constitui 11111 cxcrnplc. dramático. 

Os pesos, as medidas c as probabilidades c3 

A comparaçao constitui um argumento quase lógico 

quando, ao utilizar um sistema de pesos e medidas, não rea-

liza nem o ato de pesar, nem o ato de medir. O efeito per­

suasivo de tais comparações se baseia na idéia subjacente 

de que o rigor poderia apoiar-se sobre uma operação de con­

trole. A comparaçao, ao aproximar ações diferentes, situa-as 

num certo nível admitido pelos interlocutores, -mas e raro 

que o termo de comparação seja determinado de maneira a se 

impor. Como esse recurso visa menos informar que impressio-

nar, a indicação de uma grandeza numérica absoluta pode ser 

mellos eficaz que ;1 indic;ll";io d;l UIII;I gr;lndeza rclativ;J, ~;()I> 

a condição.de que o termo de comparaçao seja bem escolhido 

(Perelman, E.R., 1977, p.90). 

Esse procedimento foi muito explorado pela propa­

ganda politica visando passar a imagem de um Brasil grande. 

Os termos da comparaç5o podem também clesqualificar 

um outro termo, como por exelllplo: em vez de se afirmar sim-

63 Paul Ricoeur felicita P~relman pelo papel por ele acordado ~ proba­
bilidade em filosofia. vide a respeito: C.A., 1970, p.311. 



-plesmente que a França e menor que o Brasil ,impressiona mais 

afirmar que a França 6 do tamanho da Bahia, ou que o Japão 

equivale, em ~rea, ao Maranhão; a Su{ça ~ ilha de Maraj6. 

-Ou, ainda, comparar duas epocas diferentes para desvalori-

zar uma delas: o célebre "no meu tempo não era assim" ... ou 

comparar o Brasil com um país do "primeiro mundo". 

Ao se comparar, reune-se os termos da comparação 

numa única classe, o que tende a torná-los homogêneos. Daí 

a superioridade daquilo que é incomparável, único, como tan 

tos exemplos da TV comercial -- como o designar uma marca 

de cerveja como sendo "a número um". 

Todas essas técnicas, lembra Perelman, supoem a re 

dução de um problema a um só de seus aspectos, não calculá­

vel, mas apreciável em termos de freqUência. Contudo, esta 

redução pode levar a negligenciar outros aspectos, talvez 

essenciais. 

Devido ao inconveniente da redução ao formal, ao 

quantitativo, é raro que o argumento quase lógico, sozinho, 

possa trazer a convicção, devendo portanto ser completado 

com outros tipos de argumentos. 

3.2 Os argumentos baseados na estrutura do real 

Ve~de que o~ elemento~ do ~eal ~eja~ a~­
~ oc.<.ado~ numa l.<.gacã.o ~eco nhec'<'da, e pO-ó­
~Zvel 6unda~ ~ob~e ela uma a~gumentacã.o 
que pe~m'<'ta pa~~a~ do que é adm.<.t'<'do ao 
que ~e que~ 6aze~ adm'<'t.<.~. (Perelman, 
E.R., 1977, p.95) 

Perelman est~ preocupado em analisar os diferentes 

tipos de argumentos classificados segundo a estrutura do 
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c I c se: dLS t é 1Il de" q 11 a 1 q II C r p () s i t; ú o o Il to] ó g i c a"; a I i;( s, c/w-

[ ... 1 ambigUidaJe da expne66~u ~ealida­
de ou ~tal. O n~al, enquanto objeto de 
li mai n v (I 6 :f-i g ({ ç a. u C.{ f VI t:r 6 ~ (' a, n ã (J a cf m.{ {I' 

gkau~: toJa6 0..6 nealidade6 e~tão 60bne 
um me6mo plano e, enquanto element06 de 
um m('<..\mo UYl,.{V('1z60, 60..0 toda6 c.ompatl­
vP~ó. A ontologia ou o e6tudo 6ilu6~6i 
c.o do neal, ao c.ontn~nio, não he6itani 
em eótabelecclz glzau6 no ãmbito do neal, 
não hC5~ta~~ (Im hielzanquizan a6prctuó, 
em miótulzalz julgamento~ dr valo~ com a 
ri (' 5 c'ri ç ri () do da do. ( E . R., 1 97 7, p. ~ () ) 

No Y'La.Ltc de l.' AlzgumPH:tatLon, é ainda mais expl Íci to: 

O qur nU6 int('~('6~a não i uma Je6cIzição 
objetiva do Izeal, maó a maneilza pela 
qual 6e aplze6rntam 0..6 opini~e6 a ele 
c. o H c. e ·'L/H n .( (' 6 • O pÚl~. Õ e 6 que. p o d fi m 6 ('11. 

tlzatadaó ({lU' 'L ('.omo ve.ndade6, que.n c.omo 
p,~ (' 6 u n ç o P 6. (1 970, p. 353 ) 

Nos argumentos fundados sohre o real, Perelman 

identifica dois tipos de ligações: as ligações de sucessao 

e as ligações de coexistência. As primeiras relacionam fe­

n6menos do mesmo tipo; as segundas se apóiam sobre termos 

de nível desigual. 

As ligações de sucessao permitem estudar o elo cau­

sal; o arguacnto pragmático; a relação .eio/fi •. 

A partir de um elo causal entre os fenômenos, a ar 

gumentação pode se dirigir para a pesquisa das causas, para 

a determinação dos efeitos e para a apreciação de um fato 

atrav~s de suas conseqU~ncias. e neste sentido que Ilumboldt 

estabelece relações de causa e efeito entre os fen6menos da 

natureza e da sociedade, formulando o princípio da causali-
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d l.I de da G e o g r a f i a c1 á ~; s j c a, a i Il J a v a 1 o r j z a J a 
. ,. 

em prlnClplos 

do século XX. 

As categorias de causa e efeito sao questionadas 

na argumentação porque, ao pretenderem refletir "a ordem n~ 

tural das coisas" ou falar em nome das "lejs da natureza", 

das "leis do mundo", confi guram uma si tuaçào desigual porque 

introduzem de modo escamoteado o absoluto. O "assim sao as 

coisas", o "assim é", apresentados como verdades, como pro­

va irretorquÍvel, sao formas escamoteadas da razão autoritá 

ria e a argumentação tem compromisso com a instauração e 

com o funcionamento da democracia. 

Lembrava Pessanha em suas aulas: o djscurso em fun 

çao da estrutura do real pretende nos dizer o absoluto das 

coisas de modo simulado~ discurso de deuses, que nao se de­

claram deuses, é discurso tirânico e perverso. Enquanto que 

o discurso divino, que se afirma como divino, é desafio es­

timulante e conduz. a uma postura filosófica: "a luta com o 

anjo é necessária para aprimorar nossa mo.-i.Jta.". 

g preciso ter sempre presente que a proposta pe-

relmaniana consiste em buscar o absoluto pelo relativo; em 

inventar a democracia no campo da linguagem, num difícil e 

permanente exercício de dialogia. 

Na relação de sucessão, Perelman situa o argumento 

pragaático, onde a relação de causa e efeito se transforma 

em relação meio/fim. 

A lôg.-i.ea. d06 va.loJte6, na.6 6ua6 pJt.-i.me.-i.Jta6 
ela.boJtacõe6, 6UpÔ6 uma. nZt.-i.da d.-i.6t~ncão 
entJte 06 6~n6 e 06 me.-i.06; 06 6.-i.n6 últ~­
m06 eoJtJte6pondendo a valOJte6 ab60lut06. 
Na pJtât~ea, eontudo, eX~6te uma ~nteJta­
cão entJte 06 6~n6 peJt6egu~d06 e 06 me~06 



/ 

utilizado~ pa~a healiz~-lo~. O~ 6in~ ~e 
con6tituem, ~e p~eci~am e ~e t~an~60hmam 
~ med~da que a 6~tuacao evolui, como rvo 
luem Oó meio~ di~ponZvei~ e aceito6. Ce~ 
t06 meio~ podem 6eh identi6icad06 com o~ 
6in6 c podem meómo 6e thanó60hmah em 
6inó, deixando na óombha, no indetehmi­
nada, no p066Zvel, aquilo a que pode~iam 
,~, (' fi \1 i f{. (p c r e 11II;t 11, T. A ., 1!J 7 O, p. 3 () g ) 

Pcre]rn;lfl dCllOillill;1 argumento pragmático ao "argume~ 

to pelas conseqtlêl1ci;I~,"; aquele que aprecia um ato, um aCOll 

t c c i In C Il to, II JIl a r c g r:J) U II q U a 1 que r c o i ~; : I, e JTl r u n ç ã o d e ~; II a s 

sim o valor (todo ou em parte) das conseqUências para o que 

é considerado como causa C"L'argullIent praglllatique", in C.A., 

1970, p.l(0). 

/\ redllção de toda argumentação ao argumento pr;l!~m~ 

tico no dOlllfnio da ação, ou mesmo na teoria do conhecimen-

to, caracteriza o utilitarismo e o pragmatismo. 

Para Bentham e utilitaristas 64
, 

~ . 
o unlCO argumento 

em favor de uma conduta seria a indicação das boas ou m5s 

conseqUências que dela resultam: ~ o monop61io do argumento 

pragmático. Mas, pergunta Perelman: será que se aprecia da 

mesma manei ra o que ~ freqUente, raro, e mesmo llnico? J\ ex-

periência mostra que um mesmo fato será apreciado de manci-

ra favor3vel ou desfavorável segundo sua interprcLu,:ão e se 

glllldo a importúnci:l qlW se lhe acorde. 

o ~HgurnC'nto pragrn:ít i co nilo se 11m; ta, contudo, ;j 

transferir um valor do acontecimento-efeito ao acontecimen-

to que seria suo cousa. ElE' pCi'mite igualmente passar de 

64 Sobre o utilitarismo, vide Perelman, 1980, p.128-140. 
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uma ordem de realidade a uma outra, da apreciação dos atos 

à aprCClaçao da pessoa, da ut i 1 jdade de uma conuuta â uti-

lidade da regra que a inspira. Permite ainua ver nas conse 

qUênc ias posi tivas de uma tese a prova de sua verdade. Prag-

matistas como William James e Dewey, lembra Perelman, cheg! 

ram mesmo a desenvolver o que denominaram de "in~t4umental 

vie.w 06 t4uth" ("L'argument pragmatique", in C.A., 1970, p. 

1 O 3). n n e s t e e s p r r i to que o s u c e s s o é a p r e se n t a d o como c r i.. 

tério de validade: o sucesso, a felicidade, a salvação con! 

tituem, em algumas filosofias e religi6es, a 6ltima justifi.. 

cação de seus sistemas e de seus dogmas: o indice de uma 

conformidade com o real, de acordo com a ordem universal. 

Os adversários do argumento pragmático, enquanto 

6nico esquema utilizável na argumentação sobre valores, cri.. 

ticam o fato de que ele faz desaparecer o que há de especi­

fico nas noç6es de dever, de falta, mesmo de pecado; de re-

duzir assim a esfera da vida moral ou religiosa. 

Ap4e.c.ia4 a m04al unic.ame.nte p04 ~eM e.6 e.i­
to~ é. ve4 ne.la uma ~imple-6 té.c.nic.a, é. te4 
uma c.onc.e.pcão 6a4i~aic.a da m04al. t e~ta 
c41tic.a de. 6a4i~al~mo que. Sc.hele,4, no ~e.u 
fo~malibme en ithique, di4ige a todO-6 
aquele~ que. c.on6unde.m o bom e. o mau em ~i 
me.~mo~, c.om a mOJea.f. ~ oc.ialmente admilida. 
Pa4a e..f.e, o a4gumento p4agmâtic.o, ã medi 
da que. ~e .f.imita ao que. é ~oc.ia.f.me.nte 
úti.f. ou noc.ivo, no~ a6a~ta da ap4e.c.iacão 
da ve4dade.i4a m04alidade. Objecão ~e.mp4e 
evoc.ada quando O~ 6e.nômeno~ e.~tudado~ e. 
medido~ p04 ~ua-6 c.on~éqaênc.ia~ não ~e ~i 
tuam -6ob4e um me.6mo p.f.ano e. quando o~ 
p4e.c.onceito6 adotado~ -6uge4em p406anacão 
de ttm va.f.o4 -6upe4io4. (op.cit., p.110) 

A transformação de um mcio em um fim, ou de um fim 

em um meio, coincide com sua v:llorização ou sua dcsvaloriza 

ção respectiva. 
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qlle dC:-;Cj:l'l':1 tl':IIlsfonnar os o!ll:riÍrio:-; em um fim em SI mesmo 

,I' /',1 , " ,I '11: ; I () I, ' , ( , I \I; I I ; I ' I li '; (",', i 

da'eles daquele:-; (111l' [lt'OdtL'C'ill, tOc!:l :1 tccnic:l se veria poucu :1 

P () li C () t LI Il S f o r 1Il: I li ; I" (p. ~) 7 ) . 

Se nas 1 i g:ICôcs ele 
,.-

~;IICL.~;'-;ao os termos con froIlt :IUOS 

se encontram num mesmo plano, as ligações de coexist~ncia 

unem duas realidades de nível desigual, uma sendo mais fun-

damental, mais explicativa que a outra. 

Falamo6 de ligacõe6 de eoexi6têneia não 
pa~a in6ihti~ hob~e a himultaneidade dOh 
te~moh, ma6 pa~a opo~ e6ta e6p~eie de li 
gacão do ~eal a6 ligacõe6 de 6uee66ão; 
onde a o~dem tempo~al i p~imo~dial. Em 
óilo6oóia, a ligacão de eoexi6têneia 6un 
damental ~ aquela que tiga uma e66êneia 
a 6ua6 mani6e6tacõe6. Ent~etanto, o p~o 
tótipo de6ta eon6t~ucão teó~iea 6e eneon 
t~a, na6 ~etacõe6 que exi6tem ent~e uma 
pe660a e 6eU6 atOlJ. (Perelman,T.A., 1970, 
p.394) 

Embora a estabilidade da pessoa nao seja jamais 

completamente assegurada, as t6cnicas sociais, a linguagem, 

a moral, a rel igião) o direi to contrihuem pc:na acentuar a 

impress~o de estabilidade, como a atribuição do nome pro-

P ri (), que d e i x a p r e s um i r c o n t i nu i da de. A o 1 a do de s t a e s t a -

h i 1 i LI a d c p r e:; U fTI j d a i n s i 5 t c - 5 e na 1 i h c r cl a d e da p e s s o a) na S li a 

c a p a c i d ;! ti c de 1lI11 da 1ll,';I, ti c :J d :I P t a ç ;] o . 

E r6ta imagrm da ambigUidade da pe66oa, 
de toda6 a6 l,i.gacõelJ de eoe.xi6tência con6-
thulda6 6ob~e e6te modelo, que dah~ e6pe 
cióieidade ã6 ciência6 humana6, concebi: 
d alJ c o mo c,i ê n c ,ia6 do e6 p:{.hito , Opo6tM ãõ 
ci~ncia6 da natu~eza. (Perelman, E.R., 
1977, p.10S) 
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De fato, os Illgal'C:; du preferível !lU:; COIfl:JIlJélHl de derltru; 

impnrt:l, 
~ 

; I /I () '; '; ; I 

formação, ao contcx to Je cl asse, ao con texto cul tura 1) :J t~. 

d o o que Il os 111 o V c; h ~í :.t r ti u é ti P o s a t 1';1 s li e c e r tos a r g um e Il t u s 

mais que de outros. O acervo do senso comum supoe razoes 

mais ou menos espontâneas; é necessário considerar o nível 

da ideologia, o que supõe valores pessoais, de classe etc. O 

marxismo, por exemplo, denunciou os lugares comuns da bur­

guesia, os lugares do preferível de urna classe. Enquanto que 

o freudismo identificou os lugares comuns ligados 
.. 
a nossa 

formação. São esses lugares que nos movem e que a publici­

dade sabe tão bem explorar. 

Dentro dessa concepção dinâmica da pessoa, Perel­

man define um ato corno sendo "tudo aquilo que possa ser CO!! 

siderado como emanaçao da pessoa: ações, modos de expressa0, 

reações emotivas, julgamentos. Na argumentação há solidarie 

-dade entre o ato de julgar e aquele que julga". Mas, e gra-

ças i idéia de intençio que a pessoa servirá muitas vezes 

de contexto para a interpretação de seus atos. A mesma ação 

ou o mesmo j u Í zo receberá interpretação diferente segundo e~ 

te juízo seja atribuído a tal ou qual ator (1987, p.255-256). 

11 nesse contexto que Perelman examina o argumento 

de autoridade. Usa-se o prestígio de uma pessoa ou de um 

grupo para se fazer admitir uma tese; argumento largamente 

combatido nos meios cielltÍficos por scu uso abusivo para rc 

sistir ~ descoberta, ~ novidade. 

Numa controvérsia, em geral nao é o argumento de 

autoridade que é questionado, mas a autoridade invocada: a 
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a o p 1 n J a o u n ~l n I me, ;t o p J 11 I ;j o c o rn llIfl, C e r tas c a t e g o r i a s J e h o 

mens, de s5.bios, de I"ilóso[os, ele profetas etc. 

;j ti () I JI ,. 1 -

11:1,;1 rí~;icn,;1 lII;il(~fII;itil;I,;1 rcligi:io. Outras vezes, se JII 

vocar;Í autoridades llornin;l1rncnte designadas (Perelman, T.A., 

1970, ]1.4131. 

Um critério capaz de desempatar o conflito entre 

autoridades é o critério da competência, mas outros também 

podem ser invoC:ldos, como a tr;HliC;lO, ;1 alltigllid~ldc, :1 Ilfll-

versalidade. 

No caso brasileiro, pode-se citar como exemplos do 

argumento de ~ltltoridade os illvocldos por certas cltcgorias 

profissionais, como os médicos, os militares (o célehre "sa 

bcs ("un! <{Item cstiís falando'?"), ou mesmo a autoridade de cer 

tas cmpres:ls (le cOllllmicat;5o, como certos tipos ele jornais, 

revistas especializ<ldas ou ~O{: d<flant "mais sérias". Neste 

sentido a Rede Globo aparece como exemplar, por ser freqUe!!. 

temente invocada como autoridade capaz de conferir veracida 

de a certos fatos ("~ verdade, vi na Globo"); ou, mais re-

centemente, a partir da cobertura ficcionista da Guerra do 

Golfo, a autoridade do canal americano de televisão conheci 

do como CNN. 

Mas, lembra Perelman: o recurso ao argumento de au 

toridade é inadmissível e mesmo ridículo se existirem crité 

rios objetivos que permitam estabelecer a veracidade ou a 

falsidade de um juízo. 
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3.3 Argumcntos que fundam a estrutura do rcal 

Os argumentos que fundam a estrutura do real sao 

basicamente os que fazem uso do exemplo, do modelo, da ana­

logia. O pressuposto deste tipo de argumento ê que o que ê 

aceito a propósito de um caso particular (ser, acontecimen-

to, relação) pode ser generalizado ou transposto para outro 

domlnio. A argumentação nesses casos procura conduzir a 

formulação de uma lei, a partir de casos particulares, pre~ 

supondu a prubabilidade da repetição de casos de natureza 

idêntica (Pessanha, 1989 a, p.239-240). Trata-se, portanto, 

de um argumento que VIsa passar do caso particular a uma 

generalização. Para não se generalizar indevidamente, de-

ve-se partir de exemplos variados. 

O caso particular pode ser tambêm apresentado como 

modelo a imitar. Argumentar pelo modelo, assim como o arg~ 

mento de autoridade, supõe tratar-se de uma autoridade que, 

por seu prestígio, serve de garantia à ação que se tem em 

mente. Por isso, aconselha Perelman: os que se sabem como 

modelo devem atentar para tudo o que dizem ou o que fazem 

(E.R., 1977, p.123). 

Existem condutas espont5neas de imitação, alguns 

veem nelas um instinto; a psicologia contempor5nea atribui 

lugar importante aos processos de identificação; do ponto 

de vista sociológico, esses com~ortamentos podem ter conse-

qUências importantes. Perelman destaca ainda o papel da 

inércia: 

[ ... 1 com e6eito, a iné~cia pe~mite con­
ta~ com o no~mal, o habitual, o ~eal, o 
atual, e valo~iz~~; que~~e t~ate de uma 



6ituaçdo rxi6lrnlr, de uma upin~au admi­
tida ou de um e6tado de de6envolvimen­
to contInuo e ~egula~. A mudança, ao con 
tf[â~io, deve 6tJf! jU6ti6icada. (T.A., 1970~ 
p.142) 

Contudo, a imitação de uma conduta nem sempre é es 

pontânea, podemos ser compelidos a ela, quer invocando a re 

gra de justiça, quer um modelo com o qual nos identificamos ~ 

Podem servir de modelos: pessoas ou grupos, cujo prestígio 

valoriza seus atos. 

Um homem, um meio, uma época serao caracterizados 

pelos modelos que propõem e pela maneira como os concebem. 

O seguir um modelo reconhecido garante o valor da conduta. 

O agente que esta atitude valoriza pode, por sua vez, ser­

vir de modelo. O fil5sofo, por exemplo, seri um modelo pa­

ra a cidade porque ele pr5prio tem por modelo os deuses, co 

mo afirma Platão na República (VI, SOOc-d). Assim também os 

santos serão modelos, por eles próprios terem a Cristo por 

modelo. 

Perelman acrescenta que a indiferença ao modelo p~ 

de, por sua vez, ser tida como modelo, quando aquele 
.. 

que e 
.-

capaz de resistir is tentações da imitação pode, ele pro-

prio, servir de modelo. 

Ao se vulgarizar um modelo subtrai-se dele o valor 

que possuía por sua distinção. ~ assim que se explica o f~ 

nômeno da moda: pelo desejo da massa de se aproximar daque-

les que inovam. Quando uma empregada copia as roupas da ma 

dame ê sinal que esta tem de renovar seu guarda-roup0. 

Neste sentido, Baudrillard (1989) vem complementar 

Perelman, quando analisa a sociedade contemporânea como sendo 
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a 11 e r a dos :,; i muI a c r u :.; ": () b e I () c o r c i o n a TIl o da, c s q [lC r LI a 

e direita na polftica, verdadeiro e falso no nível dos ob-

jetos. A civil izac,<lo contemporilne:l se identifica com o 

1Il U 11 d o J o JIl i Il a J o p c 1 () :j s i ll;{ i ~; . CUllSUlIlill!OS a marca, a 
. . 
JflSCrl-

uma revolução do valor, quando toda refer~ncia ao valor de 

utilizaç;lo desap;lreccu fl';IV!"od, 1:J7H, p.S()-S7). 

I1 neste sentido que (lcr('JIll;11l propõe o arglllllcllto pc 

I () a n ti mode] o . 

pclo modelo e pejo antimodelo, hií um traço que os distingue: 

no antimodelo iTlc i ta-se a se distingui r ele alguém, mesmo que 

nao se possa sempre inferir urna conduta preCIsa, melhor, a 

conduta recomendada ~~Ô se torna precIsa de forma negativa. 

t por re[erênci3implícita a um mode10 que a conduta con-

trária será explicitada: :1fastar,-se de Sancho Pan<;a - .. 
e poss2, 

vel porque se conhece a figura de li. Quixote (T.A., 1:J70, 

p.493-494). 

Se.. a eótab-i..t..tdade.. óoc...tat é Jz.e60Jz.çada quan 
do ~e..Jz.e~ óoc...talmente ~upe..Jz...toJz.eó Jz.epJz.e4e..n 
tam o papel de Modelo4 e que.. 4eU4 atai 
podem ~eJz. ..tm..ttada4, o 6ato de que não é 
ma..t~ a44..tm ê um Ind..tc.e de.. de4agJz.egação, 
Ind..tc.e.. de.. que n04 enc.ontJz.amo~ numa époc.a 
pJz.é-Jz.evoluc..tonãJz...ta, pJz.e..lúd..to de uma mu­
dança da4 e..lite..4. t poJz. e..4ta Jz.azão que 
tod04 aquele4 que.. 4e opõe..m a uma deteJz.m..t 
nada oJz.dem ~oc...tal 4upoJz.ão, de um lado, a 
h..tpOc.Jz...t4..ta da4 c..ea44e..4 d..tJz...tge..nte..4 que não 
4e con6oJz.mam mai4 com a4 viJz.tude4 tJz.adi­
c..tona..t4, de outJz.o, pJz.oc.uJz.aJz.ão avancaJz. ou 
tJz.04 va.eoJz.e4, jU4t..t6icando a e~c.olha de 
OUtJz.04 mode...eo4 enc.aJz.nado4 em outJz.a4 cama 
da4 da populacão. Então, o Jz.ac...toc.In..to mw 
pa~óaJz.ã ma..t4 da pe~4oa ao ato, do modelo 
a04 valoJz.e4 que e.le.. enc.aJz.na, maó do ato ã 
pe4~oa, do va.eoJz. ao modelo. O Jz.e4pe..tJz.o aoó 
va.eoJz.eó tJz.ad..tc..tonai4 c.aJz.ac.teJz...tza Oó con-
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6e~vado~e6, enquantu que 6ua c~ltica, a 
ap~e6entacão de nov06 valo~e6, coincide 
com uma tpndincia pa~a a ~evolucão 60-
cial. ("Le rôle uu modele uans I 'éduca­
tion", in C.A., 1970, p.394) 

As analogias e as mctâforas desempenham um papel 

eminente na estruturação e valorização do real. 

As concepçoes e o papel da analogia têm variado ao 

longo da história da filosofia. Para alguns pensadores, a 

analogia representa um tipo de raciocínio específico e in-

dispensivel. Para os empiristas, ao contririo, ela deve 

ser eliminada dos resultados da pesquisa científica. 

Para um teórico da argumentação, -o recurso a ana-

logia constitui uma das características da comunicação e do 

raciocínio não formais. Em filosofia e no pensamento reli-

gioso, a analogia coincide com uma visão original, quer do 

universo, quer das relações do homem com a divindade. Mas, 

para conservar sua especificidade, é preciso interpretar a 

analogia em função do seu sentido etimológico de proporção, 

que difere da proporção puramente matemática, uma vez que 

nao supõe a igualdade de duas relações, mas afirma a simi-

litude entre elas (E.R., 1977, p.127). 

Admitir a analogia é subscrever uma certa escolha 

dos aspectos a serem evidenciados na descrição de um fenô­

meno. Quando termos antitéticos como esquerda/direita, su­

perficial/profundo servem para caracterizar uma tendência 

política ou a ~xpressão de um pensamento que se valoriza ou 

desvaloriza, estes termos, de início neutros, adquir"m uma 

conotação positiva ou negativa em função do papel que re-

presentam. 
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Perelrnan define a metáfora como "uma analogia con-

JCllsac!:I". i\ fon:<I de repctid;IS, <15 mctiíforas sc gastam c 

se tende ;1 esqueccr qlle se tr:lta de flletiíforas; "dir-sc-ia 

delas, rnct:lroricalllcnte, que est:lo mortas ou adormecidas". 

ViV;IS Ol! morta:;, () pClls;llllento filosófico, ou todo pellsalllcll-

to criador, não pode dispensar as metáforas. Segundo o pen-

~;ador americano C. S. Peppcr, as diversas visões de mundo 

" '1 (I (J t m c r o p h o tI ó" ( E . R., 1 9 7 7, p. 1 :; 11 a 1 3 7) . 

Corno .J:1C<jllCS Derrid:l (La mytho-tog.{(J b-tal1ch(J) , pcr-

~'.tlllt;1 Perc) m;lll: tod<l ri )osori:1 /lilo 
.~ -ser:! scnílO 

enganosa de uma verdade absoluta e abstrata enquanto se si-

tua no prolongamento de um mito? Ou será , como preteIlde 

Pau 1 R i c o e UI', a o c o n t r á r i o, e s c o 1 h a e de se n vo 1 v i m e n t o de um a 

"metáfora vi va"? Pouco importa, responde Perelman, 

o que ~ ce~to ~ que o pen~amento 6i-t~~~-
6ico, n~o podendo ~e~ veni6icado emp~n~­
camente, ~e de~envolve em uma a~gumenta­
c~o que vi~a 6aze~ admitin centa~ analo­
gia~ e centa~ met~áona~ como elemento 
c.entnal de uma vi~ao de mundo. Cop.cit., 
p.138) 

Com o objetivo de exemplificar maIS concretamente 

a possihilidade de aplicação da teoria da argumentaç50 de 

Chailll Perelman às ciências humanas, passamos a indicar a 

p o s s j b i 1 i da d c d C ~l P J i CI (,' .1 o em d u i s p r o j c tos . 
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Ainda que Perelman se limite ~ comunicação escrita 

Oll ora], julgamos possível una] isar a "retórica da televi-

são", conjugando: 

- as técnicas argulIlcIltat j va~;; os tipos de arguIlleIl-

tos; os tipos de auditório propostos por Perelman na Nova 

Retórica; 

- a evolução da linguagem da televisão, concchcn-

do-a corno um audiovisual dotado de caracterfsticas particu-

lares, através da análise dos comerciais, que parecem 1n-

corpora r com maior rap ide z as revo I uçãe 5 t ecno lógicas no me io 

televisivo; 

- a análise da sociedade de consumo na ótica de 

Baudrillard (1989), aplicando-a ã especificidade brasileira. 

Assim, tal projeto apresentar-se-ia sob o seguinte 

esquema: 

• A especificidade da televisão (TV) corno vefculo de comu 

nicação, visando caracterizar: 

. sua linguagem 

. sua utilização pelos comerciais 

• A publicidade sob a ótica: 

dos publicit5rios 

da análise sociológica de Baudrillard 

da análise antropológica desenvolvida por Everardo Ro­

cha (1990) corno exemplo de exploração acad~mica dos co 

marciais (de revistas) 
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A Teoria da Argumentação de Chaim Perelman como fundameg 

to de uma proposta de "leitura crítica de televisão" a 

ser desenvolvida com alunos de 29 Grau de uma escola pú-

blica. 

Desenvolvimento esquemático 

I) A especificidade da TV como veículo de comunicação 

e sua linguagem 

1 ) Como produto dtl indtÍst ri;1 cllI tu,"al, ;1 TV se ;lclI;1 l'1I-

volvida no trinômio da simplificaç,lo, da sintetização e da 

massificação, trazendo como conseqUências uma baixa taxa 

de renovação e experimentação e a "repetição" 
" ~. 

como eXlgen-

cia do mercado e do público envo1vido pelo veículo. 

2) A TV 6 aqui concebida como meio audiovisual e, como 

tal, como meio síntese e meio sÍncrese: 

- como meio síntese, a TV cont6m outros meios de co-

municação mas não é a repetição desses meios; ela os cont6m 

dentro de características que lhe são peculiares, estrutu-

rando uma linguagem pr6pria. Como diz /\rtur da TiívoLl (1981}) , 

TV fala TV, como ridio fala ridio; 

- a TV é sincrética na acepção de Edgar Morin quando 

designa a "tendência a homogeneizar", sob um denominador co 

mum, a diversidade "lo conteúdo; ela homogeneiza seus produ-

tos para atingir mais gente ao mesmo tempo. A televisão po-

de ainda ser concebida corno "mosaico surrealista" (McLuhan) 

e como "serviço", mais que categoria estética (lJmbcrto !:co) , 

como lembra Ar' da Tivola (1984). 
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3) A conseqUente dificuldade de se "medir" os resultados 

da TV em seus efeitos diretos e indiretos, pela natureza de 

sua linguagem específica. Como comunicação oral-auditiva-

visual, a TV apresenta duas pautas de leitura: 

- a do discurso ideol6gico, racional, 16gico, da pa-

lavra oral e escrita; 

- a do discurso descqujlihrudor, poliss~mjco, da ima-

gem sonora em movimento acelerado e de cunho subjetivo, emo 

cional, "empático". 

Há ainda outros pontos a considerar na especificidade da 

linguagem televisiva e que complementam os anteriormente in 

dicados: 

- a "urg~ncia do veículo" devido às pressoes do merca 

do e ã "estética da superficialidade", no dizer de Artur da 

Távola: não no sentido pejorativo, mas no sentido de que 

"opera na superfície da percepção e sensação", exigindo a 

decodificação imediata, donde a impossibilidade de releitu-

ra, mas possibilidade de a TV se imiscuir no trivial e no 

cotidiano; 

- a imposição do produto televisivo conduz ã "relação 

extensiva" com a imagem, por definição empobrecedora; 

- o valor comercial do tempo na TV e a segmentação da 

emlssao para a entrada dos comerCIaIS; 

- a TV como parte do sistema (mercado, ideologia) é a 

própria expressa0 do "código do permitido" (Artur da Távo-

la, 1984). 
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Outro ponto importante a considerar é que o produto-pro 

grama que vai ao ar resulta das tensões entre: 

- o mercado e os níveis de audiência; 

- a censura como "expressão autoritária do código do 

permitido"; 

- da administração (lucro x não-lucro) e sua influên-

cia no produto; 

do espírito criativo dos profissionais; 

- da evolução tecnológic~, permitindo a racion31iza-

çao da produção e interferindo no "idioma" falado pela TV, 

e incidindo no produto final da comunicação televisiva; 

- do embate entre o instinto de conservação do públi-

co e a emergência de temas definidos pelas "correntes cultu 

rais ascendentes" (Artur da Távola, 1984); 

- do confronto entre o perigo de manipulação das "pe~ 

quisas de opinião" e as p05~ibi] idades de democratiz(jc)io. 

11) A publicidade na TV 

1) O reforço recíproco dos sistemas TV / publicidade. 

Em 1985, quase metade dos investimentos feitos pela propa­

ganda no Brasil se destinavam ã televisão. 

2) Relações entre a mensagem comercial e a linguagem 

televisiva: 

- o estilo surrealista como "idioma estético predoml 

nante" (Artur da Távola, 1984); 

- o "espetáculo" como lógica e como linguagem da TV 

(Marcondes Filho, 1988); 
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- a utiliznc;ão pela Pllhlicid;l<lc de dois sistern:ls h:ísi 

cos da comunicação: os signos c os clichês (Marconues Filho, 

1988). 

3) A publicidade na ótica dos publicitários: 

- a terminologia: publicidade, propaganda, comunica-

çao, comunicação social, comunicação comercial, posjciona-

mento; 

- as estratégias diante da "explosão da mídia" e da 

"explosão do produto" (AI Ries e Jack Trout, 1989); 

- correntes críticas ~ publicidade na TV 

Strozcmberg e Arlindo Machado 6s ). 

(Armando 

4) Abordagem sociológica da publicidade segundo Baudril­

lard, a partir de algumas obras: O .6.i..6:tema do.6 obje:to.6 (1989), 

Pou~ une e~.i.:t.i.que de i'êeonom.i.e poi.i.:t.i.que du .6.i.gne (1972). 

5) Abordagem antropológica dos comerciais (de revistas) 

segundo Everardo Rocha (1990), como referência de trabalho 

acadêmico. 

111) A necessidade de leitura crítica da televisão 

(via cOJlerciais) 

1) Adaptacão da metodologia proposta por Artur da Távola 

in A t~be~d4de do ve~ - televisão em leitura crítica (1984). 

2) Tentativa de aplicacão da Teoria da Argumentação de 

Chaim Perelman ã retórica dos comerciais veiculados pela TV. 

6S Vide NOVAES, Adauto (Org.) Rede .i.mag.i.nânia - TV e democracia. são 
Paulo: Companhia das Letras, 1991. 
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Esquema esse que terá de ser complementado: 

- com a atualização da bihliografia relativa ã evolu-

çao da linguagem televisiva, i sociedade de consumo 
~ 

c as 

técnicas comerciais, bem como pelo aprofundamento das lei-

turas sobre a teoria da argumentação de Perelman; 

- com a gravação em vídeo de comerciais veiculados 

pelas diferentes emissoras de televisão, de preferência no 

horário chamado nobre; 

com a análise desses comerciais sob a 6tica da teo-

ria da argumentação, identificando os tipos de argumentos 

(quase lógicos, os que se baseiam sobre a estrutura do real, 

os que estruturam a realidade), identificando os lugares do 

preferível e os auditórios visados; 

- com a discussão desses vídeos com alunos do 29 Grau 

do Colégio Pedro 11, seguida de questionários de avaliação. 
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Um dos pontos de partida seria o volume organizado 

pela Equipe Epistemológica de História e Geografia, da Uni 

versidade Paris I, associada ao CNRS, que organizou uma co~ 

letânea de textos de autores considerados marcos referenciais 

teóricos do pensamento geográfico na França (Pinchemel et aI. 

1984) . 

Claro que tal projeto nao poderia abranger tão lar 

go período, nem se limitar aos autores franceses. 

A discussão epistemológica da Geografia e a busca 

de novos paradigmas conta já com abundante bibliografia no 

Brasil. Mas o que nos parece novo ê a metodologia filosó­

fica das ciências humanas proposta por Perelman. 

A renovação da Geografia, nos últimos trinta anos, 

reflete a influência: 

- da teoria geral dos sistemas (de origem positivista); 

- do estruturalismo de Lêvi-Strauss (partindo de um 

revisionismo do marxismo e com dimensões antropológicas); 

- das formulações matemáticas e estatísticas; 

- da teoria dos comportamentos e das bases teóri-

cas da comunicação. 

Dessa renovação decorrem hoje quatro correntes teó 

rico-metodológicas: 

1) a corrente teórico-quantitativista; 

2) a corrente da Geografia dos comportamentos e da per-

cepçao; 
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3) a corrente eco16gica; 

4) a chamada corrente crítica ou radical (em ~~rande 

p a r t e 111 a r x i S ta) ( /\ fi tI r a de, 1~) 8 7, p. 1 O 5 s s ) . 

o t{ue /lOS parece illtcrcSS;1l1te é, depois de limitar 

o campo de trabalho, pesquisar a metodologia [ilos6fjca sul? 

jacente a essas diferentes correntes e aplicar as técnicas 

argumentativas aos textos considerados maIS expressivos: 

- como v~m sendo aplicados os argumentos quase 16-

gicos, os argumentos que estruturam o real, os argumentos 

que se baseiam na estrutura do real? 

- quais os lugares do preferível adotados? 

- a que audit6rios a Ccografia no seu discurso vem 

se dirigindo? 

Nesse sentido, examinar-se-ia os diversos audit6-

rios que se delineiam como sendo objetos da Geografia: 

- o audit6rio dos militares; 

- o audit6rio dos governos (o conceito de "espaço 

vital" da Geografia política de Ratzel e a nova concepçao 

da (;eopolftica); 

- o povo como lludit6rio tI;t Ceografia, enquanto CO!! 

sumidor, enquanto objeto das po:Íticas governamentais de edu 

caça0, saúde, moradia, acesso (ou não) à terra; 

- o alunado enquanto audit6rio da Geografia do pr~ 

fessor. 
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